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RESUMO 

Este trabalho de pesquisa visa construir e validar – a partir da realidade 
de organizações baianas – um instrumento capaz de identificar a percepção dos 
indivíduos sobre o modelo de gestão de pessoas adotado pela organização onde 
ele trabalha, de modo a avaliar como concepções, valores e práticas de gestão 
adotadas e idealizadas se aproximam das dimensões agency e community do 
modelo de gestão de pessoas proposto por Rousseau e Arthur (1999). 

Em linhas bem gerais, o modelo analítico proposto por Rousseau e 
Arthur (1999) procura articular estratégias que produzam o comprometimento do 
trabalhador, produto de práticas socializadoras que definem o pólo community 
(retenção, socialização, identificação, carreira) e, simultaneamente, capacidade 
empreendedora, decorrentes de práticas mais individualistas associadas ao pólo 
agency (flexibilidade, autonomia, empregabilidade). 

Conforme a finalidade dessa pesquisa, a validação da escala foi 
realizada em duas etapas, uma validação teórica, onde contamos com o auxilio 
de 10 juízes (mestres e doutores em psicologia que se dedicam à área de 
comportamento organizacional) e outra validação empírica, onde submetemos a 
análises estatísticas os dados coletados em uma amostra composta por 280 
sujeitos que trabalham em 14 organizações (dentre elas, organizações privadas, 
públicas e públicas não-governamentais) localizadas no estado da Bahia. Para 
verificarmos a fidedignidade da escala fizemos os cálculos dos coeficientes de 
correlação de Pearson e analisamos a significância dos itens, a partir do 
coeficiente alpha de Cronbach. Para o exame de validade da escala utilizamos a 
técnica de análise fatorial. 

De modo conclusivo, como síntese dos resultados, averiguamos que 
ambas as análises propuseram a exclusão de itens impróprios e revelaram a 
inadequação da escala ideal. Por fim, depois de realizados esses ajustes, 
apresentamos a versão final da escala e as análises estatísticas que comprovam 
a fidedignidade e validade da mesma nos resultados destas análises. Tivemos 
uma redução de 10 itens de um conjunto de 44 itens e os novos níveis de 
significância dos princípios community e agency são 0,86 e 0,63 e das práticas 
community e agency são 0,85 e 0,75. Os resultados obtidos através do tratamento 
estatístico dos dados também revelam que a escala proposta precisa passar por 
aprimoramentos em relação aos itens que se referem ao construto agency. 

Palavras-chave: Agency, Community, Modelo de Gestão de Pessoas, Validação 
de escala. 



 

 

ABSTRACT 

This research study seeks to build and to validate - starting from the 
reality of organizations from Bahia - an instrument capable to identify the 
individuals' perception on the model of administration human resources adopted 
by the organization where they work, in way to evaluate how conceptions, values 
and administration practices adopted and idealized are comprehending the 
dimensions agency and community of the model of administration human 
resources proposed by Rousseau and Arthur (1999). 

In very general lines, the analytic model proposed by Rousseau and 
Arthur (1999) tries to articulate strategies that produce the worker's commitment, 
product of socializing practices that define the pole community (retention, 
socialization, identification, career) and, simultaneously, enterprising capacity, 
current of more individualistic practices associated to the pole agency (flexibility, 
autonomy). 

The validation of the scale was realized in two stages, a theoretical 
validation, where we counted with the help of 10 judges (masters and doctors in 
psychology that study organizational behavior) and other empiric validation, where 
we submitted to statistical analyses the data collected in a sample composed by 
280 subjects that work in 14 organizations (among them, deprived organizations, 
public and public no-government) located in the state of Bahia. We calculated the 
coefficients of correlation of Pearson and we analyzed the coefficient alpha of 
Cronbach. 

In a conclusive way, as synthesis of the results, we discovered that both 
analyses proposed the exclusion of improper items and reveal that ideal scale was 
inadequate. Finally, after having accomplished those fittings, we presented the 
final version of the scale and the statistical analyses that prove the reliability and 
validity of the same in the results of these analyses. We had a reduction of 10 
items of a group of 44 items and the new levels of Cronbach’s alpha of the 
community and agency principles are 0,86 and 0,63 and of the community and 
agency practices are 0,85 and 0,75. The results obtained through the statistical 
treatment of the data also reveal that the scale proposal needs to pass for 
improvements in relation to the items that refer to agency theory. 

Key words: Agency, Community, Models of Human Resource Administration, 
Scale validation. 
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1. INTRODUÇÃO 

Desde os primeiros anos da década de 90, presenciamos um 

crescimento econômico sem precedentes em todo o Mundo1. Estudiosos como 

Baumann (2002), Guarita (2002), Motta (1995), Sardenberg (2004), Simonsen 

(1995) descreveram este momento – últimos 15 anos (1990-2005) – de pujança 

do capitalismo contemporâneo como “Nova Era Econômica”. Conforme Simonsen 

(1995), esta “Nova Era Econômica” esteve alicerçada nos fundamentos 

econômicos e políticos do neoliberalismo (redução das funções do Estado, 

privatizações, mercado auto-regulado) e da globalização (integração econômica, 

abertura de mercados, internacionalização da produção) que provocaram 

profundas transformações sociais (ascensão profissional das mulheres), culturais 

(cosmopolitanismo/firmação da aldeia global) e tecnológicas (revolução 

digital/consolidação da Internet) na Sociedade. Estas e outras mudanças no 

ambiente externo exigiram alterações na estrutura das organizações para que 

atendessem às novas demandas de mercado. 

                                                
1 Segundo World Trade Organization (2005), o Produto Interno Bruto (PIB) Mundial cresceu em 
média 2,5 % a.a., entre 1994 e 2004, com picos de 4,0% nos anos de 1997 e 2000. A força do 
crescimento da economia global neste período pode ser sentida, por exemplo, no caso na América 
do Sul, que apresentou uma taxa de crescimento do PIB de 6,0% - em 2004, a maior em mais de 
duas décadas. O comércio entre as nações também apresentou um acelerado crescimento nos 
últimos 10 anos, aumentando em uma taxa média de 6,0% a.a. Em 04 destes anos (1994, 1997, 
2000 e 2004) o aumento do resultado financeiro anual obtido pelo comércio entre os países 
ultrapassou os 9,0%. (WORLD TRADE ORGANIZATION, 2005). 
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A gestão de pessoas nas organizações, por exemplo, vem sendo cada 

vez mais desafiada a superar problemas decorrentes da transição pela qual passa 

o mundo contemporâneo. Gómez-Mejia, Balkin e Cardy (1998) afirmam que a 

transitoriedade característica da Nova Era Econômica impõe três desafios à 

gestão de pessoas – os desafios ambientais, organizacionais e individuais. 

Os desafios ambientais se referem a forças externas às organizações, que 

influenciam significativamente seu desempenho, mas que elas não podem 

controlá-las. Por sua vez, os desafios organizacionais decorrem de problemas 

organizacionais internos, que também derivam de influências das forças 

ambientais. Por fim, os desafios individuais se referem às posturas adotadas 

pelas empresas em relação a seus empregados. 

Defendendo a mesma tese, Ulrich (1998) aponta a necessidade da área 

de Gestão de Pessoas lidar com os desafios futuros, salientando que superar 

esses desafios é fundamental para que a organização sobreviva no atual 

panorama de constantes mudanças e acirrada competitividade2. 

Deste modo, em virtude dos inúmeros desafios com os quais a gestão 

de pessoas tem que lidar, faz-se pujante que a mesma esteja bem ajustada às 

transformações advindas da globalização da economia, da revolução tecnológica 

e da velocidade das comunicações, incentive um envolvimento maior dos 

empregados nas decisões, ao mesmo tempo em que enfatize uma maior 

                                                
2 Os três grandes desafios apontados por Gómez-Mejia, Balkin e Cardy (1998), bem como os oito 
desafios apontados por Ulrich (1998) serão analisados de forma mais detalhada a seguir, na 
seção 2.1.3, intitulada Desafios da Gestão de Pessoas. 
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participação dos atores em relações de interdependência, suporte mútuo, 

aprendizado conjunto, cooperação e adaptação coletiva ao ambiente. 

Neste cenário geral, Rousseau e Arthur (1999) concebem um modelo 

que busca reunir duas grandes orientações que ao longo da história disputaram a 

hegemonia na orientação das políticas e práticas de Gestão de Pessoas, com 

implicações claras sobre o vínculos estabelecidos entre as pessoas e as suas 

organizações empregadoras. Em outras palavras, para os autores, a gestão de 

pessoas no contexto da Nova Era Econômica deve articular práticas 

individualistas, que favorecem o surgimento do empreendedor autônomo, e 

práticas coletivistas, que favorecem o surgimento do trabalhador comprometido. À 

primeira orientação os autores denominaram de agency, que possui 

características mais individualistas e à outra orientação de community, que possui 

componentes mais coletivistas. 

A aplicação de práticas evidentemente opostas (individualistas/ 

coletivistas) é vista como imprescindível para a sobrevivência da organização no 

mercado global. Evidentemente essas duas concepções apóiam-se em princípios 

e valores antagônicos e em constante tensão ao longo da história e, se traduzem 

em práticas e políticas de Gestão de Pessoas que têm nuances diferentes. O 

argumento central para a proposta do modelo de gestão desenvolvido por 

Rousseau e Arthur (1999) é o de que ao mesmo tempo em que a organização 

carece de indivíduos pró-ativos, capazes de tomar decisões e que assumem para 

si a responsabilidade de desenvolver suas carreiras, ela também carece de 
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indivíduos que assumam os objetivos da organização como seus e que sejam 

comprometidos com ela. 

Assim, para analisar os modelos de gestão de pessoas neste cenário 

contemporâneo, Rousseau e Arthur (1999) propõem um modelo que trabalha com 

a tensão entre individualismo e coletivismo, a partir da apresentação dos 

conceitos de agency e community. O modelo de Gestão de Pessoas Agency-

Community fundamenta-se em estudos de natureza antropológica e psicológica 

que buscam enfatizar a relação individualismo-coletivismo, como uma dimensão 

importante das práticas de gestão de pessoas nas organizações, podendo ser 

utilizada para captar uma importante linha de transformação em curso nesta área.  

A discussão sobre essa tensão entre individualismo e coletivismo é 

recente dentro dos estudos sobre Comportamento Organizacional e Gestão de 

Pessoas. Apenas mais recentemente – especificamente a partir de 1999 com 

artigo publicado por Rousseau e Arthur – surgiu como interesse de estudo do 

comportamento organizacional. O confronto destas duas perspectivas, contudo, 

possui trajetória longa em diversos campos das ciências sociais. 

As noções de agency e community só ganharam mais atenção nos 

estudos organizacionais a partir do fim do século XX, principalmente com a 

publicação do artigo de Rousseau e Arthur (1999) em que tais conceitos são eixos 

de um modelo que articula valores, políticas e práticas de gestão, ao mesmo 

tempo antagônicas e complementares. Neste sentido, o modelo conceitual 

desenvolvido pelos autores permite localizar as organizações em um continuum 

quanto à ênfase que, explícita ou implicitamente, é atribuída aos elementos 
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agency e community, ao formularem e implementarem seus modelos de gestão 

de pessoas. 

Em linhas bem gerais, o modelo analítico proposto pelos autores 

procura articular estratégias que produzam o comprometimento do trabalhador, 

produto de práticas socializadoras que definem o pólo community (retenção, 

socialização, identificação, carreira) e, simultaneamente, capacidade 

empreendedora, decorrentes de práticas mais individualistas associadas ao pólo 

agency (flexibilidade, autonomia, empregabilidade).  Esse movimento das 

organizações no sentido destas duas orientações se expressa claramente nos 

valores, políticas e práticas no campo da gestão de pessoas que, deste modo, 

surge como intermediadora das relações entre indivíduos e organização. Os 

diferentes padrões de relação entre indivíduos e organização são construídos a 

partir das ações ou práticas que configuram o modelo de gestão de pessoas 

implementado pela organização. 

Assim, vale destacar que o trabalho desenvolvido por Rousseau e 

Arthur (1999) constitui uma importante contribuição para os estudos que procuram 

analisar a construção de vínculos entre indivíduos e organizações à luz de como 

se articulam o conjunto de práticas de gestão de pessoas. Fenômenos 

importantes tais como comprometimento organizacional, satisfação e motivação 

no trabalho, por exemplo, podem ser melhor compreendidos quando incorporarem 

em seus modelos explicativos, variáveis com poder de capturarem dimensões 

significativas do modelo de gestão utilizado (e não práticas isoladas) e que podem 
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aproximar ou afastar pessoas e organizações, tendo em vista os seus valores e 

expectativas.  

Toda esta discussão sobre as transformações no modelo de gestão, 

nas dimensões destacadas por Rousseau e Arthur, ainda se mantém no plano 

teórico com poucos trabalhos empíricos realizados. Vale ressaltar a inexistência 

de um instrumento que se proponha a identificar a percepção dos trabalhadores 

sobre os vínculos que eles estabelecem com a organização e como tal percepção 

está relacionada às práticas de gestão de pessoas adotadas pelas organizações. 

Assim, os esforços deste trabalho justificam-se no sentido de construir e 

validar, para realidade de trabalhadores de organizações do estado da Bahia, 

uma escala de medida para identificar como os indivíduos percebem os valores 

fundamentais que estão na base de políticas e que se desdobram em práticas de 

Gestão de Pessoas adotadas pela organização, a partir das dimensões agency e 

community, como definidas por Rousseau e Arthur (1999). 

O objetivo do presente trabalho vai além da proposta de um instrumento 

que permita mensurar as percepções dos trabalhadores quanto às características 

dominantes do modelo de gestão de pessoas empregado por sua organização 

empregadora. Ele procura ser um instrumento que dimensione a distância entre 

esta percepção e as expectativas pessoais quanto às características que devem 

ter o modelo de gestão de pessoas.  Neste sentido, ao confrontar o ideal e o real 

no que tange ao peso dos elementos agency e community, o instrumento de 

medida fornece elementos importantes para a compreensão do contrato 

psicológico existente entre indivíduo e organização. 
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A presente proposta se apresenta, portanto, como uma contribuição aos 

estudos organizacionais, por buscar disponibilizar uma ferramenta de pesquisa e 

diagnóstico que permita ampliar a investigação sobre uma faceta dos modelos de 

gestão de pessoas de forma articulada com os vínculos que são criados, 

fortalecidos ou enfraquecidos entre indivíduos e organizações.  Mais 

precisamente, apenas com instrumento adequado e com propriedades 

psicométricas aceitáveis, pode-se submeter a teste a proposta dos autores de, 

mais do que necessário, é possível articular duas concepções tradicionalmente 

opostas, acerca dos processos de gestão de pessoas nas organizações. 

Além de relevante, essa pesquisa se justifica por sua atualidade. A 

discussão do modelo agency e community é um tema bastante atual e importante 

para a psicologia organizacional, por permitir analisar as transições que estão 

ocorrendo neste domínio. Contudo, tais questões são ainda pouco estudadas, e a 

literatura acerca do tema é escassa, sobretudo em língua portuguesa.  

O produto gerado por esta pesquisa pode, adicionalmente, se mostrar 

de interesse para as organizações, permitindo avaliar o grau de congruência entre 

expectativas pessoais e práticas organizacionais fundamentais para obter 

compromisso, dedicação e empenho em prol dos objetivos e metas 

organizacionais. Como a escala proporciona uma comparação direta entre o real 

e o ideal, em relação às práticas de gestão de pessoas, também, pode permitir 

avaliar o nível em que concepções de gestão de pessoas são efetivamente 

compartilhadas ou não no interior da organização, sendo este um insumo 

importante para ações que visem o aprimoramento das suas práticas de gestão. 
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Assim sendo, o objetivo geral desse estudo é construir e validar um 

instrumento capaz de identificar a percepção dos indivíduos sobre o modelo de 

gestão de pessoas adotado pela organização onde ele trabalha, de modo a 

avaliar como concepções, valores e práticas de gestão adotadas e idealizadas se 

aproximam das dimensões agency e community. 

De modo especifico, pretendemos: i) Realizar revisão de literatura sobre 

modelos de gestão de pessoas, com ênfase particular no modelo que utiliza os 

conceitos de agency e community, proposto por Rousseau e Arthur (1999); ii) 

Elaborar um conjunto de descritores que permitam avaliar as duas dimensões que 

integram o modelo de gestão agency-community; iii) Construir escala que avalie, 

simultaneamente, os elementos agency e community das práticas adotadas pelas 

organizações e idealizadas pelos funcionários que a compõem; iv) Validar 

empiricamente o instrumento proposto, avaliando a sua estrutura fatorial e a 

confiabilidade das escalas propostas; v) Descrever, para um conjunto de 

organizações baianas, a presença e peso relativo de características agency e 

community nos seus modelos de gestão e a distância entre a realidade e o que é 

desejável na percepção dos seus trabalhadores. 

A fim de alcançarmos os objetivos desse estudo, esta dissertação, além 

de sua introdução, estrutura-se em três capítulos, e mais as considerações finais, 

referências e apêndices. 

No segundo capítulo temos o propósito de expor os fundamentos 

teóricos dessa dissertação, sendo o mesmo subdividido em três seções. A 

primeira seção traz os modelos teóricos da Gestão de Pessoas, a definição de 
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Gestão de Pessoas, segundo perspectiva de diversos autores, bem como os 

desafios impostos a ela pelas transformações em curso no mundo do trabalho. A 

segunda seção fala especificamente do modelo híbrido de gestão de pessoas 

agency community, proposto por Rousseau e Arthur (1999). Por fim, a terceira 

seção apresenta discute o processo de construção e validação de instrumentos 

psicológicos baseado em procedimentos teórico, empírico e analítico. 

Após o capítulo de fundamentação teórica, temos o capítulo três, no 

qual apresentaremos os procedimentos metodológicos adotados pela pesquisa, 

incluindo todas as fases necessárias para a construção e validação de um 

instrumento psicométrico, passando da construção do instrumento de pesquisa, 

para os procedimentos de coleta de dados, até a análise dos mesmos. 

Em seguida, o capítulo quatro apresenta e discute os resultados da 

pesquisa. Por fim, no capítulo conclusivo expomos as considerações finais, os 

limites da pesquisa e as recomendações para futuros estudos. 

 



 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Realizar a validação de um instrumento de medida é uma tarefa 

complexa que exige discussão aprofundada dos construtos analisados pelo 

instrumento. Assim, a viabilidade da consecução dos objetivos deste estudo está 

ligada a um exame detalhado das diversas concepções de gestão de pessoas, do 

modelo agency community e das etapas envolvidas na validação de um 

instrumento de medida. 

Desta forma, dividiremos a fundamentação teórica em três seções. A 

primeira está dividida em três subseções e expõe aspectos conceituais e 

contextuais acerca das abordagens de gestão das pessoas no trabalho e os 

desafios impostos a ela no atual contexto, intitulado Nova Era Econômica. A 

seção seguinte trata do modelo agency community, expondo idéias sobre o 

processo de mudanças ocorrido no mundo do trabalho que fundamenta a 

proposta do modelo e sobre as mudanças nas políticas e práticas da gestão de 

pessoas, a partir da utilização desse modelo híbrido. Neste segmento apresenta-

se, também, um apanhado das definições das noções agency e community em 

outros campos do conhecimento. Por fim, a terceira, aborda o que a literatura 

referencia sobre os procedimentos –teóricos, experimental e analítico- 



 

 

23

necessários para a construção de um instrumento de medida ou escala 

psicométrica referente ao construto. 

De tal modo, a visão mais geral sobre gestão de pessoas e o 

aprofundamento sobre o modelo agency community oferecem respaldo teórico 

para construção do instrumento de medida. No entanto, o estudo aprofundado da 

teoria é apenas o primeiro passo dessa empreitada. Para que tenhamos uma 

escala de atitude apta a ser comercializada ou socializada nos ambientes 

acadêmico e organizacional, é necessário o cumprimento de mais duas etapas. 

Assim, a terceira seção fornece instruções técnicas sobre os procedimentos 

necessários para validação, a fim de habilitar a realização dessa tarefa. 

 

2.1. Indivíduos e organização: a gestão de pessoas 

Nesta seção abordaremos a Gestão de Pessoas de uma forma geral. 

Partiremos dos aspectos históricos, do contexto da administração de pessoal até 

o surgimento da nomenclatura Gestão de Pessoas, explicando como os modelos 

teóricos evoluíram ao longo do tempo. Definiremos Gestão de Pessoas, segundo 

diversos autores desse campo de estudo e finalmente, iremos expor alguns 

desafios impostos à Gestão de Pessoas, no contexto atual. 

 

2.1.1. Da Administração de Recursos Humanos à Gestão de Pessoas 

A maximização da velocidade com que as mudanças ocorreram e 

ocorrem nos nossos dias exige uma postura pró-ativa das organizações para 
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constantes inovações dos produtos, serviços e processos, a fim de 

permanecerem competitivas no segmento de mercado no qual atuam. 

As organizações contemporâneas, conseqüentemente, estão mudando 

e junto com elas está mudando também o campo do comportamento 

organizacional (ROUSSEAU, 1997). Em outras palavras, para produzir inovações 

constantes, as organizações precisam de pessoas com conhecimentos e 

habilidades refinadas, já que a vantagem competitiva da organização depende 

das competências das pessoas que a compõem. Assim, a perspectiva de Gestão 

de Pessoas emerge – em contraposição à visão da Administração de Recursos 

Humanos – cujo princípio basilar consiste em valorizar a subjetividade humana, 

considerada a fonte de criatividade e inovação, da qual as organizações 

necessitam. 

Para Dutra (2002), a abordagem funcionalista compreende a gestão 

das pessoas nas organizações como uma função organizacional, que possui 

como conjunto de atividades essenciais: atração, manutenção, remuneração, 

treinamento e desenvolvimento do grupo de trabalhadores, com a finalidade de 

contribuir para que a organização atinja suas principais metas e objetivos. 

A Administração de Recursos Humanos (ARH) caracteriza-se pelo foco 

na visão racional, objetiva e normativa dos indivíduos, prioriza a padronização e 

instrumentalidade de comportamentos das pessoas, enquanto desvaloriza 

manifestações da singularidade de cada sujeito, como seus interesses e 

expectativas (DAVEL; VERGARA, 2001). Assim, podemos observar uma clara 

semelhança entre a Administração de Recursos Humanos e a abordagem 
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funcionalista, que se fundamenta nas tarefas funcionais de seleção, treinamento, 

remuneração e avaliação da performance do indivíduo nas tarefas que executa. 

Segundo Gil (2001), a principal crítica direcionada a ARH se dá ao fato 

de considerar o indivíduo como um “recurso” humano, do mesmo modo como 

tratam os recursos materiais e/ou financeiros. Neste caso, o ser humano é 

percebido apenas como um instrumento produtivo do processo industrial. 

Flippo (1975) e Werther (1983) são teóricos que compreendem a 

gestão de pessoas a partir da abordagem funcionalista, como comprovam suas 

idéias expostas a seguir.  

Flippo (1975) afirma que uma definição global de administração de 

pessoal deve incluir as funções administrativas e operacionais. Onde as funções 

administrativas se referem a planejamento, organização, direção e controle e as 

funções operativas se referem a procura, desenvolvimento, remuneração, 

integração e manutenção. Ou seja, 

“A função de pessoal é a que se interessa pela procura, 

desenvolvimento, remuneração, integração e manutenção do 

pessoal de uma organização, com a finalidade de contribuir para 

que essa organização atinja suas principais metas ou objetivos. 

Por tanto, administração de pessoal é planejar, organizar, dirigir e 

controlar o desempenho daquelas funções operativas”. (FLIPPO, 

1975, p. 25) 

Já para Werther (1983), a administração de pessoal existe para 

melhorar a efetividade dos recursos humanos nas organizações. 
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“O propósito da administração de pessoal é prover as 

organizações de uma força efetiva de trabalho. Para conseguir 

este propósito, o estudo de administração de pessoal revela como 

os empresários obtêm, desenvolvem, utilizam, avaliam, mantêm e 

retêm o número certo e os tipos de trabalhadores” (WERTHER, 

1983, p. 6). 

Conceber o ser humano como um recurso fortalece o estereótipo de 

eficiência tão almejado pelas empresas. Deste modo, ao representar o ser 

humano como um recurso, ele é visto como um insumo produtivo que é explorado 

no extremo dos seus limites diante dos processos produtivos. Quando esse 

“recurso” chega ao seu esgotamento físico, ele é descartado e substituído por 

outro indivíduo, como se fosse uma peça desgastada em uma engrenagem. 

Segundo Neves (2002), a literatura sobre ARH, produzida até a década 

de 1970, reflete uma visão dos recursos humanos como custo, delineando-se 

todos os instrumentos de ARH numa perspectiva operacional e com o propósito 

de recrutar as pessoas mais adequadas às exigências do trabalho, organizá-las e 

dirigí-las de forma a tirar o maior proveito possível do seu trabalho. 

Indubitavelmente, essa filosofia recebeu suporte teórico nas teorias clássicas das 

organizações. 

As atividades inerentes à gestão de pessoas nas organizações, 

expressas segundo olhar funcionalista, esclarecem o posicionamento relativo dela 

dentro da organização, contudo não nos ajuda a compreender de que forma a 

gestão das pessoas interage com as demais funções organizacionais e como as 

políticas e práticas que a compõem interagem entre si. 
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Essa lacuna é preenchida pela abordagem sistêmica, que concebe a 

gestão de pessoas como um sistema inserido em um sistema maior (a 

organização) com o qual interage. A gestão de pessoas sendo um sistema é 

composta por subsistemas que também interagem entre si. Assim, podemos 

afirmar que a abordagem sistêmica procura entender a gestão de pessoas a partir 

da interação entre seus subsistemas e da interação destes com toda a 

organização (DUTRA, 2002). 

Contudo, observamos que não há apenas divergências entre a ARH e a 

Gestão de Pessoas. Legge (1995) aponta algumas semelhanças entre esses dois 

modelos: ambas enfatizam a importância da integração das políticas de RH com 

as metas organizacionais; a importância do desenvolvimento das habilidades das 

pessoas para contribuírem mais com a organização e para auto-satisfação; e a 

importância de alocar as pessoas certas nas funções certas, a fim de aperfeiçoar 

o desenvolvimento pessoal e organizacional. 

Já a principal diferença entre os modelos citados acima se refere ao 

fato de a Gestão de Pessoas incluir as políticas e práticas no nível estratégico da 

organização, que passam, então, a ser uma incumbência também da alta 

gerência. A gestão de pessoas está mais relacionada à abordagem sistêmica ou 

estratégica que concebe o departamento da organização responsável pelos 

assuntos relativos aos indivíduos como um subsistema integrado a um sistema 

maior – que é a organização – ao mesmo tempo em que valoriza a subjetividade 

humana como um importante diferencial organizacional. 
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De acordo com Legge (1995) a mudança da clássica Administração de 

Pessoal para a atual Gestão de Pessoas não está restrita aos modismos de 

consultores, mas também pode ser observada no meio acadêmico inglês e 

americano. Uma prova disso é o surgimento de dois periódicos acadêmicos 

Human Resource Management Jornal e International Journal of Human Resource. 

As importantes mudanças ocorridas no mundo (a globalização, a tecnologia da 

informação, a gestão do conhecimento e o subseqüente recrudescimento da 

competição internacional) são responsáveis pelo surgimento da GP na década de 

80, a partir do artigo intitulado “Administração de recursos humanos: uma 

perspectiva estratégica” de Devanna, Fombrum e Tichy, publicado em 1981. No 

entanto, em um curto período de tempo houve uma explosão de artigos e 

pesquisa em gestão estratégica de pessoas, publicados em periódicos como 

Academy of Management Journal, Industrial Relations, e International Journal of 

Human Resource Management. 

A difusão do modelo de Gestão de Pessoas no campo científico e 

organizacional ganha força em virtude da inadequada visão de homem e de 

trabalhador que fundamenta o modelo de ARH, especialmente quando se 

consideram as inúmeras transformações mundiais e organizacionais. A nova 

concepção exige a valorização da subjetividade e do caráter humano subjacente 

ao relacionamento entre os indivíduos e a empresa. De acordo com Davel e 

Vergara (2001), as pessoas não fazem parte somente da vida produtiva das 

organizações. De fato, elas são o fundamento da dinâmica organizacional, no que 

tange à vitalidade das tarefas e procedimentos, inovação e criação que levam a 
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organização a posicionar-se de modo competitivo no seu mercado focal, 

cooperativo no ambiente interno e diferenciado perante seus clientes. 

A literatura nos oferece várias definições para Gestão de Pessoas. Uma 

forma de organizar essas inúmeras definições é agrupá-las segundo visão 

funcionalista ou sistêmica, proposta por Dutra, 2002, o que é feito no próximo 

segmento. 

 

2.1.2. Definições Conceituais de Gestão de Pessoas 

Dentre as diversas definições de gestão das pessoas nas organizações 

encontradas na literatura, que se fundamentam na abordagem sistêmica, parece 

unânime a busca em aumentar a integração entre as políticas de gestão de 

pessoas com a estratégia empresarial. Por outro lado, alguns autores (WRIGHT e 

MCMAHAN, 1992; GIL, 2001; FLEURY e FISHER, 2001) possuem percepções 

distintas no tocante à valorização do ser humano dentro das organizações de 

trabalho. Alguns estudiosos o tratam como um bem econômico, outros como 

patrimônio organizacional valioso enquanto fonte de vantagem competitiva. Deste 

modo, para atingirem a tão almejada vantagem competitiva propõem também 

práticas distintas. Assim, buscando esclarecer as diversas compreensões sobre 

gestão de pessoas, apresentaremos as idéias destes autores. 

Wright e McMahan (1992), por exemplo, definiram gestão estratégica 

de RH, a partir de quatro componentes: pessoas, práticas, modelo planejado e 

propósito. Segundo os autores, os recursos humanos da firma são recursos 

primários e devem ser estrategicamente valorizados como fonte de vantagem 
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competitiva. O conceito de atividade destaca os programas, política e práticas dos 

recursos humanos como fonte através das quais as pessoas da firma podem 

obter vantagem competitiva. O modelo e o planejamento descrevem o objetivo e 

processo da estratégia. Desta forma, as pessoas, as atividades e o modelo 

planejado estão todos voltados para alcançar os objetivos organizacionais. Assim, 

gestão estratégica de RH é definida como “um modelo de recursos humanos e 

atividades que tentam capacitar a firma para atingir seus objetivos” (WRIGHT e 

MCMAHAN, 1992, p. 298). 

Por sua vez, Gil (2001) define Gestão de Pessoas como uma função 

gerencial que visa à cooperação das pessoas que atuam nas organizações para o 

alcance dos objetivos tanto organizacionais quanto individuais. Para Fleury e 

Fischer (2001, p. 56), o modelo de Gestão de Pessoas pode ser entendido como 

“um conjunto de políticas, práticas, padrões atitudinais, ações e instrumentos 

empregados por uma empresa para interferir no comportamento humano e 

direcioná-lo no ambiente de trabalho”. Contudo, a Gestão de Pessoas não pode 

ser entendida como simples conjunto de técnicas e instrumentos funcionais, 

estratégicos e políticos. Ao admitir a subjetividade na Gestão de Pessoas, 

introduz-se a visão que os seres humanos não são objetos e não estão reduzidos 

à esfera de recurso, propriedade e/ou posse em uma organização. De acordo 

com Davel e Vergara (2001, p. 306), a “objetividade e subjetividade precisam 

estar razoavelmente equilibradas para que a gestão de pessoas possa alcançar 

sua efetividade, sua coerência e consistência na criação sustentável de serviços e 

produtos”. 
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Segundo Legge (1995), as teorias de gestão de RH podem ser 

agrupadas nas versões duras (hard) e leves (soft). A versão dura foca 

principalmente a questão da integração das políticas de RH com a estratégia 

empresarial, enfatizando os aspectos quantitativos e calculativos, entendendo as 

pessoas como qualquer outro recurso econômico. A versão leve também prima 

pela integração das políticas de RH com a estratégia empresarial, mas entende 

as pessoas como patrimônio organizacional valioso e fonte de vantagem 

competitiva. Os empregados passam a ser insumos proativos e não meros 

recursos passivos. Pretende-se gerar comprometimento via comunicação, 

liderança e motivação. 

Ulrich et alli (1991) abordam, também, a importância de se fomentar a 

contribuição dos trabalhadores, uma vez que, quando as organizações deixam de 

oferecer carreira ou mesmo segurança no emprego, os funcionários passam a 

repensar sua dedicação à organização. 

Mathis e Jackson (2003) apud Demo (2005), concordam com Legge 

(1995), Guest (1989) e Ulrich et alli (1991) no que se refere ao aumento do 

relacionamento entre as estratégias e metas globais da organização e suas 

práticas de GP. A Gestão Estratégica de Pessoas é vista como a utilização dos 

recursos humanos pela organização, com o objetivo de conquistar e manter 

vantagem competitiva. Para tanto, os autores consideram que os recursos 

humanos constituem poderosa competência essencial, definida como a 

capacidade organizacional capaz de diferenciar a organização de seus 

concorrentes. 
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De acordo com Mathis e Jackson (2003) apud Demo (2005), a 

importância de reter e fidelizar seus colaboradores, gerando menores índices de 

rotatividade, que se traduzem em menores custos de recrutamento, seleção e 

treinamento. Em decorrência, estes autores advogam que o desempenho 

individual e organizacional é aumentado pela continuidade dos colaboradores na 

firma, o que acarreta um melhoramento da imagem organizacional, que por sua 

vez, atrai novos talentos. 

Nesta mesma corrente, Lawler III (2003) desenvolveu um modelo para 

determinar a efetividade organizacional, chamado “Modelo do Diamante” e coloca 

as pessoas como um dos quatro elementos que compõem esse diamante. De 

acordo com Lawler III (2003), tratar bem as pessoas é fundamental para que se 

alcance o sucesso organizacional. Segundo o autor, isso proporciona resultados 

positivos tanto para as organizações quanto para as pessoas. Para a 

organização, gera a habilidade de atrair talentos, retê-los e motivá-los para atingir 

a excelência. Por sua vez, para o próprio empregado, fornece trabalhos mais 

interessantes, maior controle de suas carreiras e maiores recompensas. Desta 

forma, Lawler III (2003) introduz a idéia do “espiral virtuoso do sucesso” como um 

relacionamento no qual as organizações e seus membros alcançam cada vez 

mais seus objetivos, de uma forma contínua. 

Uma outra contribuição neste campo é o trabalho de Guest (1989). O 

conceito de Gestão de Pessoas (GP) definido por esse autor foca atenção nas 

relações entre os seus resultados valiosos, ou seja, integração estratégica, 

comprometimento, flexibilidade, qualidade e as políticas de RH que, na teoria, 
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devem maximizar importantes metas organizacionais. Em outras palavras, as 

principais políticas de GP estão envolvidas com o objetivo da integração.  

O Quadro 1 sintetiza os principais elementos da concepção de Guest 

(1989), associando as políticas de RH aos seus resultados, tanto no nível de RH 

como no plano organizacional. 

Quadro 1 – Modelo de Gestão das Pessoas na Organização segundo Guest 

POLÍTICAS DE RH RESULTADOS DE RH RESULTADOS 
ORGANIZACIONAIS 

Desenho 
organizacional e do 
trabalho 

Integração estratégica Alto desempenho empresarial 

Administração da 
mudança Integração estratégica Alta solução de problemas 

Recrutamento, 
seleção e 
socialização 

Comprometimento Inovação 

Avaliação, 
treinamento e 
desenvolvimento 

Flexibilidade/adaptabilidade Alta relação custo-benefício 

Sistema de 
recompensa Qualidade Baixo nível de rotatividade, 

absenteísmo e reclamações 

Comunicação Qualidade Baixo nível de rotatividade, 
absenteísmo e reclamações 

Fonte: Adaptado de Guest (1989), p. 49. 

As diversas definições de gestão das pessoas apresentadas acima 

mostram diferentes visões do ser humano dentro das organizações. Algumas 

abordagens vêem o indivíduo como simples ferramentas, outros reconhecem os 

indivíduos como fundamentais para que a organização atinja seus objetivos, mas 

sem se preocupar se os objetivos dos indivíduos também estão sendo atingidos. 

Cada vez mais observamos uma valorização dos indivíduos nas organizações 

(pelo menos em trabalhos de cunho teórico), que se reflete nas idéias de alguns 

autores que expressam que as pessoas devem ser bem tratadas em seus 
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ambientes de trabalho (LAWLER, 2003), pois são um patrimônio organizacional 

muito valioso (LEGGE, 1995). 

Em fim, a forma de encarar as pessoas dentro de organizações vem 

mudando ao longo do tempo, acompanhando as inúmeras transformações 

mundiais. Além de promover uma modificação na forma de perceber o ser 

humano dentro das organizações, as diversas transformações mundiais impõem 

alguns desafios à Gestão de Pessoas. Tema que será abordado na seção 

seguinte segundo a ótica dos seguintes autores, Ulrich (1998) e Gómez-Mejia, 

Balkin e Cardy (1998). 

 

2.1.3. Desafios da Gestão de Pessoas 

Abordaremos os desafios da gestão das pessoas nas organizações a 

partir da proposta de Ulrich (1998) apresentada a partir de oito desafios 

competitivos fundamentais para o novo papel da Gestão de Pessoas e da 

perspectiva de Gómez-Mejia, Balkin e Cardy (1998) delineada em 22 (vinte e 

dois) desafios a serem enfrentados pela Gestão de Pessoas, sendo que estes 22 

(vinte e dois) desafios estão alocados em três categorias: desafios ambientais, 

desafios organizacionais e por fim, desafios individuais. 

I. A proposta dos desafios da Gestão de Pessoas segundo Ulrich (1998) 

O primeiro desafio apontado por Ulrich (1998) é a globalização, que 

implica novos mercados, novas competências, novas mentalidades, novas 

maneiras de pensar sobre o negócio. Caberá à GP criar modelos e processos 

para alcançar agilidade, eficiência e competitividade global. 
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Um segundo desafio está em promover uma mudança de foco para o 

consumidor; criando organizações que sejam mais sensíveis a ele. Essa 

sensibilidade inclui inovação, decisões mais rápidas, liderança de preço ou valor 

em um setor e vinculação efetiva com fornecedores e vendedores para formar 

uma cadeia de valor para os consumidores. 

Deste modo, é necessário o redirecionamento do foco das práticas de 

GP, mais sobre a cadeia de valor (fornecedores e consumidores) e menos sobre 

as atividades no interior da empresa. Durante anos, os profissionais e os teóricos 

enfatizaram a constituição de práticas de RH dentro da empresa. A mudança para 

um foco no consumidor redireciona a atenção, que está voltada para a empresa, 

para cadeia de valor na qual ela está inserida. As práticas internas de uma 

empresa devem ser aplicadas a fornecedores e consumidores externos. O 

treinamento com uma perspectiva de cadeia de valor une fornecedores, 

funcionários e consumidores em equipes. Programas de remuneração nessa 

perspectiva consideram a utilização de fornecedores e consumidores como 

avaliadores e distribuidores de valor econômico dentro da empresa. Desviar o 

foco da empresa para essa cadeia de valor, possui implicações profundas, pois 

todas as atividades de GP são rigorosamente redefinidas segundo critérios do 

consumidor. 

O terceiro desafio trata da lucratividade entre custo e crescimento. Uma 

parte da equação de lucratividade destina-se a reduzir os custos de pessoal, 

processos ou outras despesas empresariais. Já a segunda metade refere-se ao 

crescimento da receita. A lucratividade deve se originar, cada vez mais, de 
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alguma combinação entre receita aumentada e custo reduzido. O desafio da GP 

se refere a esse equilíbrio, que pode ser perdido caso a lucratividade seja 

buscada apenas com a redução de custos. 

Já o quarto desafio trata do foco na capacidade e aprendizagem 

organizacional. Quando as promessas estratégicas se convertem em ações 

cotidianas, as capacidades da organização precisam ser redefinidas, a fim de 

sustentar e integrar as competências individuais. As capacidades podem ser de 

dois tipos. Capacidades rígidas como a tecnologia ou maleáveis, como as 

capacidades organizacionais. As capacidades maleáveis são mais difíceis de criar 

e reproduzir. A exemplo temos as tentativas das empresas de implementar gestão 

de qualidade total ou reengenharia de processos, que são capacidades 

maleáveis. Os profissionais de GP devem desenvolver suas capacidades e isso 

vai além de contratar, treinar e premiar. 

Uma mudança de parâmetros na gestão empresarial é do que se trata o 

quinto desafio. Assim sendo, os profissionais de GP precisam ajudar na mudança 

de suas organizações, definir um modelo organizacional e patrocinar sua 

constante aplicação. Quando os tempos do ciclo se encurtarem e o ritmo da 

mudança aumentar, os profissionais de GP terão de lidar com muitas questões 

associadas, entre as quais: como desaprender o que aprendemos? Devemos 

honrar o passado e prepararmo-nos para o futuro? Como incentivar a aceitação 

de riscos necessária à mudança sem colocar a empresa em risco? Quais as 

práticas de RH que devem mudar em função da transformação e quais devem ser 

mantidas? Como introduzirmos o coração e a mente de cada profissional na 
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organização que se prepara para a mudança? Como mudarmos e aprendermos 

mais rapidamente? 

Aqueles que puderem criar organizações que respondam mais rápido 

que seus concorrentes, tanto às mudanças previsíveis quanto às imprevisíveis, 

terão mais chance de vitória. 

O sexto desafio trata da tecnologia, que afeta radicalmente o modelo e 

o lugar onde o trabalho é realizado, mediante teleconferência, telecomunicação e 

fontes de dados compartilhados. Assim, a tecnologia redefine o tempo de 

trabalho. Os gerentes e profissionais de GP responsáveis pela redefinição do 

trabalho em suas empresas precisam descobrir como tornar a tecnologia parte 

viável e produtiva do ambiente de trabalho. Precisam, também, estar na frente da 

curva de informação e aprender a fomentar informações em função de resultados 

empresariais. 

Por sua vez, o sétimo desafio aborda a atração, retenção e mensuração 

do capital intelectual. Nesse ambiente empresarial sempre mutável, global e 

tecnologicamente exigente, a obtenção e retenção de talentos são as armas no 

campo de batalha competitivo. As empresas bem-sucedidas serão aquelas mais 

experientes em atrair, desenvolver e reter indivíduos com habilidade, perspectiva 

e experiência suficientes pra conduzir um negócio global. Assegurar capital 

intelectual também implica aprender a divulgar mais depressa idéias e 

informações por toda a empresa. Criar organizações nas quais o capital 

intelectual seja constantemente atualizado é um aspecto significativo do trabalho 

de GP. 
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Por último, o oitavo desafio discute a diferença entre reversão e 

transformação. A reversão se refere aos esforços de downsizing, fusões e 

reestruturações que reduzem custos e que contribuem para reverter os negócios, 

tornando-os mais suaves, velozes e aerodinâmicos. Já a transformação altera a 

imagem fundamental da empresa, tal como vista por consumidores e funcionários. 

O papel dos gerentes e profissionais de GP deve se concentrar na transformação 

que cria mudança fundamental e duradoura. 

II. Os desafios da Gestão de Pessoas na perspectiva de Gómez-Mejia, Balkin e 

Cardy (1998). 

Diferente de Ulrich (1998), Gómez-Mejia, Balkin e Cardy (1998) afirmam 

que a transitoriedade característica da Nova Era Econômica impõe três desafios à 

gestão de pessoas: ambientais, organizacionais e individuais. Os parágrafos 

abaixo esclarecerão as principais características desses três desafios. 

Os desafios ambientais são forças externas às organizações, que 

influenciam significativamente seu desempenho, mas que elas não podem 

controlar. Gómez-Mejia, Balkin e Cardy (1998) apontam a revolução da 

informação e da comunicação, a globalização, a participação do Estado, a 

ampliação do setor de serviços, a alteração da jornada de trabalho, a ampliação 

do nível de exigência do mercado e responsabilidade social, como os principais 

desafios ambientais. Detalharemos cada um dos desafios ambientais abaixo. 

Os avanços tecnológicos produzem mudanças notáveis nas 

organizações, mas os avanços na comunicação provocam uma verdadeira 

revolução. O surgimento de telefones portáteis (que a cada dia adquirem uma 
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nova função, além de permitir a comunicação entre duas pessoas), de pagers 

mais inteligentes, de videoconferências e da internet nos permite falar em uma 

revolução da informação e da comunicação. 

O avanço das telecomunicações é um dos principais responsáveis pelo 

fenômeno que denominamos globalização. As diversas fusões e aquisições 

fazem com que as empresas passem da condição de multinacionais para a 

condição de empresas globais, assim, o mundo foi-se integrando e tornando-se 

cada vez menor. 

Em que pese neste momento, o neoliberalismo constitui a corrente 

econômica dominante do ocidente, contudo, a participação do estado se torna 

cada vez mais intensa no que se refere às relações entre empregado e 

empregador, já que através de políticas e de regulamentações o governo vem 

sendo considerado como a terceira parte nas relações de trabalho. 

Ainda tratando de aspectos econômicos, observamos a ampliação do 

setor de serviços nas últimas décadas e seu crescimento mais acelerado, 

quando comparado a outros setores econômicos. As atividades desempenhadas 

nessa área requerem profissionais com níveis de capacitação técnica mais 

elevada que os demais setores. Essas exigências se refletem na gestão de 

pessoas em processos de seleção mais aprimorados e ampliação de gastos com 

capacitação de pessoal. 

Uma ampliação do nível de exigência do mercado é visível a partir 

de ações como crescimento expressivo do número de entidades voltadas para 

defesa do consumidor, gerando, inclusive, a criação de leis em defesa do 
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consumidor em vários países. Isso mostra como os consumidores vêm se 

tornando cada vez mais sofisticados e dispostos a lutarem por seus direitos. 

Também dentre os desafios ambientais, existe a tentativa de solucionar 

um dos mais graves problemas sociais do mundo contemporâneo, o desemprego.  

Propõe-se a alteração da jornada de trabalho, a partir de uma redistribuição do 

tempo de trabalho, redução da jornada pela metade, para promover a contratação 

de outras pessoas e valorização do tempo ocioso. 

A diversificação da força de trabalho se apresenta, também, como 

mais um dos desafios ambientais. Observa-se que a força de trabalho vem 

variando cada vez mais, sobretudo no que se refere a gênero, idade e etnia. 

Inclusive, a presença maciça da mulher no mercado de trabalho passou a ser 

considerada como um dos mais importantes fatos na explicação do crescimento 

das taxas de desemprego. 

Finalizando os desafios ambientais, temos a exigência de que as 

organizações atuem com responsabilidade social. Ou seja, além da 

responsabilidade de aumentar seus lucros, as organizações devem assumir 

valores éticos, respeitar seus funcionários, proteger o meio ambiente e 

comprometer-se com a comunidade. Essas ações passam a fazer parte da 

agenda das organizações que desejam sobreviver e serem competitivas no 

mercado. 

Os desafios organizacionais, por sua vez, decorrem de problemas 

organizacionais internos, mas também são derivados das forças ambientais, já 

que “nenhuma organização opera no vácuo”. Entre os principais desafios dessa 
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natureza estão: avanços tecnológicos; competitividade; integração dos 

empregados à cadeia de valor; descentralização; downsizing; autogerenciamento 

das equipes; virtualização da empresa; cultura organizacional e terceirização. 

O ambiente em que as organizações estão inseridas se torna cada vez 

mais volátil. As mudanças ambientais costumam determinar não apenas o 

aperfeiçoamento ou avanço tecnológico das máquinas, mas muitas vezes a 

transferência da própria empresa para outra localidade ou desativação de setores. 

Se as empresas quiserem prosperar, ou pelo menos sobreviver, devem se ajustar 

de forma rápida e efetiva a esse novo ritmo de mudança. Nesse contexto, o 

indivíduo passa a ser entendido como elemento fundamental para enfrentar as 

transformações radicais. Portanto, mais do que em qualquer outra época, o 

trabalhador qualificado é que passa a ser a diferença. 

Quando a organização utiliza trabalhadores com qualificações ou 

capacidades distintas para criar competência insuperável em determinado setor, a 

organização está garantindo sua vantagem competitiva ou competitividade no 

mercado em que atua. 

Além disso, as empresas precisam ser cada vez mais sensíveis ao 

consumidor. Tradicionalmente, as atividades de gestão de pessoas têm sido 

direcionadas para dentro da empresa, a mudança de foco exige o 

redirecionamento do processo de gestão de pessoas também para fornecedores 

e consumidores, promovendo uma maior integração dos empregados à cadeia 

de valor. 
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Para isso, é necessária uma maior descentralização de poder na 

organização. Descentralização se refere à transferência de responsabilidade e 

poder de decisão de uma central de comando para as pessoas do departamento 

que sofrerão diretamente as influências da decisão. A postura de centralização 

torna-se cada vez mais inadequada, já que ela leva à inflexibilidade, o que torna a 

empresa menos competitiva. 

Downsizing é outro desafio organizacional e se refere a uma 

reestruturação pela qual passa a organização, que envolve a diminuição das 

instâncias hierárquicas da empresa e a conseqüente extinção de postos de 

trabalho. 

Os antigos chefes estão cedendo lugar aos líderes, que são 

importantíssimos para o funcionamento de uma equipe. São os líderes que 

permitem o autogerenciamento das equipes, outro grande desafio das 

organizações imposto por um ambiente competitivo. 

Graças às inovações tecnológicas a administração virtual, o teletrabalho 

deixou de ser uma visão distante dos futurólogos para tornar-se realidade. Nessa 

nova lógica, a distância foi eliminada, existe apenas uma economia, um mercado 

e toda empresa precisa tornar-se competitiva em nível global. 

Abordar temas relacionados à cultura organizacional constitui 

delicado empreendimento, uma vez que envolvem aspectos que as empresas 

mais valorizam e que muitas vezes constituem a própria razão de sua existência. 

No entanto, as organizações que ajustam sua cultura às mudanças ambientais 
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estão em melhores condições de se desenvolverem que as organizações mais 

rígidas. É este o desafio que se apresenta. 

O último desafio organizacional refere-se à terceirização, que se 

apresenta como uma solução prática e eficiente. No entanto, quando feita de 

forma inadequada, a solução torna-se mais um problema. A terceirização de uma 

atividade não significa que a empresa não precisa mais se preocupar com ela. 

Finalmente, os desafios individuais referem-se aos aspectos das 

posturas adotadas pelas empresas em relação a seus empregados. Os desafios 

individuais mais evidentes são: identificação com a empresa; conduta ética; 

produtividade; segurança no trabalho; empowerment; qualidade de vida e evasão 

de talentos. 

O primeiro desafio individual prega que uma maior identificação com a 

cultura da empresa, produz um estreitamento de laços da parceria do trabalhador 

com a empresa. Portanto, requer-se das empresas muita transparência no 

esclarecimento das bases de sua política de pessoas. 

Por conseguinte, a expectativa de que as empresas apresentem 

conduta ética com seus fornecedores, consumidores, concorrentes e 

empregados vem se intensificando. Muitas empresas até já criaram o código de 

ética. Contudo, esse código trata apenas de procedimentos a serem seguidos 

pelos empregados, sem que se observe a contrapartida do empregador. 

Em uma era marcada pela reestruturação e pelo downsizing, os cortes 

de pessoas são vistos como essenciais para garantir a competitividade da 
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empresa. Nesse contexto, é comum os funcionários preocuparem-se com suas 

segurança no trabalho. Eis mais um desafio individual. 

Já o Empowerment refere-se à redução da dependência dos 

empregados em relação aos superiores e ao controle individual sobre o trabalho 

que executam. Ele é eficaz para conferir qualidade ao trabalho e implica dotar os 

empregados de habilidades e autoridade para tomar decisões. Além da qualidade 

do trabalho que está sendo executado, hoje se fala também em qualidade de 

vida dos empregados, que pode melhorar o desempenho do trabalhador, deixá-lo 

mais satisfeito e garantir sua permanência na empresa por mais algum tempo. 

Por outro lado, a evasão de talentos pode afetar negativamente o 

processo de inovação das empresas, por isso elas foram desafiadas a promover a 

manutenção de talentos. A organização deverá criar condições para que os 

funcionários desejem permanecer e não apenas adotar práticas de compensação 

salarial ou oferecimento de benefícios diretos. 

Destarte, a gestão das pessoas na organização fica sob a condição de 

assumir uma nova responsabilidade, que corresponde a preparar as empresas e 

os trabalhadores a responderem flexivelmente às mudanças de mercado 

enquanto buscam estabilidade na hora de prover, desenvolver e manter as 

pessoas cujos talentos são fundamentais ao crescimento da organização. 

Quando se fala em Gestão de Pessoas, está se tratando de um 

conjunto integrado de idéias, valores e práticas, que devem ser articulados, 

coerentes e voltados para o atingimento da missão organizacional. Todas as 

definições expostas enfatizam a questão da vinculação das políticas e práticas de 
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GP com estratégia da organização e partem do pressuposto de que as pessoas 

são fundamentais e por isso devem ser valorizadas. Daí surge os seguintes 

questionamentos: como tais abordagens convivem com a precarização dos 

vínculos (terceirização e trabalhos temporários, por exemplo)? Como se articulam 

tais idéias com a flexibilização e a empregabilidade? Como se articulam com a 

falta de perspectiva de carreira? 

III. Síntese das propostas de Ulrich (1998) e Gómez-Mejia, Balkin e Cardy (1998). 

Observamos semelhanças entre alguns dos desafios delineados por 

Ulrich e os desafios apresentados por Gómez-Mejia, Balkin e Cardy (1998), 

contudo optamos por trabalhar com as duas propostas, já que uma complementa 

a outra. Gómez-Mejia, Balkin e Cardy (1998) expressam com maior riqueza de 

detalhes os desafios impostos à Gestão de Pessoas. Enquanto isso, Ulrich 

(1998), além de expor os desafios, apresenta possíveis atuações dos gestores 

frente aos desafios apontados.  

Outrossim, as conseqüências das transformações mundiais não são 

observadas apenas nas empresas3, mas também nas pessoas4 ou nas 

expectativas que estas possuem em relação à organização e ao trabalho que 

                                                
3 Como exemplos de mudanças nas empresas temos: estruturas e forma de organização do 
trabalho mais flexíveis e adaptáveis às contingências impostas pelo ambiente; processos 
decisórios ágeis e focados nas exigências do mercado; velocidade para entrar e sair de mercados 
locais e globais e para revitalizar seus produtos e serviços; alto grau de competitividade em 
padrão global. 
4 Dutra (2002) aponta algumas mudanças sofridas pelas pessoas nesse contexto: pessoas cada 
vez mais conscientes de si mesmas e que buscam autonomia e liberdade em suas escolhas de 
carreira e desenvolvimento profissional; pessoas com maior período de vida profissional ativa; 
pessoas motivadas por desafios profissionais; pessoas que demandam contínua atualização e 
ganho de competência, a fim de se manterem competitivos no mercado profissional. 
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exercem e nem a visão funcionalista, nem a sistêmica conseguem dar conta da 

pessoa. 

Portanto, devido seu grande poder de adequação às inúmeras 

mudanças ambientais e, também, internas à organização e por considerar as 

novas necessidades das pessoas que compõem a organização, reservaremos 

uma discussão mais aplicada para o modelo de gestão agency community 

proposto por Rousseau e Arthur (1999). Na seção seguinte nos deteremos a ele. 

 

2.2. Modelo híbrido de gestão agency-community: a proposta de Rousseau e 

Arthur (1999) 

Embora as noções agency e community venham ganhando maior 

atenção dentro da área organizacional somente a partir do fim do século passado, 

notadamente com a publicação do artigo de Rousseau e Arthur (1999), a literatura 

sobre o tema não é recente, remetendo-se fundamentalmente a estudos de 

natureza antropológica e psicológica, que buscam enfatizar a relação 

individualismo-coletivismo. Destarte, antes de nos determos especificamente aos 

aspectos agency e community dentro do campo organizacional, passearemos por 

alguns autores (filósofos, antropólogos, sociólogos e psicólogos) que se 

dedicaram ao estudo das noções agency e community. 

Da mesma maneira que os temas agency e community, tomados como 

concepções individuais e opostas, não se apresentam como uma novidade dentro 

do empreendimento científico, uma necessidade de aproximação entre ambas as 

noções já foi proposto igualmente por Hegelson (1994), ao associar a idéia 
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agency à masculinidade – ou seja, o homem era identificado como o símbolo do 

agency, ao fazer de si mesmo e das suas atividades o centro do mundo onde ele 

vive - e communion (atualmente também conhecido como community) à 

feminilidade - a mulher, protótipo do communion, deposita os seus desejos, 

sentimentos e ambição em algo exterior a ela, fazendo dos outros o centro de 

suas emoções - sendo que ambos são responsáveis pela socialização que afetará 

o bem-estar físico e psicológico do homem e da mulher. Não obstante a 

familiaridade científica com as concepções agency e community, o entendimento 

de suas características a partir de modelos de gestão de pessoas distintos, assim 

como a avaliação dos elementos constitutivos de cada modelo é algo inovador, 

fornecendo grandes contribuições para os estudos organizacionais. 

Os termos agency e communion foram desenvolvidos por Bakan 

(1966), com o objetivo de refletir as duas modalidades fundamentais da existência 

humana. Para ele, agency e communion representam os grandes princípios 

organizadores da vida, ou seja, confrontam o self e a separação (agency) com o 

foco nos outros e nas relações (communion). 

Dentro da abordagem antropológica, a literatura que se acerca do tema 

agency considera as questões levantadas por esta tendência como de 

fundamental importância para a compreensão da relação do homem com a 

constituição de estruturas sociais, quer seja pela reprodução destas, quer pela 

transformação. Segundo Ahearn (2001), o crescimento do interesse nos estudos 

sobre a perspectiva agency não é uma mera coincidência, indo além dos 

movimentos sociais das últimas décadas para receber subsídios dos críticos pós-
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modernistas e pós-estruturalistas, os quais enfatizam as tensões, contradições e 

ações opositivas entre indivíduos e coletividades. Dessa maneira, a diversidade 

de abordagens que buscaram tratar de questões agency deu origem à polissemia 

e heterogeneidade do próprio do termo, bem como do seu entendimento. 

Um dos conceitos mais comuns em discussões sobre agency e que 

tende a associá-lo à imagem de “vontade livre”, advêm da teoria da ação, 

concebida pela Filosofia. Dentro desta visão, a expressão agency encontra-se 

relacionada com as idéias de ação, intenção, “presença do self”, segundo Segal 

(1991) apud Ahearn (2001), um “ponto de vista racional” e um “domínio do 

controle intencional” (Rovane 1998, p. 85 apud Ahearn, 2001) ou “motivação, 

responsabilidade e expectativas de reconhecimento e recompensa” (Mann, 1994, 

p.14 apud Ahearn, 2001). Apesar de ser uma das idéias mais universais do termo 

agency e apresentar uma contribuição histórica para seu estudo, a imagem de 

“vontade livre” advinda dos filósofos negligencia a influência da cultura nas 

intenções, crenças e ações humanas, desconsiderando a mediação social na 

construção do agir intencional. 

Um importante cientista a popularizar o termo agency e que buscou ir 

além da idéia de “vontade livre”, ao relacionar as ações humanas às estruturas 

sociais, foi Giddens (1979). Para ele, as ações humanas são formadas por 

distintas estruturas sociais que, por sua vez, servem para reforçá-las ou 

reconfigurá-las. Giddens, juntamente com Bourdieu, é considerado um dos 

maiores expoentes dentro da teoria da ação, ao passo que suas idéias vêm 

estimulando debates dentro da Sociologia e da Antropologia, como, por exemplo, 
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a dependência do conceito de agency a respeito de noções de temporalidade e 

consciência, ou ainda, se a expressão “prática” ou “práxis” não deveria ser 

utilizada como uma adição ou um substituto do termo agency. 

Além de Giddens, antropólogos lingüistas e psicólogos agregaram 

novos conhecimentos à noção agency. A partir desse momento, a utilização do 

conceito de agency passou a se associar com a capacidade de agir, tendo como 

base a mediação sócio-cultural, possuindo implicações diretas na compreensão 

da personalidade, das causalidades, ações e intenções dos indivíduos. De acordo 

com Ahearn (2001), a linguagem, a cultura e agency devem ser localizados mais 

nas relações entre as pessoas do que nas próprias pessoas, carecendo de um 

modo diferente de pensar e estudar as interações lingüistas e culturais. Interpretar 

eventos, estabelecer fatos, comunicar opiniões e constituir conhecimento são, por 

conseguinte, atividades que envolvem participantes socialmente situados, 

agentes de mudança cujas ações estão voltadas para o exercício do poder de 

constituir e reconstituir o mundo.  

O homem agency, ou o agente humano, à luz das perspectivas 

sociológica e antropológica, é construído dentro de uma cultura, com base em um 

sistema simbólico responsável pela formação das teorias implícitas dos indivíduos 

e dos grupos (Menon et al, 1999). Apesar de essas perspectivas se mostrarem 

como as principais interessadas em estudar as relações entre o individual e o 

coletivo, dentro das neurociências e da Psicologia também é possível se 

encontrar uma rica consideração sobre o tema. Uma das principais linhas de 

pensamento dentro das neurociências que trabalha com a influência da ação 
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agency na constituição da estrutura neuronal e funcional do cérebro é a Teoria 

Fisicalista. Para a Teoria Fisicalista, no intuito de regular as motivações e 

atividades, as pessoas produzem as experiências que formam o substrato 

funcional neurobiológico a respeito do simbólico, do social, do psicomotor, dentre 

outras habilidades (Bandura, 2001). Assim, a natureza dessas experiências é 

fortemente dependente dos tipos de ambientes geográficos e sociais que as 

pessoas selecionam e constroem. 

Embora a Teoria Fisicalista tenha ganhado muita atenção dentro do 

âmbito científico, o fato de considerar a constituição do cérebro humano como um 

produto ou um efeito da escolha de ambientes específicos retira as possibilidades 

geradora, criativa, proativa e reflexiva da ação humana. O modelo reativo 

proveniente da Teoria Fisicalista inspirou a Teoria Cognitiva Social a conceber um 

modelo agency mais interativo, sendo os processos cognitivos vistos agora a 

partir de propriedades emergentes, ou seja, diferentes processos interagem no 

sentido de dar origem a um novo fenômeno, que não representa necessariamente 

uma simples soma de processos distintos (Bandura, 2001). 

Dessa maneira, a influência sócio-estrutural, ao operar por meio de 

mecanismos psicológicos para produzir efeitos comportamentais, dota o sujeito 

agency de características, como intencionalidade, planejamento, auto-reatividade 

e auto-reflexão. Um segundo avanço dado pela Teoria Cognitiva Social à 

formação do elemento agency foi considerar que, apesar de o processamento de 

características agency se remeter ao indivíduo, o exercício de sua individualidade 
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se dá dentro do coletivo, instância que possui um impacto direto na maneira como 

cada pessoa vive. 

Ao trazer a influência do social para o interior do agente humano, 

Bandura (2001) distingue três diferentes formas para o elemento agency, a saber: 

o pessoal, tangente à natureza individual direta de cada pessoa; o proxy 

(representante), quando o indivíduo não desenvolveu meios para agir com 

eficácia e deposita em uma terceira pessoa a confiança para a realização da 

ação; e o coletivo, em que o sujeito acredita que o poder coletivo, fruto das 

crenças compartilhadas pelas pessoas, pode produzir resultados desejáveis. 

Se, por um lado, as discussões sobre o elemento agency, em 

associação com uma perspectiva mais individualista, fazem parte do cotidiano de 

muitos pesquisadores e interessados no tema, as questões acerca do modelo 

community, enquanto construto relacionado a características mais coletivistas, já 

não se fazem tão puramente presentes nas reflexões sobre a constituição do 

homem. A noção community, assim sendo, encontra-se geralmente vinculada a 

outros contextos, sendo, por exemplo, aplicada a idéias do tipo comunidades de 

aprendizagem (learning communities), comunidades de prática (communities of 

practice), senso de comunidade (sense of community) e comunidade de 

inteligência (intelligence community). 

As discussões que envolvem as perspectivas agency e community 

dentro da literatura organizacional, assim como a descrição das principais 

posturas e padrões de conduta associados a um ou outro construto são 

relativamente recentes. No entanto, a polarização agency/community vem 
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reavivar antigos questionamentos há muito existentes dentro da antropologia e da 

psicologia social. Um dos principais questionamentos que subjazem o tema faz 

referência aos limites entre o individualismo e o coletivismo, ao caracterizar as 

ações dos indivíduos em termos de recompensas voltadas para o bem-estar do 

indivíduo ou do grupo. Nesse sentido, as noções agency e community, tomadas a 

partir de uma perspectiva organizacional, encontram-se relacionadas a maneiras 

diferentes de perceber e compreender as ações dos indivíduos e dos grupos 

dentro das organizações, ou seja, são elementos que caracterizam a adoção de 

distintos modelos de gestão de pessoas. Enquanto a perspectiva agency se refere 

à habilidade de os atores organizacionais agirem em defesa de seus próprios 

interesses e invoca as noções de projeção externa, autonomia, desenvolvimento 

interno e afiliação, a postura community vincula-se à participação dos atores em 

relações de interdependência (Rousseau e Arthur, 1999). 

As diversas transformações, que acompanham o advento da Nova Era 

Econômica, exigem mudanças no papel da gestão de pessoas. Uma questão que 

sempre surge nas abordagens de gestão de pessoas se refere a como reter 

pessoas nas organizações. O modelo agency-community mostra-se hábil em 

atender às necessidades da carreira sem fronteira, tanto do ponto de vista das 

organizações (que se esforçam para manter pessoas importantes), quanto do 

ponto de vista do empregado (que está sempre em busca de desenvolver sua 

carreira). Antes de abordarmos mais incisivamente como o modelo agency 

community trata as questões da carreira, deter-nos-emos à explicação do seu 

conceito, estabelecendo diferenças entre a concepção de carreira tradicional e a 

concepção de carreira sem fronteira. 
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Carreira, então, era entendida até pouco tempo atrás como um 

fenômeno intra-organizacional, ao invés de inter-organizacional, e era restrita à 

carreira administrativa, profissional e hierárquica. Entretanto, esta definição sofre 

algumas alterações para adequar-se a complexidade do cenário atual. Bird (1994) 

agrega à definição tradicional de carreira duas novas características (informação 

e conhecimento) e conceitua carreira como “acumulação de informação e 

conhecimento incorporados em habilidades, especialidades e redes de trabalho 

adquiridos a partir de uma seqüência de experiência de trabalho ao longo do 

tempo” (BIRD, 1994, p. 326). 

Tal fenômeno evidencia que as carreiras tradicionais, alicerçadas no 

comprometimento do indivíduo com a organização, estão cedendo lugar às 

carreiras sem fronteiras, nas quais o indivíduo mostra-se mais comprometido com 

a própria empregabilidade, abrindo novas perspectivas para a gestão de pessoas 

nas organizações. Segundo Kanter apud Arthur (1994), essa nova idéia de 

carreira sem fronteira é uma tentativa de adaptação à nova era econômica tanto 

por parte dos trabalhadores quanto das organizações. Em resumo, a antiga 

imagem de emprego estável e carreira associada à organização está 

desaparecendo. Uma nova imagem de emprego dinâmico e carreira sem fronteira 

chama a atenção dos pesquisadores (ARTHUR, 1994). 

Portanto, nesse novo cenário de mudança constante, associadas às 

alterações na noção de carreira, encontram-se transformações nos contratos 

psicológicos estabelecidos entre trabalhadores e empresas.  



 

 

54

Robinson e Rousseau (1994) definem contrato psicológico como uma 

crença em pagamento por promessa ou por obrigações recíprocas entre 

empregador e empregado. É a crença que alguma forma de promessa foi feita e 

aceita por ambas as partes; ou seja, são crenças ou percepções relativas a 

promessas e aceitações. Cada parte acredita que a outra parte fez promessas e 

que ambas aceitaram os mesmos termos de contrato. Isso não quer dizer que 

ambas as partes compartilhem uma compreensão comum de todos os termos do 

contrato, mas que eles compartilham a mesma interpretação do contrato. O 

contrato é um componente necessário para relação de emprego, pois sem a 

promessa de trocas futuras, nenhuma das partes tem o incentivo de contribuir 

com a outra e assim, a relação pode não durar. O contrato psicológico emerge 

quando o empregador acredita que uma promessa de retorno futuro foi feita (ex: 

pagamento por desempenho), uma contribuição foi dada (ex: alguma forma de 

troca) e assim uma obrigação foi criada para promover benefícios futuros. 

Robinson e Rousseau (1994) distinguem, ainda, contrato psicológico de 

expectativas, pois segundo as autoras, expectativas referem-se unicamente ao 

que o empregado espera receber do seu empregador, enquanto o contrato 

psicológico se refere às obrigações mútuas que caracterizam a relação de 

emprego. Também estabelecem diferenças entre contrato psicológico e contrato 

de emprego. O contrato psicológico não é realizado em um único momento como 

é o contrato de emprego, mas revisado durante o período de exercício do cargo 

na organização (ROUSSEAU e PARKS apud Robinson e Rousseau, 1994). O 

contrato de emprego é o instrumento jurídico que regula as relações trabalhador 

empregador do ponto de vista racional/legal. 



 

 

55

Assim sendo, com base em Rousseau (1995), o tipo de contrato 

psicológico pode variar a partir da natureza da troca entre empregador e 

empregado. Os dois tipos de troca - relacional e transacional - geram as quatro 

formas existentes de contrato psicológico, segundo Dabos e Rousseau (2004) e 

Hui, Lee e Rousseau (2004).  

O primeiro - o Contrato transacional - refere-se a colaborações de 

duração limitada, com condições de desempenho bem-especificadas que podem 

ser caracterizadas como acordos que facilitam a saída do empregado, 

promovendo rotatividade relativamente alta. Baixos níveis de comprometimento 

organizacional e integração fraca na organização permitem alta rotatividade dos 

membros e liberdade para entrarem em novos contratos. Duas dimensões 

refletem o contrato psicológico transacional: (a) envolvimento estreito na 

organização, limitado a algumas condições de desempenho bem-especificadas e 

(b) duração de curto prazo. 

A segunda forma - o Contrato relacional - possui características 

bastante distintas do contrato anterior. O contrato relacional possui especificações 

de condições de desempenho imprecisas, alto comprometimento afetivo, forte 

integração entre as pessoas e a organização e estabilidade construída na tradição 

e na história da relação. Contratos relacionais exemplificam muitas características 

emblemáticas de relações paternalísticas. Obrigações do contrato relacional 

incluem lealdade mútua e estabilidade em longo prazo, freqüentemente na forma 

de segurança no emprego. 
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A terceira forma de contrato manifesta um padrão híbrido, característico 

de organizações que operam em mercados altamente competitivos. O Contrato 

híbrido ou equilibrado é assim denominado porque equilibra ou mistura 

características de arranjos relacionais e de transacionais; mantém o envolvimento 

e horizonte de tempo em longo prazo, que caracterizam troca relacional, enquanto 

permite, ao mesmo tempo, maior flexibilidade e mudanças no requerimento do 

contrato. Condições equilibradas incluem exigências de desempenho dinâmico e 

desenvolvimento de carreira. 

Por fim, temos o arranjo transitivo que reflete um desarranjo ou 

ausência de um acordo entre as partes, como observável em circunstâncias 

instáveis como mudança radical ou redução do quadro, nas quais são corroídos 

compromissos entre as partes ou estes não existem. 

Segundo Rousseau (1995), a negligência da importância de qualquer 

uma das variáveis no contrato pode ocasionar conseqüências significativas, tanto 

nos comportamentos dos trabalhadores como no próprio processo de mudança 

organizacional planejada pelos empregadores. 

Como já assinalado, a função de recursos humanos teve que passar 

por uma reorganização devido às mudanças ocorridas na nova era econômica. 

Essas refletiram em mudanças no formato das carreiras e também nos contratos 

formal e psicológico estabelecidos entre empregador e empregado. Percebendo 

que a dupla pressão flexibilidade/ estabilidade é a essência do papel da 

administração de recursos humanos contemporânea, Rousseau e Arthur (1999) 
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conceberam um modelo que articula duas perspectivas, tradicionalmente opostas, 

acerca dos processos de gestão de pessoas nas organizações. 

A primeira perspectiva refere-se à noção de ação agency, que defende 

a habilidade de os atores tomarem decisões e agirem de acordo com seus 

interesses; a noção agency envolve expressões de auto-proteção, auto-afirmação 

e controle direto sobre o ambiente; as oportunidades são vistas como fontes de 

flexibilidade e vantagem competitiva para trabalhador habilitado e capitalizado 

segundo as demandas do mercado; o empreendedor autônomo é o seu protótipo. 

Já a segunda perspectiva remete à noção de community, envolvendo 

expressões de suporte mútuo, cooperação e adaptação coletiva ao ambiente; 

enfatiza uma maior participação dos atores em relações de interdependência, 

suporte mútuo, aprendizado conjunto, cooperação e adaptação coletiva ao 

ambiente; as oportunidades são vistas como caminhos para o engajamento 

coletivo, a fim de promover valiosa qualidade ou inovação; tem como base a idéia 

de homem comprometido. Se as duas perspectivas encontram-se na organização, 

pode-se dizer que a noção de agency-community é a que está estabelecida no 

modelo de gestão de pessoas na referida organização. 

O modelo de gestão de pessoas agency-community tenta estabelecer o 

equilíbrio entre as características paradoxais da nova ordem socioeconômica. 

Devido à nova idéia de carreira sem fronteira e pressões competitivas, as 

empresas necessitam de uma visão sinergética de duas idéias tradicionalmente 

opostas acerca dos processos de gestão de pessoas nas organizações. 
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No período Pós-Segunda Guerra, era comum as pessoas almejarem 

permanecer na mesma empresa por toda a vida e fazerem carreira em uma única 

organização. Isso seria vantajoso para as duas partes (empregador e 

empregado). Segundo Rousseau e Arthur (1999), para alcançar esses objetivos a 

empresa deve encorajar tanto práticas agency quanto community. Nos parágrafos 

seguintes nos deteremos com mais detalhe à definição desses construtos. 

Para Rousseau e Arthur (1999), as noções agency e community, 

concebidas conjuntamente, trazem um novo entendimento de como o uso 

adequado das práticas de recursos humanos pode trazer benefícios positivos às 

pessoas, de modo a considerar suas qualidades como seres humanos, e às 

organizações, auxiliando-as na criação de vantagem competitiva. É dessa 

maneira que as postulações de Rousseau e Arthur (1999) estão voltadas para a 

necessidade de um modelo híbrido agency-community, que leve em consideração 

tanto as características de autonomia e auto-regulação quanto de cooperação e 

suporte mútuos. 

Os modelos de gestão agency e community, embora historicamente se 

constituíssem como noções opostas, juntas trazem contribuições significativas 

para o melhor entendimento dos contextos em que as organizações modernas se 

inserem. Nesse sentido, Rousseau e Arthur (1999) consideram que as 

organizações devem levar em consideração duas interfaces, fundamentais à 

criação de vantagem competitiva. 

A primeira dessas interfaces, voltada para o ambiente externo à 

organização, é a interface do conhecimento, que advêm de uma mudança de foco 
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da aquisição de conhecimento por meio do processo de recrutamento e 

investimento no mercado de trabalho interno, para uma maior participação de 

comunidades de conhecimento, responsáveis pela geração e compartilhamento 

de conhecimentos. Já buscando se interpor entre os ambientes externo e interno 

à organização, a interface moral é concebida a partir de uma preocupação com a 

empregabilidade, presente ou futura, de seus trabalhadores. A função de Gestão 

de Pessoas lida, dentro dessa interface, com princípios de justiça, como 

recompensas por longos serviços; e segurança no trabalho, como contrapartida, 

em virtude de os empregados realizarem o que lhes foi solicitado. 

O modelo híbrido de gestão agency-community traz como inovação a 

possibilidade de transitar pelas características de uma concepção mais agency ou 

pelos elementos pertinentes a uma noção mais community, a depender das 

políticas e programas adotados pela organização. Como exemplo de ações 

híbridas temos as organizações de consultoria internacionais Andersen 

Consulting e Ernst & Young que dão enorme valor ao desempenho individual ao 

determinar as premiações, enquanto equilibram este aspecto com ênfase no 

trabalho em grupo e no conhecimento compartilhado, visando ao avanço e à 

transparência dentro da organização. 

Segundo Rousseau e Arthur (1999), esse modelo híbrido engloba duas 

noções que possibilitam às firmas e aos trabalhadores responderem de forma 

flexível às mudanças do mercado enquanto procura estabilidade recrutando, 

desenvolvendo e retendo pessoas cujos talentos são críticos para a organização. 
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Em resumo, associar agency e community é fator crítico nas práticas 

contemporâneas de RH para promover contratos de trabalho que tanto 

empregador quanto o funcionário possam cumprir. Além disso, a gestão de 

pessoas (GP) atual precisa atender aos interesses de cada parte de maneira mais 

mútua do que separada e mais mutável do que estática. Fazer isto requer a 

construção da função de GP de forma diferente e, freqüentemente, antagônica à 

que era construída no passado. Assim, Rousseau & Arthur (1999) descrevem 

esse modelo híbrido em seis fatores distintos: 

1) Processo de admissão de funcionários focaliza não somente o 

recrutamento de indivíduos, como se estivesse substituindo uma peça de uma 

engrenagem, pois a anterior está desgastada, ou simplesmente, não cumpre mais 

as funções que deveria cumprir. Há também preocupação de que esses 

indivíduos construam relações entre eles. 

2) Processo de aprendizagem enfatiza o treinamento clássico, assim, 

como também o desenvolvimento dos funcionários e a socialização, além da 

criação de relações dentro e fora da firma. 

3) Avaliação de desempenho focaliza produtos individuais, bem como 

do grupo e da firma como um todo. 

4) Empregabilidade prevê mobilidade interna e externa, e carreira sem 

limites para os funcionários. Contudo, a responsabilidade pelo desenvolvimento 

da carreira não recai somente sobre o trabalhador, nem somente sobre a 

organização, mas é uma responsabilidade compartilhada por ambos. 
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5) Benefícios caracterizam-se pela flexibilidade em responder às 

necessidades de mudanças, como escolha de parceiros profissionais, horas de 

trabalho. 

6) Término da relação formal entre trabalhador e firma sinaliza para a 

continuidade da parceria. 

Quadro 2 – Modelo de Gestão de Pessoas de Rousseau e Arthur 

PROCESSOS AGENCY COMMUNITY HÍBRIDO 

Admissão 
- Recrutamento 
- Orientação 

- Recrutamento 
- Construção de 
relacionamentos 

- Recrutamento 
- Construção de 
relacionamentos 

Aprendizagem 

- Treinamento - Desenvolvimento 
- Socialização 
- Criação de 
relacionamentos com 
colegas (dentro da 
organização) 

- Colaboração com os 
trabalhadores no planejamento 
do próprio desenvolvimento. 
- Treinamento/ 
desenvolvimento 
- Socialização 
- Criação de rede de trabalho 
dentro e fora das 
organizações. 
- Desenvolvimento de 
habilidades para novas 
oportunidades de mercado. 

Avaliação de 
desempenho 

- Contribuição 
individual 

- Sucesso do Grupo/ 
organização 

- Resultados dos indivíduos, 
do grupo e da organização. 

Empregabilidade 

- Responsabilidade 
 do trabalhador 

- Caminhos da 
carreira interna 
gerenciados pela 
organização 

- Colaboração entre RH e 
trabalhador 
- Mobilidade interna e externa. 

Benefícios 

- Responsabilidade 
 do trabalhador 

- Fornecimento de 
recursos para o bem-
estar pessoal e 
familiar 

- Flexibilidade na resposta às 
necessidades variáveis, 
incluindo escolha dos padrões 
de trabalho, dos horários, 
assim como também 
benefícios móveis. 

Término 

- Questões legais - Foco na justiça de 
procedimentos 
- Fornecimento de 
apoio e recolocação 

- Foco na continuação do 
relacionamento (por exemplo, 
os ex-funcionários são 
considerados ex-discípulos). 

Fonte: Adaptado de Rousseau e Arthur (1999), p. 10. 
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O Quadro 2, acima, sintetiza as funções de GP no âmbito do modelo de 

Rousseau e Arthur (1999), além de promover uma comparação entre o modelo 

híbrido e as duas dimensões do construto separadamente. 

Além de políticas de GP diferenciadas, o modelo de gestão de pessoas 

estudado também possui algumas dimensões peculiares. Segundo Rousseau 

(1999), o modelo na sua dimensão agency possui três princípios (voluntarismo, 

disciplina de mercado, alavancagem das competências da carreira) e na 

dimensão community possui outros três princípios (resiliência, colaboração, 

civilidade). O Quadro 3, a seguir, apresenta essas duas dimensões e cada um de 

seus princípios. 

Os princípios que compõem cada dimensão não podem ser entendidos 

isoladamente, mas interagindo dentro de cada dimensão. Diante da necessidade 

do modelo híbrido agency community, como sugerido por Rousseau e Arthur 

(1999), convém perceber a articulação destes princípios não apenas em cada 

dimensão solitariamente, mas a interação entre os princípios de uma dimensão 

(agency) com os da outra (community), de forma que uma dimensão reforce a 

outra. 

Quadro 3 – Dimensões Agency Community e seus Princípios 

DIMENSÃO INDICADORES 

AGENCY Disciplina de 
Mercado  

No contexto das transformações mundiais e organizacionais 
existe a maior probabilidade de alta rotatividade nas 
organizações. O RH deve esclarecer aos funcionários quais as 
exigências futuras do trabalho, promover contatos de 
empregado com outros da mesma profissão e promover 
visibilidade interna e externa desse funcionário, o que aumenta 
seu valor (agentic) de habilidade individual e de conhecimento. 
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Voluntarismo 

Capacidade da organização de oferecer ao funcionário 
oportunidades para participar no desenho de novos arranjos da 
sua função. A atenção tradicional do RH está focalizada nos 
arranjos formais de emprego como descrições de cargo e 
pesquisas de compensação, contudo, sabemos há muito tempo 
que sistemas informais e políticas internas possuem um grande 
papel na maneira como os trabalhos são executados. Em 
outras palavras, é dada ao empregado a oportunidade de 
participar do desenho do seu cargo, ele pode expressar sua 
forma própria de realizar uma determinada atividade, seu 
conhecimento e experiência são considerados como 
contribuições positivas para melhoria do desempenho da 
função. 

 

Alavancagem 
das 

competências 

Aplicação de habilidades emergentes, conhecimento e rede de 
trabalho pessoal para novos mercados de emprego. As 
organizações têm que oferecer oportunidades que 
desenvolvem opções de carreira futuras, tanto no seu ambiente 
interno quanto externo. Necessitarão, crescentemente, incluir 
no pacote de desenvolvimento de habilidade e exigências de 
desempenho algum subconjunto de atividades focalizado em 
áreas de crescimento de mercado. Construir competências 
futuras fora de tarefas atuais é crítico para promover o 
interesse em carreiras longas por parte dos empregados. 

Resiliência 

Manutenção da capacidade de cada pessoa para responder ao 
trabalho, carreira, e mudanças de vida. Empresas que 
promovem resiliência como uma resposta coletiva para 
circunstâncias variáveis nutrirão uma mão-de-obra mais 
comprometida e nutrirão um ambiente de sociedade mais 
saudável. A flexibilidade é um componente importante da 
resiliência em relação à capacidade de adaptação do indivíduo 
no grupo em uma organização. 

Colaboração 

Criar relações entre indivíduos de dentro e entre empresas. Tal 
colaboração inclui: 1) atividades multi funcionais, onde as 
pessoas com amplos contatos ao longo da empresa são 
melhores informadas e mais acreditáveis; 2) atividades 
limitadas, por meio das quais informação e credibilidade fluem 
entre cliente e provedor; e 3) rede de trabalho profissional, por 
meio de que as pessoas levam conhecimento distinto e 
especializado para empresa. 

COMMUNITY 

Civismo 

Manutenção da rede de segurança e suporte para tornar as 
pessoas menos vulneráveis a mudanças dinâmicas de 
mercado. As mudanças de mercado reclamam por uma 
“sociedade civil” mais forte para receber e os absorver essas 
pessoas. Civilidade pode levar a forma de benefícios portáteis 
(como pensões, seguro médico, e credenciais de habilidade), 
ou ainda pode envolver a construção de recursos pessoais fora 
da empresa que aumentam a amplitude social e a comunidade 
multi-firma. 

Fonte: Rousseau e Arthur (1999) 
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Ao analisarmos de forma mais detalhada os princípios do modelo de 

gestão de pessoas agency community, observamos claramente o hibridismo 

proposto por ele. Pois se tivéssemos apenas a união de dois modelos 

contraditórios, não observaríamos características próprias da dimensão 

community como indicadores da dimensão agency. 

Referindo-nos ao princípio nomeado disciplina de mercado, um 

princípio inserido na dimensão agency, temos que, aumentar o valor agentic do 

indivíduo, ou seja, aumentar suas competências, bem como sua visibilidade no 

mercado, também é papel da gestão de pessoas e da organização em que o 

indivíduo trabalha. Se estivéssemos tratando de um modelo apenas agency e não 

de um modelo híbrido, a responsabilidade pelo desenvolvimento da carreira do 

indivíduo recairia totalmente sobre ele próprio. Mas como estamos lidando com 

um modelo híbrido essa responsabilidade é dividida, compartilhada pela pessoa e 

pela organização. 

Em relação ao voluntarismo, percebemos mais uma vez uma integração 

salutar entre indivíduo e organização, já que voluntarismo se refere à capacidade 

da organização de oferecer ao funcionário oportunidades para participar no 

desenho de novos arranjos da sua função. 

Em um modelo exclusivamente agency não seria dada ao empregado a 

oportunidade de participar do desenho do seu cargo; eles iriam descobrir 

sozinhos, a partir de suas experiências individuais, a melhor forma de realizar 

uma determinada atividade; e essas novas descobertas, as quais podem ser 
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contribuições positivas para melhoria do desempenho da função não serão 

compartilhas com as demais pessoas da organização. 

No entanto, o modelo híbrido, além de valorizar a autonomia do 

indivíduo, no caso, sua capacidade de encontrar outras formas para desempenhar 

uma mesma função, também proporciona que as descobertas, que possuem 

efeito positivo, sejam socializadas para todas as outras pessoas da organização. 

Também percebemos que alguns dos problemas provocados pelas 

constantes transformações do ambiente externo seriam mais rapidamente 

solucionados pela adoção de um modelo agency, mas o modelo híbrido aposta na 

união de características agency e community para superar essas dificuldades e 

ainda poder contar com funcionários mais integrados e comprometidos. 

Resiliência se refere à manutenção da capacidade de cada pessoa para 

responder ao trabalho, carreira, e mudanças de vida. A definição do termo sugere 

soluções individualistas (agency), mas o modelo híbrido promove resiliência como 

uma resposta coletiva (community) para as circunstâncias variáveis. 

A manutenção da rede de segurança e suporte para tornar as pessoas 

menos vulneráveis a mudanças dinâmicas de mercado diz respeito ao civismo. 

Sem dúvida, seria mais prático deixar que os indivíduos, por conta própria, 

procurassem se adaptar às constantes mudanças no ambiente de trabalho, sendo 

a demissão uma dessas mudanças. No entanto, os princípios de resiliência e 

civismo prometem garantir suporte às pessoas desligadas, em forma de 

benefícios portáteis (como pensões e seguros médicos) ou da construção de 

recursos pessoais fora da empresa que aumentam a amplitude social e a 
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comunidade multi-firma. Assim a organização que adota o modelo de gestão 

agency community acredita que possuirá uma mão-de-obra mais comprometida, 

um ambiente interno mais saudável, além de outros benefícios para organização, 

que surgem como conseqüência dos altos índices de comprometimento. 

Destarte, podemos concluir que ocorre aglutinação entre características 

agency e community, o que de fato caracteriza o hibridismo do modelo de gestão, 

e não apenas uma justaposição de práticas típicas de cada modelo, quando 

analisados de forma separada. 

Além de articulações entre si, percebemos que os princípios possuem 

estreita relação com as processos descritos no quadro 2, adotados pelo modelo 

de gestão proposto. 

Assim, temos que o processo de admissão, segundo modelo híbrido 

não se refere somente ao recrutamento de indivíduos, mas também ao 

estabelecimento de relações que esses indivíduos constroem entre eles. Desde 

sua inserção na organização, o indivíduo é estimulado a criar relações entre 

indivíduos de dentro e de fora da empresa - contato com pessoas bem informadas 

e acreditáveis; contato com clientes e provedores. Ou seja, desde o início de sua 

carreira na organização, o indivíduo é estimulado a praticar o princípio da 

colaboração. 

O princípio da colaboração também está presente no processo de 

aprendizagem, que enfatiza a colaboração entre trabalhadores no planejamento 

do próprio desenvolvimento; socialização; e criação de rede de trabalho dentro e 

fora das organizações. Ele também enfatiza o desenvolvimento de habilidades 
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para novas oportunidades de mercado, essa preocupação se refere 

essencialmente ao princípio de alavancagem das competências. 

A avaliação de desempenho também se relaciona com a alavancagem 

das competências, uma vez que, os indivíduos devem estar atentos a áreas de 

crescimento de mercado para incluí-la como habilidade que deve desenvolver. 

Além do princípio de alavancagem das competências, a empregabilidade também 

está relacionada com o princípio conhecido como disciplina de mercado, quando 

a organização auxilia o indivíduo a ampliar seu valor agentic. A mobilidade interna 

e externa, e carreira sem limites para os funcionários, prevista pela 

empregabilidade se refere diretamente à alavancagem das competências. 

Em relação aos benefícios, encontramos fortemente a presença de dois 

princípios: a) resiliência, pois existe uma mudança da necessidade dos 

benefícios, a partir de variações externas e b) voluntarismo, pois os funcionários 

participam da decisão do beneficio, já que esses, por sua vez, provocarão 

modificações no padrão do trabalho, como horários, etc. 

O civismo marca o término da relação formal entre trabalhador e firma 

no modelo de gestão agency-community. Pois tenta minimizar os prejuízos da 

demissão, por meio de benefícios como pensões e seguros médicos e por meio 

da sinalização para a continuidade da parceria. 

Por fim, vale destacar que o modelo proposto pelos autores traz 

novidades para a análise dos modelos de gestão adotados pelas organizações. 

Uma vez que articula valores, princípios e orientações práticas em duas grandes 

dimensões que são vistas não de forma antagônicas e/ ou dicotômica. Na 
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verdade, estas dimensões são percebidas como eixos que podem ser 

combinados de forma variável, em função de características específicas das 

organizações e dos seus contextos. Além disso, o modelo agency-community 

estabelece como foco central a maneira como as práticas de gestão de pessoas 

se articulam com a questão crucial para todas as organizações – o vínculo ou 

contrato psicológico estabelecido entre organização e trabalhador; atende às 

necessidades da carreira sem fronteira, ao mesmo tempo em que imprime 

esforços para manter pessoas na organização. 

O modelo também permite localizar as organizações em um contínuum 

quanto ao peso dado a elementos agency e community nos seu modelo de 

gestão, além de fornecer um referencial para análise de como a gestão de 

pessoas lida com as transições que estão ocorrendo no mundo do trabalho e nas 

estruturas organizacionais. 

Tudo isso coloca desafios teóricos e empíricos para a pesquisa na área. 

Vários tópicos clássicos de comportamento organizacional têm, como agenda 

importante a cumprir, o exame de como as transformações organizacionais e dos 

seus modelos de gestão estão impactando nas pessoas e no próprio desempenho 

organizacional. Como exemplos de transformações organizacionais temos a 

maior atenção e cuidado que foram reservados para as pessoas. As 

preocupações com a saúde ocupacional do trabalhador, com seu nível de 

comprometimento junto a organização em que atua, dentre inúmeras outras, 

tornaram-se cruciais para aumentar o desempenho das pessoas e das 
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organizações e, conseqüentemente, tornar as organizações mais competitivas no 

mercado em que atuam. 

Embora já concebido teoricamente, o modelo apresentado por 

Rousseau e Arthur (1999) não foi completamente operacionalizado e ainda não se 

transformou em uma ferramenta que permita submeter a teste suas idéias 

estruturantes. Dentre as questões que ainda precisam ser respondidas estão: é 

possível conciliar de forma coerente os princípios agency e community? Quais as 

soluções encontradas pelas organizações para conciliar estes dois pólos? Quais 

os impactos sobre vários fenômenos na área de comportamento organizacional e 

de gestão de pessoas? Que mudanças podem ser observadas na forma como as 

funções tradicionais de RH (recrutamento e seleção) são executadas? 

Tudo isso requer a existência de um instrumento que permita 

diagnosticar como concepções, valores e práticas de gestão adotadas e 

idealizadas se aproximam das dimensões agency e community. Um caminho para 

compreender a articulação entre os princípios no modelo híbrido seria a 

concepção de um instrumento de pesquisa capaz de verificar a aplicabilidade do 

modelo Agency-Community. O que esta pesquisa pretende é, exatamente, a 

validação de uma escala relativa a um construto (modelo de gestão Agency-

Community). 

Assim sendo, na seção seguinte apresentaremos os procedimentos 

teórico, experimental e analítico fundamentais para validação adequada de testes 

referente ao construto, bem como todas as etapas desdobradas a partir de cada 
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procedimento. A partir das informações fornecidas nessa seção é que se 

desenhará o método a ser seguida por esta pesquisa. 

 

2.3. Construção e validação de instrumentos psicológicos 

Os instrumentos de medida são muito importantes para psicologia, pois 

permitem um maior domínio acerca do fenômeno pesquisado. Contudo, de uma 

forma geral, poderíamos afirmar que a mensuração é uma atividade básica do 

empreendimento científico, em todas as disciplinas. Fala-se, por exemplo, em 

sociometria, econometria, politicometria, etc. A atividade de mensuração é 

importante para todas as áreas do conhecimento e não seria diferente para a 

psicologia, onde a área que se preocupa especificamente com questões relativas 

à medida é conhecida como psicometria. 

Percebemos então, que a necessidade de medir, mensurar e quantificar 

também é imperativa para o campo do Comportamento Organizacional e da 

Gestão de Pessoas. Siqueira (2002) em seu artigo intitulado “Medidas do 

Comportamento Organizacional” problematiza sobre questões relativas à 

construção de instrumentos de medida que se proponham a quantificar e/ou 

qualificar construtos estudados pelo campo do Comportamento Organizacional. 

Além de tratar de questões referentes à representação teórica dos 

conceitos através dos itens, Siqueira (2002) também trata da sintonia entre as 

medidas e a evolução da dinâmica organizacional face às constantes e 

aceleradas mudanças presentes nas organizações. 
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Devemos considerar que as atuais condições, sob as quais uma 

organização se torna competitiva e sobrevive, passam por alterações 

significativas em pequenos intervalos de tempo, não se podendo admitir uma 

coexistência perene para os instrumentos de medida do Comportamento 

Organizacional, mesmo que essa possua excelente qualidade de medição. 

Pasquali (1996) também fala da instrumentação no estudo das 

organizações e conclui que o instrumental de medida mais utilizado, no caso dos 

estudos em Psicologia Social e das Organizações, é do tipo escala de atitude, 

que possibilitam a observação sistemática do comportamento estudado e sua 

descrição de forma mais objetiva, a partir do uso de escalas numéricas ou 

categorias fixas. Este autor ainda salienta dois problemas no uso das escalas de 

atitude, no contexto da pesquisa nas organizações. O primeiro deles é que as 

escalas são construídas sem embasamento teórico suficiente sobre o construto 

que ela pretende medir. O segundo problema refere-se ao fato de dar-se mais 

importância à funcionalidade da escala do que à sua qualidade de instrumento de 

medida. 

A partir do que foi relatado acima, podemos concluir que essas áreas 

(Psicologia Social e das Organizações) carecem de instrumentos com qualidade 

psicométrica. Em função disso, delinearemos as preocupações centrais que 

devem circundar o processo de construção e validação de um teste referente a 

um construto. 

Pasquali (1999) expõe um modelo de construção de testes referente ao 

construto dividido em três grandes momentos: teórico, experimental e analítico. 
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No primeiro momento, observamos uma grande atenção dada ao estudo da teoria 

referente ao construto que se pretende analisar. Esse momento é concluído 

quando é realizada a análise dos juízes. O momento seguinte refere-se ao 

planejamento da aplicação, além da aplicação e coleta de dados propriamente 

dita. No último momento, são realizados todos os procedimentos estatísticos 

necessários para avaliar a fidedignidade e validade do instrumento de pesquisa 

que está sendo proposto. A fim de ilustrarmos os três procedimentos de 

construção de um instrumento psicométrico, apresentaremos a seguir as figuras 

01 e 02, que sintetizam as idéias centrais propostas por esses procedimentos. 

Abaixo segue um maior detalhamento dos procedimentos intrínsecos à 

construção e validação de um teste referente ao construto, segundo modelo 

proposto por Pasquali (1999). 

 

2.3.1 Procedimentos teóricos 

O pesquisador tem como obrigação realizar levantamento de toda 

evidencia empírica sobre o construto investigado e procurar sistematizá-la. Para, 

assim, chegar a uma mini teoria sobre o mesmo, a qual possa guiar o 

pesquisador na elaboração de um instrumento de medida para o tal construto. 

Apenas com uma base teórica coerente é viável uma definição dos tipos e 

características dos comportamentos que irão construir a representação empírica 

dos traços latentes, que facilitarão a tarefa do psicometrista de construção de 

itens. Para Pasquali (1999) são seis os passos do procedimento teórico para a 

construção de um instrumento psicométrico. 
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Figura 1 – Procedimento Teórico para Construção de um Instrumento Psicométrico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pasquali (1999, p.38) 

O primeiro passo do procedimento teórico é que o pesquisador tenha 

consciência de que tema da psicologia ele está interessado em construir um 

instrumento de medida e pesquisa e que tenha uma idéia, por mais vaga que 

seja, sobre o que é que ele quer trabalhar. 

O problema específico do segundo passo consiste em se passar de um 

objeto psicológico, normalmente amplo demais para pesquisar, para a delimitação 

do ou dos aspectos específicos deste objeto, os quais se deseja estudar e para os 

quais se deseja construir um instrumento de medida. 

No terceiro passo, o que está em jogo é a questão de decidir se 

construto é unifatorial ou multi-fatorial, bem como especificar (delimitação) os 

fatores que compõem o construto.  
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Já no quarto passo são decididas as propriedades e dimensões do 

construto, sendo necessário que ele seja conceituado de forma detalhada. Então, 

a principal tarefa desse passo é definir de forma clara e precisa os fatores para os 

quais se quer construir um instrumento de medida. Essa tarefa é dupla e resulta 

em dois produtos, a saber: as definições constitutivas e operacionais do construto. 

• Na definição constitutiva o construto é concebido em termos de 

conceitos próprios da teoria em que ele se insere. Os conceitos são 

definidos a partir de outros conceitos. Essa é a definição típica de 

dicionários e enciclopédias. Conforme Kerlinger (1910) uma definição 

constitutiva define palavras com outras palavras. Definições dessa 

natureza impõem limitações sobre o que se deve explorar quando se for 

medir esse construto, limitações não somente em termos de fronteiras 

que não podem ser ultrapassadas, mas em termos de fronteiras que 

devem ser atingidas. Segundo Kerlinger (1910) a definição operacional 

atribui significado ao construto, especificando as atividades ou 

operações necessárias para manipulá-lo ou medi-lo. 

• A definição operacional permite que o pesquisador passe do terreno da 

teoria, do abstrato para o terreno do concreto. Uma definição de um 

construto é operacional quando o mesmo construto é definido em 

termos de operações concretas, de comportamentos físicos através dos 

quais  tal construto se expressa. 

Para garantir melhor cobertura do construto, as definições operacionais 

deverão especificar e elencar aquelas categorias de comportamentos que seriam 
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a representação comportamental do construto. Quanto melhor e mais completa 

for essa especificação, melhor será a garantia de que o instrumento que resultar 

para a medida do construto será válido e útil. 

O quinto passo se refere à operacionalização do construto, ou seja, à 

construção dos itens, que são a expressão da representação comportamental do 

construto.  

Em um processo de elaboração mais moderno do instrumento, os itens 

não são mais coletados a esmo. Esses itens são elaborados, ou pelo menos, 

selecionados em função das definições operacionais de um construto que foi 

exaustivamente analisado em seus fundamentos teóricos e nas evidencias 

empíricas disponíveis. 

Contudo, precisamos definir algumas regras ou critérios para 

elaboração adequada dos itens. Algumas regras se aplicam à construção de cada 

item individualmente e outras ao conjunto de itens que medem um mesmo 

construto. Os critérios para elaboração de itens estão sistematizados no Quadro 

4, na página seguinte, sendo os dez primeiros critérios citados referentes à 

construção de cada item individualmente e os dois últimos critérios citados 

referentes ao conjunto de itens. 

Na etapa de construção dos itens, podem surgir muitos 

questionamentos. Geralmente, um deles diz respeito à quantidade de itens que 

deve possuir um instrumento. O bom senso de quem trabalha na área sugere que 

um construto, para ser bem representado, necessita de cerca de vinte itens. Esse 

é o número mínimo que deve possuir o instrumento depois de sua validação. 
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Então, devemos iniciar a pesquisa com um número maior de itens, para que 

depois dos procedimentos de validação, o instrumento permaneça com os 

mesmos vinte itens. 

Quadro 4 – Critérios para a Construção de Itens 

CRITÉRIO DEFINIÇÃO 

Comportamental O item deve expressar um comportamento, não uma 
abstração ou construto. 

Objetividade ou Desejabilidade 
Os itens devem cobrir comportamentos de fato, permitindo 
uma resposta certa ou errada -no caso de escalas de 
aptidão- ou cobrir comportamentos desejáveis ou 
indesejáveis, em se tratando de escala de atitudes.  

Simplicidade Um item deve expressar uma única idéia. 

Clareza 
O item deve ser inteligível até para o estrato mais baixo da 
população-meta. Utilização de frases curtas, com expressões 
simples e inequívocas. 

Relevância 
O item deve ser consistente com o traço (atributo, fator, 
propriedade psicológica) definido e com as outras frases que 
cobrem o mesmo atributo. 

Precisão 
O item deve possuir uma posição definida no contínuo do 
atributo e ser distinto dos demais itens que cobrem o mesmo 
contínuo. 

Variedade 

Variar a linguagem e a forma de elaboração de itens, em 
casos de escalas de preferências, formulando a metade dos 
itens em termos favoráveis e metade em termos 
desfavoráveis, para evitar erro da resposta estereotipada à 
esquerda ou à direita da escala de resposta. 

Modalidade 
Formular frases com expressões de reação modal. Isto é, 
não utilizar expressões extremadas, como excelente, 
miserável, etc. A intensidade da reação da pessoa é dada na 
escala de resposta. 

Tipicidade Formar frases com expressões condizentes (típicas, próprias, 
inerentes) com o atributo. 

Credibilidade (Face Validity) O item deve ser formulado de modo que não apareça como 
ridículo, despropositado ou infantil. 

Amplitude 
Os itens devem cobrir igualmente toda extensão de 
magnitude do continuum desse atributo. O instrumento deve 
poder discriminar entre sujeitos de diferentes níveis de 
magnitude do traço latente. 

Equilíbrio 

Os itens do mesmo continuum devem cobrir igualmente ou 
proporcionalmente todos os segmentos (setores) do 
contínuo, devendo haver, portanto, itens fáceis, médios e 
difíceis (para aptidões) ou fracos, moderados e extremos (no 
caso de atitudes). 

Fonte: Adaptado de PASQUALI, L. (1999), p.48-51. 
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A psicometria tradicional diz que devemos começar com o triplo de 

itens, para assegurar, no final, um terço deles. Dessa forma, para garantir um 

instrumento de vinte itens, deveremos iniciar o processo de construção e 

validação com um instrumento de sessenta itens. 

No entanto, quando o teste referente ao construto é construído a partir 

da teoria dos traços latentes, é necessário que a validação do mesmo inicie com 

10% de itens além dos vinte requeridos no instrumento final. Pois, quando de fato 

existe validade teórica, os itens incluídos no instrumento piloto possuem validade 

real e não apenas aparente, então não é necessário iniciar o instrumento com 60 

itens, mas com 22 itens. 

Finalmente, após a construção de um primeiro esboço do instrumento, 

iniciamos o sexto e último passo do procedimento teórico, conhecido como 

Análise teórica dos itens. Neste momento, o pesquisador verifica se os itens 

representam adequadamente o construto, a partir da análise semântica dos itens 

e da análise dos juízes. Seguem explicações sobre esses dois tipos diferentes de 

validade, ressaltando que essas análises são realizadas antes da validação final 

do instrumento piloto. 

• A análise semântica dos itens tem como objetivo verificar se todos os 

itens são compreensíveis para todos os membros da população à qual 

o instrumento se destina. Nela, duas preocupações são relevantes: 

verificar se os itens são inelegíveis para o estrato de menor 

escolaridade da população, estrato que deverá integrar a amostra para 

tal análise;  evitar deselegância na formulação dos itens, fazendo com 
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que a análise semântica deva ser feita também com uma amostra mais 

sofisticada em termos de escolaridade. 

• Na análise dos juízes, eles devem ser peritos na área do construto, pois 

a tarefa deles consiste em ajuizar se os itens estão se referindo ou não 

ao traço em questão. Uma concordância de pelo menos 80% entre os 

juízes pode servir de critério de decisão sobre a pertinência do item ao 

traço a que teoricamente se refere. 

Por fim, com o trabalho dos juízes se completam os procedimentos 

teóricos na construção do instrumento de medida. As tarefas seguintes consistem 

em coletar informação empírica válida e submetê-las a análises estatísticas 

pertinentes em psicometria, como veremos a seguir. 

 

2.3.2 Procedimentos experimentais 

A fase da determinação dos procedimentos experimentais se confunde 

com o que conhecemos por delineamento ou planejamento de pesquisa; ela 

garante a tecnologia para coleta válida das informações empíricas. Além de 

tarefas relativas ao planejamento, também é realizada nesta fase a aplicação e 

coleta dos dados. 

Dois pontos são particularmente relevantes em relação ao 

planejamento da aplicação do instrumento piloto: a definição da amostra e das 

instruções de como aplicar o instrumento. 
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Geralmente, um instrumento é tipicamente construído para uma 

determinada população e para definir a amostra, as características dessa 

população devem estar claras. Assim, é necessário determinar faixa etária, nível 

socioeconômico, nível de escolaridade, enfim, precisa-se mapear as 

características bio-sócio-demográficas da população, para se obter um perfil da 

mesma. 

A definição do tamanho da amostra pode ser feita de duas maneiras. 

Uma possibilidade seria conter cem respondentes por fator e outra seria ter dez 

respondentes para cada item do instrumento, com a ressalva de que análise 

fatorial e Teoria de Resposta ao Item (TRI) realizadas com menos de duzentos 

respondentes dificilmente podem ser consideradas adequadas. Em seguida, 

estabelecem-se as instruções para os sujeitos que irão responder o instrumento. 

Trata-se do momento de definir a sistemática de aplicação do instrumento (se 

será coletiva ou individual; se será necessário ou não o aviso prévio aos 

testandos, etc) e o formato do instrumento, que pode ser realizado de diversas 

formas, entre elas: a escolha forçada, quando dois itens são apresentados 

simultaneamente e o sujeito tem que escolher um deles como mais apropriado; as 

múltiplas alternativas, onde o sujeito deve escolher a alternativa correta dentre 

diversas possibilidades; e, a escala Likert, onde para cada item segue-se uma 

escala que pode variar de 3 a 10 pontos, consistindo a tarefa do sujeito exprimir 

com que intensidade concorda com o que o item está afirmando. 
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Convém lembrar que as instruções que acompanham o instrumento têm 

a função de tornar a tarefa do respondente não ambígua. Elas devem deixar claro 

o que o respondente deve fazer para responder corretamente o teste. 

Tomadas todas as decisões metodológicas, o pesquisador se empenha 

em coletar os dados junto aos respondentes, para enfim poder realizar as 

análises estatísticas, que consiste no momento analítico do processo de validação 

do instrumento. Sobre isso trataremos na subseção seguinte. 

Figura 2 – Procedimentos Experimental e Analítico para Construção de 
um Instrumento Psicométrico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pasquali (1999, p.38) 
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2.3.3 Procedimentos analíticos 

A última etapa proposta por Pasquali (1997) finaliza a construção de um 

teste referente ao construto. Essa é a etapa mais temida pelos psicólogos, pois é 

nela que se realizam todas as análises estatísticas necessárias para validar o 

teste e torná-lo pronto para comercialização. Nesse tópico analisaremos o que é 

validade e os tipos de validade existentes, bem como a definição de fidedignidade 

e as diversas técnicas para medi-la. 

A validade diz respeito ao aspecto de a medida ser congruente com a 

propriedade medida dos objetos e não com a exatidão com que a mensuração, 

que descreve esta propriedade, é feita (PASQUALI, 1997), ou seja, a validade de 

um teste se refere àquilo que o teste mede e quão bem ele faz isso. Ele nos diz o 

que podemos inferir dos escores dos testes. É o que revelam Anastasi e Urbina 

(2000). 

Além disso, a validade pode ser entendida como processo ou como 

uma etapa na construção de testes. Anastasi (1977) e Cronbach e Meehl (1955), 

propuseram três tipos de validade a serem considerados na construção de 

medidas psicométricas: a validade relacionada ao conteúdo, a validade 

relacionada ao critério e a validade relacionada ao construto. Os três tipos de 

validade serão abordados com mais profundidade nos parágrafos seguintes. 

A validade relacionada a conteúdo busca verificar se todas as 

características escolhidas por um construto são levadas em conta. É a ligação 

entre o conteúdo e os itens de um teste. Para Anastasi (1977), os procedimentos 

de validação e descrição do conteúdo envolvem o exame sistemático do conteúdo 
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do teste para determinar se ele abrange uma amostra representativa do domínio 

de comportamento a ser medido. Para assegurar que todos os aspectos mais 

importantes estão incluídos nos itens do teste, e nas proporções corretas, o 

domínio de comportamento a ser testado precisa ser analisado sistematicamente. 

A validade de conteúdo é estabelecida quando os itens do teste representam uma 

amostra do universo no qual o investigador está interessado. Deve ser 

estabelecida dedutivamente, a partir da definição do universo de itens e 

amostragem sistemática dentro desse universo para elaborar o teste 

(CRONBACH, 1996). 

Segundo Anastasi (1977), os testes com validação de conteúdo são 

utilizados para avaliar o nível de aprendizagem de um indivíduo em uma 

determinada habilidade especifica ou curso de estudo. Devido a isso, este tipo de 

validação é utilizado em testes planejados (educacionais e ocupacionais), para o 

conhecimento do domínio do indivíduo no determinado assunto, sendo 

inadequada para testes de aptidão e personalidade. 

Anastasi (1977) aponta, ainda, algumas dificuldades em se realizar uma 

validação de conteúdo, motivo pelo qual os pesquisadores devem estar atentos a 

questões como: a amostragem do conteúdo – para assegurar que todos os 

aspectos fundamentais sejam abrangidos pelos itens do teste em proporções 

corretas - e generalizações indevidas do conteúdo do teste para um outro tipo de 

domínio o qual não foi previsto investigar, sob pena de avaliar inadequadamente o 

que foi proposto inicialmente, prejudicando, assim, sua validade. 
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Mesmo que o teste não possua fins educacionais, a validação de 

conteúdo pode e deve ser utilizada na construção do teste, pois, conforme 

Anastasi (1977), a validade de conteúdo é inserida no teste desde o início, 

através da escolha de itens apropriados. Outras etapas para construção de um 

instrumento de pesquisa serão abordadas a seguir. 

De acordo com Cronbach e Meehl (1955) a validade concorrente e 

validade preditiva quando associadas geram a validade relacionada ao critério, 

que versa sobre a qualidade da escala ou teste de funcionar como um preditor 

presente ou futuro de outra variável, operacionalmente independente, chamada 

critério (Fachel e Camey, 2000). De acordo com Anastasi (1977) os 

procedimentos de validação de predição do critério indicam a efetividade de um 

teste para predizer o desempenho de um indivíduo em atividades especificadas. 

O elemento tempo é a principal diferença entre esses dois tipos de validade. Na 

validade concorrente há simultaneidade na obtenção dos escores do teste e dos 

escores de critério, ela trata da qualidade com que a escala pode descrever um 

critério presente. A validade preditiva trata da qualidade com que uma escala 

pode prever um critério futuro, ou seja, ela fará previsões para o futuro (Fachel e 

Camey, 2000). 

Pesquisadores devem se preocupar com uma possível fonte de erro na 

validação, denominada contaminação do critério, pois as avaliações do critério 

ficam contaminadas pelo conhecimento do avaliador sobre os escores de testes. 

Uma maneira de evitar esse erro é não permitir que as pessoas que participam da 
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avaliação de critério conheçam os escores de teste dos examinados (Anastasi e 

Urbina, 2000). 

Finalmente, temos a validade de construto. A validade de construto foi 

oficialmente introduzida no léxico psicométrico em 1954 e sua primeira exposição 

detalhada ocorreu no ano seguinte pelas mãos de Cronbach e Meehl (1955). A 

validade relacionada ao construto trata do grau pelo qual um teste mede o 

construto teórico ou traço para o qual ele foi designado para medir. A dificuldade 

para estabelecer a validade de construto reside no fato do construto não ser 

diretamente mensurável.  

Erthal (2003) não foge dessa conceituação fluida e diz que quando a 

característica que nos propomos a medir não é passível de ser identificada como 

um comportamento, não podemos utilizar as validades vistas anteriormente, mas 

temos que realizar uma validade do conceito em si. Assim, estaremos inferindo o 

grau em que uma pessoa possui determinada característica pela definição do 

conceito. Essa definição deve esboçar a relação do conceito com outros 

construtos, ou outros comportamentos que podem ser observados. 

Já Fachel e Camey (2000) são mais objetivas em sua definição, e 

dizem que a validade relacionada ao construto trata do grau pelo qual um teste 

mede um construto teórico ou traço para o qual ele foi designado a medir. 

Contudo, a validade de construto é inegavelmente mais complexa que as 

validades citadas anteriormente. Fachel e Camey (2000) expressam essa idéia 

afirmando que a dificuldade para estabelecer a validade de construto reside no 
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fato do construto não ser diretamente mensurável, mas ser uma variável latente, 

não-observável. 

Assim, a validade de construto não é uma validade empírica, no sentido 

da correlação do teste com um critério observável. A validade de construto é uma 

validade teórica, onde se busca a relação entre o teste e algum construto teórico 

(variável latente) de interesse. 

Apesar da dificuldade de definir a validade de construto, ela é 

considerada a forma mais fundamental de validade dos instrumentos psicológicos 

(Pasquali, 1997), posto que é a partir desse tipo de validade que podemos 

verificar se as medidas escolhidas são verdadeiras e se descrevem o construto tal 

como ele é, ou seja, se os instrumentos utilizados na pesquisa medem um 

construto teórico ou o traço que foi proposto no construto de pesquisa (Straub, 

1989 apud Moron, 1998). 

A mudança do foco empírico para o teórico, que ocorre quando 

preferimos a validade de construto a validades tradicionais exige a acumulação 

gradual de informações de várias fontes (Anastasi e Urbina, 2000), justificando 

assim a quantidade de técnicas e procedimentos estatísticos adotados para sua 

realização, tais como correlações com outros testes, análise fatorial, análise de 

consistência interna, definição da matriz multitraço-multimétodo ou modelagem 

por equações estruturais. 

Conforme Pasquali (1997) a validade de construto deve ser vista a 

partir de dois ângulos: a análise da representação comportamental do construto e 

a análise por hipóteses. Na análise da representação as técnicas de análise da 
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consistência interna e análise fatorial são utilizadas para demonstrar a adequação 

da representação do construto. Já a análise por hipóteses utiliza a técnica de 

validação convergente discriminante. Os parágrafos seguintes se dedicarão ao 

aprofundamento das três técnicas citadas. 

A análise da consistência interna reside em calcular a correlação que 

existe entre cada item do teste e o restante dos itens. Além disso, a consistência 

interna implica que os itens estejam intercorrelacionados, isto é, que as 

correlações entre eles mesmos sejam elevadas. De outro modo, a análise fatorial 

busca verificar precisamente quantos construtos comuns são necessários para 

explicar as covariâncias (intercorrelações) dos itens. As correlações entre os itens 

são resultantes de variáveis-fontes, que são os construtos ou traços latentes. 

Esta técnica pode ser, particularmente, útil para definir a validade 

relacionada a um construto, pois identifica traços psicológicos comuns em uma 

bateria de testes. Sua utilização está indicada para verificar a 

unidimensionalidade do construto que está sendo medido, evitando itens que 

meçam uma mesma dimensão. A análise fatorial, sendo uma técnica estatística 

multivariada, tem como objetivo principal explicar a correlação ou covariância, 

entre um conjunto de variáveis em termos de um número limitado de variáveis 

não-observáveis. 

A validade convergente verifica se a medida em questão está 

substancialmente relacionada a outras formas de medida já existentes do mesmo 

construto. Alta correlação entre um novo teste e um teste similar já existente é 

considerado como evidencia de que o novo teste mede (aproximadamente) o 
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mesmo traço de comportamento (ou construto) que o antigo teste (já validado) 

estava designado para medir. 

A validade discriminante verifica se a medida em questão está 

relacionada indevidamente com indicadores de construtos distintos, isto é, se a 

medida ou escala que está sendo avaliada não se relaciona significativamente 

com variáveis das quais o teste deveria diferir. 

Os três tipos de validade fazem parte de três períodos da historia da 

validade. Houve predomínio da validade de conteúdo no período de 1900 a 1950, 

época de grande interesse pelas teorias de personalidade, contudo essas teorias 

possuíam insuficiente fundamentação teórica. A ascendência da validade de 

critério se deu entre 1950 e 1970, quando a psicometria sofreu influência do 

behavorismo skinneriano. De 1970 até a presente data, a validade de construto é 

preponderante. Contudo, Cronbach e Meehl (1955) propõem o modelo trinário de 

validade, onde as validades de conteúdo e critério tornam-se etapas no processo 

de elaboração de um instrumento de pesquisa. Desta forma, podemos afirmar que 

todas as validades descritas acima coexistem dentro de um teste. Porém há 

testes em que uma ou outra se sobressairá. O importante diante dessas 

considerações é salientar que validade e fidedignidade são independentes. Um 

teste pode ser válido e não ser fidedigno. Todavia, para ser considerado um 

instrumento de medida preciso, que contenha uma escala confiável, é necessário 

que ambas as formas sejam avaliadas separadamente e estejam presentes em 

sua construção métrica.  
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Assim, a fidedignidade ou confiabilidade se refere à consistência dos 

escores obtidos pelas mesmas pessoas quando elas são reexaminadas com o 

mesmo teste em diferentes ocasiões, ou com diferentes conjuntos de itens 

equivalentes, ou ainda, sob outras condições variáveis de exame (ANASTASI e 

URBINA, 2000). A fidedignidade da medida depende do tamanho da variância do 

erro, que é precisamente a variabilidade nos resultados provocada por fatores 

aleatórios (ruídos, doença do respondente no dia do teste, etc.) e pela imprecisão 

do instrumento. 

É comum encontrarmos na literatura sobre fidedignidade uma série de 

outras denominações dada a ela, como: precisão, constância, consistência 

interna, confiabilidade, estabilidade, confiança, homogeneidade. No entanto, as 

mais utilizadas são as expressões precisão e fidedignidade, pois são mais 

genéricas (PASQUALI, 1999). 

A fidedignidade pode ser definida estatisticamente através de algumas 

técnicas e para cada técnica existente obtém-se um tipo de fidedignidade. 

Apresentaremos aqui quatro tipos de fidedignidade, são eles: Fidedignidade de 

teste-reteste; Fidedignidade de forma-alternada; Fidedignidade usando o método 

das metades (split-half); Fidedignidade de Kurder-Richardson e Coeficiente Alfa 

de Cronbach. 

I. A fidedignidade de teste-reteste consiste em descobrir a fidedignidade de 

um teste repetindo sua aplicação em uma segunda ocasião. Nesse caso, o 

coeficiente de fidedignidade é a correlação entre os escores obtidos nas 

duas aplicações do teste. 
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Esse tipo de fidedignidade mostra a extensão em que os escores em 

um teste podem ser generalizados para ocasiões diferentes. Então, quanto maior 

a fidedignidade, menos suscetíveis serão os escores às mudanças aleatórias 

diárias nas condições dos testandos ou do ambiente de testagem. (ANASTASI e 

URBINA, 2000). 

Uma dificuldade desse tipo de fidedignidade é a questão da maturação. 

Se o próprio traço matura, desenvolve-se ou modifica-se, a análise da precisão 

torna-se errônea, sobretudo porque essa maturação pode ocorrer de forma 

diferença para os diversos sujeitos testados. 

II. O segundo tipo apresentado chama-se fidedignidade de forma-alternada. 

Nesse tipo de fidedignidade, os sujeitos respondem a duas formas 

paralelas do mesmo teste e a correlação entre as duas distribuições de 

escores constitui o coeficiente de fidedignidade do teste. 

Duas dificuldades são encontradas quando se pretende utilizar esse 

tipo de fidedignidade. Uma delas é que não se elimina completamente o efeito do 

intervalo de tempo. A outra se refere à tarefa dispendiosa que é a construção de 

dois testes, já que a construção de um já é bastante trabalhosa. 

A fim de eliminar um problema central (questão da maturidade) para os 

dois tipos de fidedignidade enunciados anteriormente, apresentamos o terceiro 

tipo de fidedignidade que utiliza o método das metades (split-half). 

III. Na fidedignidade das metades ou split-half, os sujeitos respondem a um 

único teste em uma única ocasião, assim, elimina-se o problema do efeito 
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do intervalo de tempo. O teste é dividido em duas partes equivalentes e a 

fidedignidade é calculada entre os escores obtidos nas duas metades. 

IV. Por fim, temos a fidedignidade de Kurder-Richardson e Coeficiente Alfa. O 

quarto método para encontrarmos a fidedignidade também utiliza uma 

única aplicação de um único instrumento e baseia-se na consistência de 

respostas a todos os itens do teste, conhecida como consistência interitem. 

O procedimento mais comum para encontrar a consistência interitem foi 

desenvolvido por Kurder-Richardson, segundo Anastasi e Urbina (2000). 

Outrossim, o coeficiente Alfa, desenvolvido por Cronbach (1951), 

constitui uma extensão da fidedignidade de Kurder-Richardson, pois essa só é 

aplicável quando a resposta ao item é dicotômica, enquanto a fórmula criada por 

Cronbach permite que a resposta ao item assuma mais de duas alternativas. 

Além das análises de validade e fidedignidade, é necessário, para 

concluir o procedimento analítico de validação de um instrumento, a realização de 

uma análise empírica dos itens. 

Os itens precisam ser legítimos representantes do traço latente, mas 

também devem apresentar outras características dentro de um instrumento. 

Essas características são, fundamentalmente, duas (dificuldade e discriminação) 

e devem ser analisadas dentro de cada fator.  

A dificuldade diz respeito à magnitude do traço latente que o sujeito 

deve possuir para acertar (testes de aptidão) ou aceitar (testes de personalidade) 

o item. Já a discriminação do item diz respeito ao fato dele poder diferenciar 

sujeitos que possuem magnitudes diferentes do mesmo traço latente. 
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A psicometria tradicional fazia análises obsoletas, para determinar 

esses dois parâmetros. Diante dos avanços da psicometria moderna, a Teoria de 

Resposta ao Item –TRI, é que deve ser utilizada neste passo da elaboração de 

qualquer instrumento psicológico. Uma escala psicométrica submetida à série de 

análises acima mencionadas pode ser considerada uma escala válida, fidedigna e 

pronta para o uso na pesquisa. 

Para a pesquisa proposta neste projeto, os princípios psicométricos 

ligados à validade e fidedignidade serão criteriosamente adotados como forma de 

propiciar um instrumento mais adequado ao diagnostico do modelo de gestão 

agency community, promovendo, uma medida ajustada ao período de contínuas 

mudanças por que passa o mundo do trabalho. 

 



 

 

3. DELINEAMENTO METODOLÓGICO 

Esta é uma pesquisa de construção e validação psicométrica de um 

instrumento para mensurar um fenômeno psicossocial, uma vez que o escopo do 

nosso estudo é validar uma escala de diagnóstico do modelo de gestão agency 

community. Destarte, neste capítulo apresentaremos os passos envolvidos na 

concretização da pesquisa, coerentemente com um trabalho de construção e 

validação de uma escala psicométrica. 

Descreveremos os esforços teóricos necessários para construção dos 

itens, em seguida delinearemos o trabalho de campo propriamente dito, nas suas 

etapas de seleção das organizações, sujeitos e coleta de dados. O capítulo 

finaliza com a descrição dos procedimentos de análise de dados. 

É importante ressaltar que na fase de coleta de dados, a pesquisa pode 

ser caracterizada como sendo do tipo survey de corte transversal. Serão 

apresentadas a seguir as etapas que estruturam o estudo. 

 

3.1 Desenho de Pesquisa 

Em Hoppen (1997, p. 2) encontramos que o desenho de pesquisa é “... 

a seqüência lógica que liga os dados empíricos à questão de pesquisa inicial e 

aos resultados e conclusões”. 



 

 

93

No caso deste trabalho de pesquisa, a seqüência lógica que 

utilizaremos, envolverá três etapas: teórica, experimental e analítica. Cada etapa 

é composta por alguns passos, como apresentaremos a seguir. 

A psicometria moderna elege os estudos teóricos como a forma mais 

adequada para construção dos itens dos testes. Assim, se temos itens 

respaldados pela teoria em estudo a quantidade de itens inválidos e imprecisos é 

reduzida. Desta forma, apresentaremos os passos que foram seguidos até 

chegarmos a uma primeira análise teórica dos itens. 

 

3.1.1 Etapa teórica 

 Passo 1 - Revisão da literatura: Realizamos uma revisão de literatura 

sobre gestão de pessoas de uma forma geral, sobre o modelo de gestão agency 

community e sobre temas diretamente relacionados a ele, como a nova era 

econômica, carreira sem fronteira e contrato psicológico. Tal revisão auxiliou na 

definição do construto e na construção dos itens do instrumento de pesquisa. 

Segundo Sampiere et alli. (1991), esse deve ser o primeiro passo para construção 

de instrumentos de pesquisa. 

Passo 2 - Dimensionalidade do atributo: A revisão de literatura permitiu 

verificar que o modelo proposto por Rousseau e Arthur (1999) é integrado por 

dois grandes construtos – community e agency. A definição dos mesmos e a 

possibilidade de um modelo de gestão híbrido conduziram os autores a 

identificarem um conjunto amplo de características do modelo de Gestão de 

Pessoas que se aproximariam de um ou de outro conceito que integra o modelo 
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(que podem ser vistos, como discutido na revisão teórica como dois pólos 

antagônicos ou conceitos que podem ser integrados em um modelo de gestão 

híbrido). Há, portanto, vários aspectos utilizados pelos autores para confrontarem 

os dois conceitos: relações; vínculos; valores; admissão; Treinamento e 

Desenvolvimento (T&D); avaliação de desempenho; carreira; recompensas e 

benefícios; suporte social e desligamento. Tal diversidade de aspectos que, 

potencialmente diferenciam os construtos agency e community podem ser 

trabalhados em duas grandes dimensões: os princípios gerais (a filosofia que 

orienta cada um dos pólos deste modelo) e as práticas de gestão propriamente 

ditas que concretizam cada um deles. 

Passo 3 - Definição constitutiva e operacional do construto: O modelo, 

como afirmado acima, é integrado por dois construtos – agency e community  - 

que foram definidos tanto de forma conceitual quanto operacional. Para ambos os 

construtos foram definidos os princípios que os embasam e as práticas de gestão 

que deles decorrem. Os dois construtos, como vistos, concretizam o grande 

debate nas ciências sociais sobre a relação entre os valores individualistas e 

coletivistas.  

Passo 4 - Operacionalização do construto: Corresponde à concepção 

do instrumento de pesquisa. Assim, para mensurar as percepções dos 

trabalhadores sobre as características do modelo de gestão de pessoas nas suas 

organizações empregadoras, os dois construtos – agency e community  - foram 

definidos em duas grandes dimensões ou fatores: princípios e práticas. 

Adicionalmente, o instrumento incorporou a avaliação dos participantes em dois 
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planos – o REAL e o IDEAL. Tal distinção parece ser fundamental para que se 

tenha uma avaliação da congruência entre valores e expectativas pessoais e a 

realidade em que cada trabalhador está inserido. Com tais decisões, o 

instrumento de diagnóstico aqui proposto consiste de duas grandes escalas – real 

e ideal - que avaliam a adesão dos participantes aos valores, princípios e 

orientação das práticas de gestão em cada uma das dimensões do modelo 

proposto por Rousseau e Arthur (1999) e o nível em que as características deste 

modelo estão sendo implementadas na sua organização empregadora. Os 

respondentes apresentam o grau de concordância com as afirmações dos itens, 

para um modelo de gestão real e ideal, a partir de uma escala Likert de sete 

pontos.  

Passo 5 - Análise teórica dos itens: Optamos por realizar a técnica de 

análise dos juízes, pois ao mesmo tempo em que esses avaliaram o formato 

semântico do teste, também possuem habilidades para avaliar aspectos técnicos, 

uma vez que são experts na área do construto. 

A tarefa dos juízes foi julgar se os itens estão se referindo ou não aos 

dois construtos em questão. Para coletar essa informação, apresentamos aos 

juízes uma tabela com duas colunas, onde na coluna da esquerda estão os itens 

e na da direita os construtos. Foi solicitado que os juízes marcassem a que 

construtos cada item se refere. A concordância mínima entre os juízes foi de 70%. 

Desta forma, podemos acreditar que a escala de atitude proposta não apresenta 

apenas uma validade aparente ou face validity. Algumas sugestões de alterações 

semânticas realizadas pelos juízes foram acatadas, com intuito de melhorar a 
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qualidade da escala. O cumprimento de todas as exigências dos passos 

anteriores nos certifica de que temos um instrumento que já pode ser submetido à 

segunda etapa de construção de uma escala de atitude, a etapa experimental. 

 

3.1.2 Etapa experimental 

Finalizada da etapa teórica, demos início à etapa de coleta de dados, a 

partir de um questionário auto-aplicável.  

3.1.2.1 Participantes: organizações e trabalhadores 

É incomum na pesquisa sobre o comportamento organizacional a 

escolha aleatória das organizações que participam do estudo; contudo tentamos 

superar essa fragilidade compondo a amostra com organizações de diversos 

tamanhos e setores econômicos, buscando garantir uma maior diversidade de 

contextos organizacionais e, em decorrência, de distintas ênfases nos construtos 

agency e community dos seus modelos de gestão de pessoas. 

O acesso às organizações deu-se através de contatos pessoais que 

tinham acesso às instâncias decisórias dentro da organização, já que não tivemos 

êxito na composição de uma amostra de empresas que representasse 

adequadamente a distribuição da população, a partir de parâmetros como 

tamanho e setor da economia. 

No total, atingiram-se 15 organizações de segmentos econômicos 

diferentes, garantindo-se a diversidade de contexto que pretendíamos atingir. 
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O Quadro 5 apresenta uma descrição de todas as organizações que 

participaram do estudo e o número de trabalhadores que participaram da 

pesquisa. 

Quadro 5 – Características das Organizações Participantes do Estudo 

NATUREZA SETOR ORGANIZAÇÃO SUJEITOS 

Petroquímico A 07

Calçadista B 39
Serviços Financeiros C 16
Serviços em 
Informática D 06

Serviços em 
Educação Superior E 25

F 11

Privada 

Serviços Jurídicos 
G 10

H 12Serviços em 
Processamento de 
Dados 
Governamentais I 54

Segurança Pública e 
Defesa Nacional J 92

Serviços Financeiros K 15

Pública 

Serviços em 
Educação Superior L 19

Estudo e Pesquisa 
em Gestão Pública e 
Social 

M 21
Pública Não-
Governamental Estudo e Pesquisa 

em Hotelaria e 
Turismo 

N 11

TOTAL 338

Estabelecemos como uma importante delimitação neste estudo, a de 

termos como participantes apenas funcionários que possuíam, pelo menos, 

ensino médio completo – em virtude do nível de complexidade dos itens da escala 



 

 

98

– e que trabalhassem em organizações de grande e médio porte, situadas no 

estado da Bahia. 

Ao todo, foram coletados 338 questionários, dos quais 16 foram, de 

início, eliminados, por estarem incompletos. Assim, o banco de dados constitui-se 

de 322 casos, gerando em média 7,32 respondentes por item do questionário. De 

acordo com Pasquali (1999) entre 5 a 10 sujeitos por item do instrumento são 

suficientes para responder à questão do tamanho da amostra, para validação de 

uma escala psicométrica. 

3.1.2.2 Coleta de Dados 

Os dados foram coletados através de questionários auto-aplicáveis, no 

contexto de trabalho dos participantes da pesquisa. No caso das organizações 01, 

10 e 11 dispusemos de uma sala, para onde se dirigiram os trabalhadores, 

segundo conveniência do seu fluxo de trabalho e, nesses momentos, foram 

assistidos por pesquisadores da equipe. Nas demais organizações predominaram 

a situação clássica de coleta de dados, com a distribuição dos questionários entre 

os trabalhadores e o seu recolhimento alguns dias depois. 

Como era previsto, o quantitativo de questionários devolvidos na 

primeira forma de coleta de dados exposta foi superior à quantidade de 

questionários devolvidos na segunda forma de coleta. Observamos também que a 

qualidade das respostas na primeira forma de coleta foi superior à qualidade das 

respostas da segunda forma de coleta de dados exposta. 
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Finalmente, é importante destacar que não solicitamos a identificação 

dos respondentes - garantido o anonimato dos mesmos - como um facilitador para 

a sua participação na pesquisa. 

Para iniciarmos a etapa de análises estatísticas, foi preciso que os 

dados estivessem coletados, assim, a partir do momento que obtivemos os dados 

de 338 respondentes, demos início à última etapa de construção e validação da 

escala de atitude proposta. 

3.1.2.3 Instrumento 

O instrumento de pesquisa possui, na sua versão inicial, 44 (quarenta e 

quatro) itens fechados, que abordam características dos construtos agency e 

community que podem ser interpretados como dimensões gerais de um modelo 

de gestão de pessoas. Tais construtos descrevem formas de relação entre 

organizações e trabalhadores, no que se refere a: relações de cooperação dentro 

da organização; tipo de vínculo que estabelecido entre empregador e empregado; 

valores impostos pela cultura da organização; processo de admissão; treinamento 

& desenvolvimento; maneira que a avaliação de desempenho ocorre; maneira 

como a carreira do trabalhador é encarada pela organização; forma de 

distribuição das recompensas e benefícios; existência de suporte social; maneira 

como é efetuado o desligamento. 

O questionário, cuja versão integral encontra-se no Apêndice 2, possui 

duas colunas. Na primeira coluna, o participante indica o nível em que considera 

que o item expressa algo importante e que deveria existir em uma organização 

(no topo dessa coluna estará escrito a palavra DEVE). Já na segunda coluna, 
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avalia em que medida essa característica está presente na organização atual (o 

topo dessa coluna apresenta a palavra EXISTE). 

Solicitou-se aos entrevistados que avaliassem os itens de acordo com 

uma escala Likert de 7 (sete) pontos, onde o grau de concordância do 

respondente com o item pode variar de concordo plenamente a discordo 

plenamente. O questionário é encerrado com os dados pessoais de identificação 

dos respondentes.  

Os quadros 6 e o Quadro 7 – na página seguinte, apresentam os 

fatores extraídos das duas dimensões do construto estudado no presente 

trabalho, bem como suas especificações e os itens construídos a partir de cada 

fator. A seguir detalharemos o tratamento estatístico que foi dado aos dados 

coletados no estudo, a fim de obtermos a validação do instrumento de pesquisa 

proposto. 

Quadro 6 – Itens que descrevem princípios e práticas do construto  Community 

COMMUNITY 
FATORES ESPECIFICAÇÕES ITENS 

PRINCÍPIOS (Relações, 
Vínculos, Valores) 

Suporte mútuo, interdependência, cooperação 
e adaptação coletiva ao ambiente. Criar redes 
dentro da organização 
Mais duradouros. Comprometimento 
Civismo, Coletivismo, Afiliação. Estímulo ao 
intercâmbio 

1, 3, 7, 14, 21, 26, 
31, 36, 

42 
 

PRÁTICAS (Admissão, 
TD&E, Avaliação de 
Desempenho, Carreira, 
Recompensas e 
Benefícios, Suporte social, 
Desligamento) 

Construir relações; Colaborar no percurso de 
desenvolvimento integral da pessoa; 
Socializar; Produtos grupais (equipe); Plano de 
carreira interno; Mobilidade interna; 
Uniformidade; Suporte para o bem estar 
pessoal e familiar; Procedimentos justos; 
Suporte para a transição. 

5, 9, 11, 12, 16, 
18, 23, 27, 29, 33, 

39, 40, 41 
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Quadro 7  – Itens que descrevem princípios e práticas do construto Agency 

AGENCY 
FATORES ESPECIFICAÇÕES ITENS 

PRINCÍPIOS (Relações, 
Vínculos, Valores) 

Defesa de interesse de cada parte (pessoas, 
grupos, firmas, acionistas); Criar redes fora da 
organização; Vínculos descartáveis, 
estritamente profissional; Valores de 
individualismo, autonomia, auto-regulação. 

8, 13, 15, 19, 20, 
25, 28, 32, 34, 38 

PRÁTICAS (Admissão; 
TD&E; Avaliação de 
Desempenho; Carreira; 
Recompensas e 
Benefícios; Suporte 
social; Desligamento) 

Recrutar e orientar; Treinar e qualificar para o 
desempenho de tarefas; Avaliar o desempenho 
a partir de produtos individuais; 
Empregabilidade como responsabilidade do 
trabalhador e carreiras ´sem fronteiras´; 
Recompensas e benefícios diferenciados; 
Suporte social de responsabilidade do 
trabalhador; Desligamento atende unicamente 
aos aspectos legais. 

2, 4, 6, 10, 17, 22, 
24, 30, 35, 37, 43, 

44 

 

3.1.3 Etapa Analítica 

Concluída a aplicação do instrumento, iniciamos as análises estatísticas 

envolvidas no processo de validação de uma escala. Essa etapa está consolidada 

em dois passos, onde verificamos a validade e fidedignidade do teste. 

O primeiro passo corresponde à verificação da fidedignidade do 

instrumento de pesquisa. Perrien, Chéron e Zins apud Moron (1998) esclarecem 

que a fidedignidade se preocupa com os erros aleatórios contidos nas 

mensurações realizadas. Então, não é suficiente que os dados da pesquisa 

forneçam informações significativas, eles também devem estar livres de erros 

sistemáticos. Para sabermos se o instrumento é fidedigno, avaliamos a correlação 

entre os itens e para conhecermos o coeficiente de precisão do teste calculamos 

o Alfa de Cronbach.  
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O segundo passo refere-se à validação do construto, onde foi verificado 

se a escala é realmente capaz de avaliar o modelo de gestão agency community, 

quer nas suas facetas REAL e IDEAL, quer nas dimensões princípios e práticas.  

Referente à validade do instrumento foram realizados diversos procedimentos de 

análise fatorial. Convém ressaltar que o software SPSS (Statistical Package for 

Social Sciences), foi utilizado para a avaliação tanto a validade quanto da 

fidedignidade do instrumento proposto nesse trabalho. 

Concluindo, entendemos que, percorrendo esse longo caminho (da 

revisão de literatura à análise estatística dos itens) a escala de diagnóstico do 

modelo de gestão agency community poderá vir a ser considerada um 

instrumento válido e fidedigno, para realidade de organizações baianas, bem 

como, um instrumento para uso em pesquisas. 

 



 

 

4. RESULTADOS 

Conforme esclarecimentos prestados no capítulo anterior, a proposta do 

presente trabalho é a de realizar uma validação de construto, uma vez que 

estamos sugerindo a validação de uma escala psicométrica de atitude e a mesma 

se enquadra em um tipo de instrumento psicométrico conhecido como teste 

referente a construto. 

O processo de validação de construto está dividido em dois momentos. 

Primeiramente, a escala passa por uma validação teórica, para só depois 

realizarmos uma validação empírica da mesma. Assim, a apresentação dos 

resultados encontra-se organizada em seções que correspondem às principais 

etapas do processo de validação de teste referente a construto. A primeira seção 

se refere à validação teórica da escala, onde verificamos a adequação da 

representação comportamental das dimensões agency e community, a partir da 

análise de conteúdo realizada pelos juízes. 

A seção seguinte chama-se validação empírica e cumpre a última etapa 

de validação de um instrumento de medida baseado em construtos. A etapa de 

validação empírica encontra-se subdividida em quatro segmentos, que 

apresentam desde a descrição das características sócio-demográficas da amostra 

até a apresentação da escala em sua versão final validada. Contudo, antes de 
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chegarmos à versão final da escala, apresentaremos todas as análises 

estatísticas realizadas para alcançarmos tal objetivo. Assim, apresentaremos os 

valores dos índices de correlação de Pearson e dos alphas de Cronbach para os 

princípios e práticas das dimensões agency e community, tanto na escala real 

quanto na ideal. Além dos resultados das análises correlacionais e dos alphas de 

Cronbach – que informam sobre a confiabilidade ou fidedignidade do conjunto de 

itens que compõem a escala – delinearemos também os resultados de análises 

fatoriais paras as escalas real e ideal, com o intuito de fortalecer a validação 

empírica da escala proposta. 

4.1. Validação Teórica 

Como descrito no delineamento metodológico, a validação de um 

instrumento de medida baseado em construtos recomenda uma validação teórica 

anteriormente à validação empírica. Por tanto, temos que, a primeira avaliação do 

instrumento foi realizada por juízes, que analisaram a pertinência dos itens ao 

construto que representam - antes mesmo da etapa de coleta de dados. 

A amostra de juízes foi composta, de uma forma genérica, por 10 

docentes mestres, doutorandos e doutores em psicologia, que se dedicam a 

estudos no campo organizacional. Ou seja, os juízes são experts em psicologia 

organizacional, capazes de avaliar se os comportamentos expressos no conjunto 

de itens representam o construto que se pretende mensurar e/ou avaliar. 

Obtivemos, na maioria dos itens, 100% de concordância entre os juízes 

em relação aos construtos do modelo de gestão que estavam sendo abordados.  
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Tabela 01 – Resultado da Análise dos Juízes. 

 JUÍZES  
ITENS 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 % 

1 C C C  C C C C C C C 100 
2 A A A  A A A A A A A 100 
3 C C C  C C C C C C C 100 
4 A A A A A A C A A A 90 
5 C C C C C C C C C C 100 
6 A A A A A A A A A A 100 
7 C C C C C C C C C C 100 
8 A A A  A A A A A A A 100 
9 C C C  C A C C C C C 90 

10 A A A  A A A A A A A 100 
11 C C C  C C C C C C C 100 
12 C C C A C C C C C ? 80 
13 A A A C A A A A A A 90 
14 C C C  ? C C C C C C 90 
15 A C A A C A A A A A 80 
16 C C C C C C C C C C 100 
17 A A A  A C A A A A C 80 
18 C C C C C C C A C C 90 
19 A A A ? ? A A A A ? 70 
20 A A A A A A A C A A 90 
21 C C C C C C C C C C 100 
22 A A A A A A A A A A 100 
23 C C C  C C C A C C C 90 
24 A A A  A A A A A A A 100 
25 A A A  A A A A A A A 100 
26 C C C  C C C C C C C 100 
27 C C C C C C C C C C 100 
28 A A A A A A A A A ? 90 
29 C C C C C C C C C C 100 
30 A A A A A A A A A A 100 
31 C C C C C C C C C C 100 
32 A A A C A A A A A A 90 
33 A C C C A C A C C C 70 
34 A A A A A A A A A A 100 
35 A A A C A A C A A ? 70 
36 C C C C C C C C C C 100 
37 A A A A A A A A A ? 90 
38 A A A A A A A A A A 100 
39 C C C A C C C C C C 90 
40 C C C C C C C C C C 100 

N ´erros´ 1 1 0 6 5 0 4 2 0 4 - 
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A Tabela 01 oferece informações mais detalhadas sobre o percentual 

de concordância entre juízes para cada item da escala proposta, bem como sobre 

a quantidade de erros de cada um dos juízes. Em negrito temos as respostas 

discrepantes, ou seja, as respostas que expressam discordância entre os juízes 

sobre o construto que se pretende medir. 

Os itens 1, 2, 3, 5 a 11, 16, 21, 22, 24 a 27, 29 a 31, 34, 36, 38, 40 são 

exemplos de itens nos quais obtivemos 100% de concordância entre os juízes. 

Observamos 90% de concordância para os itens 4, 9, 13, 14, 17, 18, 20, 23, 28, 

32, 37, 39. Obtivemos 80% de concordância para os itens 12 (01 juiz se absteve 

de emitir resposta), 15 (03 juízes se abstiveram de emitir resposta) e 17 e 70% de 

concordância para os itens 19, 33, 35, dados que indicam possíveis problemas de 

clareza no enunciado do item ou menor capacidade de representar o conteúdo do 

construto avaliado. Apesar de a análise dos juízes ter indicado problemas nos 

itens 19, 33, 35, optamos por deixá-los e acrescentamos outros 04 itens como 

forma de ajuste, antes de realizar a coleta dos dados. A escala de 40 itens 

apresentada aos juízes encontra-se no Apêndice 1.  

Na seção seguinte apresentaremos a validação empírica da escala, 

descrevendo os dados sócio-demográficos dos 322 indivíduos que compuseram a 

amostra da pesquisa, bem como todas as análises estatísticas necessárias para a 

finalização da validação da escala proposta. 

4.2. Validação empírica 

A validação empírica do instrumento – etapa posterior à coleta dos 

dados - consiste em testar empiricamente se o instrumento é a representação 
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comportamental do construto que pretende avaliar. Para tanto, a validação 

empírica dos itens faz-se em cima dos dados coletados de uma amostra de 

sujeitos representativa da população, para a qual a escala está sendo construída, 

utilizando-se de análises estatísticas pertinentes em psicometria.  

O escopo dessa seção é comprovar a validação empírica dos itens da 

escala proposta no estudo. Para alcançar tal objetivo, a seção está subdividida 

em três segmentos, onde no primeiro descrevemos a caracterização sócio-

demográfica da amostra. No segundo avaliamos a fidedignidade do instrumento 

mediante análises da consistência interna dos itens e os alphas de Cronbach para 

os princípios e práticas dos construtos agency e community, tanto na escala real 

quanto na ideal. No terceiro segmento, apresentamos os resultados da validação 

fatorial, com a descrição dos fatores identificados e as cargas fatoriais dos 

diversos itens dos construtos agency e community. Concluindo a apresentação 

dos resultados, a escala na sua versão final é apresentada com a retirada dos 

itens que, ao longo das diversas etapas de validação, indicavam diminuir a sua 

qualidade psicométrica. 

 

4.2.1. Caracterização sócio-demográfica da amostra 

A amostra foi composta por 322 pessoas que trabalhavam em 

organizações localizadas no estado da Bahia. Dos 322 respondentes, 176 

(57,5%) são do sexo masculino e 130 (42,5%) do sexo feminino. 
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A idade variou de 19 a 66 anos. A idade de 28 anos foi a que mais se 

repetiu entre os componentes da amostra. A média da idade entre os 

respondentes é de 36,1 anos e desvio padrão foi de 9,45. 

Observamos uma distribuição equilibrada da amostra total nos 

diferentes níveis de escolaridade: 17,9% concluíram o nível médio; 13,6% 

estudaram até o nível superior incompleto; 31,2% possuíam nível superior 

completo e 37,3% eram pós-graduados. Também observamos uma distribuição 

equilibrada entre homens e mulheres por nível de escolaridade. Obtivemos uma 

leve discrepância em relação ao nível de escolaridade entre homens e mulheres 

nos níveis médio completo e superior completo, onde a quantidade de homens 

nesses níveis é maior que a quantidade de mulheres. Contudo, quando 

analisamos os níveis superior incompleto e pós-graduação, observamos que, 

proporcionalmente, a quantidade de pessoas do sexo feminino é superior a 

quantidade de pessoas do sexo masculino. A distribuição da amostra quanto à 

escolaridade por sexo pode ser visualizada na tabela 02. 

Tabela 02 – Distribuição de Homens e Mulheres da Amostra, 
segundo a Escolaridade 

Masculino Feminino Total 
ESCOLARIDADE f % f % f % 

MÉDIO COMPLETO 37 21,2 17 13,2 54 17,7 

SUPERIOR 
INCOMPLETO 19 10,8 23 17,7 42 13,8 

SUPERIOR COMPLETO 61 34,8 34 26,1 95 31,1 

PÓS-GRADUAÇÀO 58 33,2 56 43,0 114 37,4 

Total 175 100 130 100 305 100 
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A Tabela 03 apresenta a distribuição dos participantes segundo estado 

civil por sexo e aponta um equilíbrio entre a quantidade de homens e mulheres, 

solteiros, casados, viúvos e desquitados. A variável estado civil mostrou a 

seguinte distribuição na amostra total: 54,2% informaram estar casados, 33,8% 

eram solteiros e 12% da amostra era composta de viúvos, desquitados ou outros. 

Não há diferença significativa, embora o percentual de solteiros seja ligeiramente 

superior entre as mulheres e o de casados, entre os homens.  

Tabela 03 – Distribuição da Amostra segundo a Situação 
Conjugal por Sexo. 

Masculino Feminino Total 
SITUAÇÃO CONJUGAL f % f % f % 

SOLTEIRO 56 31,9 48 37,3 104 34,1 

CASADO 101 57,4 65 50,3 166 54,4 

VIÚVO 1 0,5 0 0 1 0,3 

DESQUITADO 8 4,5 7 5,4 15 4,9 

OUTROS 10 5,7 9 7 19 6,3 

Total 176 100 129 100 305 100 

Há uma pequena variação na distribuição da amostra quando se 

consideram as diferentes faixas de nível de renda. A tabela 04 apresenta maiores 

detalhes sobre a relação entre sexo e nível de renda. Quando relacionamos o 

nível de renda mensal ao sexo do respondente, também observamos uma 

homogeneização de pessoas de ambos os sexos por todos os extratos de renda. 

Contudo, analisando, especificamente, os dois níveis de renda mais elevados, por 



 

 

110

sexo, observamos que o percentual de homens, nessas faixas de renda mais 

elevadas, é mais expressivo que o percentual de respondentes do sexo feminino.  

Tabela 04 – Distribuição da Amostra segundo o Nível de 

Renda Mensal por Sexo. 

Masculino Feminino Total 
RENDA MENSAL f % f % f % 

R$ 300 a R$ 900 32 18,2 22 17 54 17,7 

R$ 901 a R$ 1.500 12 6,8 20 15,5 32 10,5 

R$ 1.501 a R$ 2.100 34 19,3 19 14,7 53 17,4 

R$ 2.101 a R$ 2.700 17 9,7 15 11,6 32 10,5 

$ 2.701 a R$ 3.300 20 11,4 27 21 47 15,4 

R$ 3.301 a R$ 3.900 22 12,5 10 7,7 32 10,5 

acima de R$ 3.900 39 22,1 16 12,5 55 18 

Total  176 100 129 100 305 100 

Compuseram a amostra pessoas que estavam trabalhando na 

organização há menos de um ano até pessoas que tinham 55 anos de 

organização. A maior parte dos respondentes está na organização no período de 

2 a 5 anos. Ainda no que se refere a tempo de serviço na organização atual, 

temos que, em média, as pessoas estão na organização há 7,47 anos, com 

desvio padrão de 9,02 anos. Quando comparamos a quantidade de pessoas do 

sexo feminino e masculino ao tempo de serviço, percebemos que há uma maior 

participação relativa de homens na faixa de até um ano de serviço, enquanto o 

número de mulheres na faixa de maior tempo de serviço é bem mais expressivo 

que o de homens.  
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A amostra utilizada para realizar as análises apresentadas nas tabelas 

02, 03 e 04 foi de 305 indivíduos, pois tivemos 17 respostas faltantes. A 

distribuição da amostra segundo tempo de serviço, por sexo pode ser visualizada 

na tabela 05. A amostra utilizada para realizar a análise apresentada nessa tabela 

foi de 306 indivíduos, pois tivemos 16 respostas faltantes. 

Tabela 05 – Distribuição da Amostra segundo Tempo de Serviço, por Sexo 

Masculino Feminino Total 
TEMPO DE SERVIÇO f % f % f % 

Até 1 Ano 56 31,9 28 21,5 84 27,5 

De 2 a 5 anos 70 39,8 47 36,2 117 38,2 

De 6 a 10 anos 15 8,5 16 12,3 31 10,1 

De 11 a 20 anos 21 11,9 15 11,5 36 11,8 

De 21 a 55 anos 14 7,9 24 18,5 38 12,4 

Total  176 100 130 100 306 100 

Concluída caracterização geral da amostra, que apresenta dados 

pessoais como sexo, idade, escolaridade, estado civil, nível de renda e tempo de 

serviço, avaliaremos, na seção seguinte, a fidedignidade do instrumento proposto 

no estudo, segundo análises de consistência interna e os alphas de Cronbach 

para os princípios e práticas das dimensões agency e community, tanto na escala 

real quanto na escala ideal. 

 

4.2.2. Exame da Fidedignidade da medida. 

O instrumento proposto traz como peculiaridade possuir 

simultaneamente duas escalas que buscam confrontar as expectativas pessoais e 
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a avaliação que o trabalhador faz do modelo de gestão de pessoas na sua 

organização, nas dimensões agency e community, como concebidas por 

Rousseau e Arthur (1999). Conforme apresentado anteriormente, este construto 

avaliado foi definido em dois grandes fatores – os princípios (valores) que 

orientam de forma geral o modelo de gestão; e as práticas de gestão de pessoas 

que concretizam tal orientação. 

Destarte, trabalhamos ao mesmo tempo com uma escala real e com 

uma escala ideal para analisarmos a percepção dos indivíduos sobre princípios e 

práticas das dimensões agency e community adotados pela organização na qual 

o participante da pesquisa trabalhava. 

Quadro 08 – Distribuição dos Itens relativos aos princípios que definem os 
construtos Agency e Community. 

AGENCY (PRA) COMMUNITY (PRC)  
REAL & IDEAL 

08. Considerar que o vínculo com o 
trabalhador pode ser rompido a 
qualquer instante. 

01. Estimular a cooperação entre os 
trabalhadores. 

13. Considerar natural que seus 
empregados protejam e defendam 
seus próprios interesses. 

03. Preocupar-se com o trabalhador 
em todas as suas dimensões. 

15. Oferecer alto grau de liberdade 
para o trabalhador, permitindo que ele 
expresse sua forma peculiar de 
desempenhar o trabalho. 

07. Estimular o trabalho em equipe 
com troca de conhecimentos e 
aprendizagens. 

19. Defender e proteger os interesses 
da organização quando contrários aos 
dos trabalhadores. 

14. Fortalecer o vínculo de 
comprometimento do trabalhador com 
a organização. 

20. Valorizar o trabalhador que trata o 
seu emprego como se fosse um 
negócio próprio. 

21. Preocupar-se em manter os seus 
colaboradores. 

25. Considerar os contratos de 
trabalho como provisórios e flexíveis. 

26. Estimular a criação de redes 
interpessoais no seu interior. 

28. Estimular algum nível de 
competição para melhorar o 
desempenho dos trabalhadores. 

31. Estimular o suporte mútuo entre 
os trabalhadores. 

PRINCÍPIOS 
(PR) 

32. Incentivar que o trabalhador 
construa redes fora da organização 
para assegurar novas oportunidades 
de trabalho. 

36. Estabelecer vínculos com o 
trabalhador que possam ser 
duradouros. 
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34. Reconhecer que os trabalhadores 
devem agir para afirmar os seus 
interesses pessoais. 

42. Estimular a comunicação, 
ampliando as trocas de experiências e 
aprendizagens entre os 
trabalhadores. 

 

38. Deve manter relação estritamente 
profissional com o trabalhador sem 
estabelecer vínculos afetivos. 

 

O instrumento é composto por 44 itens ao todo, sendo que 09 deles se 

referem a princípios community (PRC), 13 se referem a práticas community 

(PTC), 10 se referem a princípios agency (PRA) e 12 se referem a práticas 

agency (PTA). Os quadros 08 – na página anterior – e o quadro 09, abaixo, 

detalham os itens que compõem PRC, PTC, PRA e PTA. 

Quadro 09 – Distribuição dos Itens relativos às práticas que definem 

os construtos Agency e Community. 

AGENCY (PTA) COMMUNITY (PTC)  
REAL & IDEAL 

02. Recompensar diferencialmente 
o trabalhador pelo seu 
desempenho individual. 

05. Oferecer oportunidades 
internas de crescimento na 
carreira. 

04. Priorizar as ações de 
recrutamento e seleção pela 
transitoriedade dos contratos de 
trabalho. 

09. Oferecer suporte para a 
recolocação das pessoas que 
deixam a organização. 

06. Deixar para o empregado a 
tarefa de buscar seu auto-
desenvolvimento e qualificação. 

11. Recompensar o trabalhador a 
partir do desempenho coletivo. 

10. Considerar que carreira é algo 
que o trabalhador deve construir 
passando por várias organizações. 

12. Capacitar as pessoas para 
enfrentar desafios não só do 
trabalho, mas da vida. 

17. Enfatizar aqueles treinamentos 
voltados para o desempenho das 
tarefas do trabalho. 

16. Assegurar recursos para o bem 
estar pessoal e familiar do 
trabalhador. 

22. Deixar para o trabalhador a 
responsabilidade por manter a sua 
empregabilidade. 

18. Ter uma política homogênea de 
recompensas para todos os 
trabalhadores, independente de 
desempenho individual. 

24. Cumprir apenas as exigências 
legais por ocasião do término do 
contrato. 

23. Favorecer a socialização que 
fortaleça a identificação do 
trabalhador com a cultura 
organizacional. 

PRÁTICAS 
(PT) 

30. Recompensar diferencialmente 
os trabalhadores que sejam mais 
empreendedores. 

27. Criar mecanismos para integrar 
os seus trabalhadores à 
organização. 
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35. O interesse da organização em 
promover o bem-estar do 
trabalhador deve estar restrito ao 
ambiente organizacional 

29. Valorizar o intercâmbio de 
experiências e aprendizagens entre 
os trabalhadores. 

37. Nas ações de qualificação, 
priorizar o preparo para as tarefas 
a ele confiadas. 

33. Avaliar o desempenho de cada 
trabalhador a partir do 
desempenho coletivo da 
organização. 

43. Estimular o trabalhador a 
participar da elaboração do 
desenho do seu cargo. 

39. Nas ações de qualificação, 
priorizar a formação global do 
trabalhador.  

44. Oferecer aos trabalhadores 
oportunidades de construir 
competências necessárias para o 
desenvolvimento de carreiras 
futuras mesmo fora da 
organização. 

40. Nos processos de seleção, 
valorizar a congruência entre 
valores pessoais e organizacionais.

 

 41. Oferecer apoio para que as 
pessoas fortaleçam sua 
capacidade de responder às 
transformações no trabalho. 

 

Pasquali (2003) aconselha que para estimação da fidedignidade da 

escala sejam realizados dois tipos ou modelos de análises estatísticas dos dados 

coletados. Para realizar tal procedimento, primeiramente devemos calcular os 

índices de correlação de Pearson, que verifica o nível de correlação ou 

correspondência que existe entre dois eventos e depois devemos calcular o 

coeficiente do alpha de Cronbach, que verifica a covariância entre os itens. Assim, 

temos que essa seção constará de duas subdivisões onde apresentaremos os 

índices de correlação de Pearson na primeira delas. A segunda subdivisão 

apresentará, justamente, os coeficientes dos alphas para os princípios e práticas 

das dimensões agency e community, nas escalas real e ideal. 

Vale ressaltar que antes de cumprirmos tais procedimentos, fizemos 

uma análise mais cuidadosa dos questionários do banco de dados e excluímos 

dele os indivíduos que emitiram respostas sem comprometimento algum com a 
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pesquisa. Assim, para as análises que seguem contamos com 280 respondentes, 

número adequado para validação da escala, segundo Pasquali (1999), uma vez 

que possuímos aproximadamente 6,4 respondentes por item. 

I. Índices de correlação de Pearson 

Utilizando o software SPSS versão 13.0, criamos oito novas variáveis – 

que se referem a princípios community real (PRCR); princípios community ideal 

(PRCI); práticas community real (PTCR); práticas community ideal (PTCI); 

princípios agency real (PRAR); princípios agency ideal (PRAI); práticas agency 

real (PTAR); práticas agency ideal (PTAI) – com o objetivo de calcularmos a 

correlação entre cada item que se refira a esse fator e a nova variável construída. 

(vide tabelas 06, 07, 08, 09). Com tal procedimento buscamos evidências da 

consistência interna de cada fator, nas duas escalas, conforme foram definidos e 

operacionalizados a partir da literatura e, tendo em vista, a avaliação realizada 

pelos juízes da pertinência de cada item a um fator teórico. 

Como sabemos, os coeficientes de correlação variam entre -1,00 e 

+1,00. Levin e Fox (2004) expõem o significado dos intervalos dos coeficientes de 

correlação, conforme apresentado no quadro 10, acima. 

Quadro 10 – significado dos intervalos dos coeficientes de correlação 

COEFICIENTE SIGNIFICADO 

-1,00 Correlação negativa perfeita 

-0,60 Forte correlação negativa 

-0,30 Correlação negativa moderada 

-0,10 Fraca correlação negativa 

0,00 Não há correlação 
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+0,10 Fraca correlação positiva 

+0,30 Correlação positiva moderada 

+0,60 Forte correlação positiva 

+1,00 Correlação positiva perfeita 

Os índices das correlações entre os itens que compõem os princípios 

community REAL e IDEAL e a variável PRCR (princípios community real) e PRCI 

(princípios community ideal) respectivamente, estão expostos na tabela 06, 

abaixo. 

Tabela 06 – Correlações entre os Itens e as variáveis Princípios Community Real & 
Ideal ( PRCR e PRCI) 

ITENS PRCR PRCI 

01. Estimular a cooperação entre os trabalhadores. 0,685** 0,585** 

03. Preocupar-se com o trabalhador em todas as suas 
dimensões. 

0,717** 0,620** 

07. Estimular o trabalho em equipe com troca de 
conhecimentos e aprendizagens. 

0,682** 0,608** 

14. Fortalecer o vínculo de comprometimento do 
trabalhador com a organização. 

0,664** 0,513** 

21. Preocupar-se em manter os seus colaboradores. 0,644** 0,607** 

26. Estimular a criação de redes interpessoais no seu 
interior. 

0,686** 0,567** 

31. Estimular o suporte mútuo entre os trabalhadores. 0,741** 0,677** 

36. Estabelecer vínculos com o trabalhador que possam 
ser duradouros. 

0,646** 0,517** 

42. Estimular a comunicação, ampliando as trocas de 
experiências e aprendizagens entre os trabalhadores. 0,771** 0,577** 

* p < 0,05; ** p < 0,01 

Observamos que as correlações entre variável PRCR e todos os itens 

que compõem os princípios community REAL são correlações fortes e positivas, 

com todos os índices de correlação de Pearson maiores que 0,50 e significativas 
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para p<0,01**. As correlações entre variável PRCI e todos os itens que compõem 

os princípios community IDEAL também são correlações fortes e positivas, 

contudo os índices da escala ideal são um pouco mais baixos que os índices da 

escala real. 

A obtenção de correlações fortes, positivas e significativas entre os 

itens reforça a avaliação dos juízes, o que revela a pertinência dos itens ao fator 

teórico definido. Os dados relacionados ao fator que agrupa o conjunto de 

práticas de gestão community encontram-se na Tabela 07, a seguir. 

Tabela 07 – Correlações entre os Itens e as Variáveis Práticas Community Real & 
Ideal (PTCR e PTCI) 

ITENS PTCR PTCI 

05. Oferecer oportunidades internas de crescimento na 
carreira. 

0,608** 0,284** 

09. Oferecer suporte para a recolocação das pessoas que 
deixam a organização. 

0,422** 0,376** 

11. Recompensar o trabalhador a partir do desempenho 
coletivo. 

0,645** 0,484** 

12. Capacitar as pessoas para enfrentar desafios não só do 
trabalho, mas da vida. 

0,720** 0,494** 

16. Assegurar recursos para o bem estar pessoal e familiar 
do trabalhador. 

0,672** 0,487** 

18. Ter uma política homogênea de recompensas para todos 
os trabalhadores, independente de desempenho individual. 

0,471** 0,453** 

23. Favorecer a socialização que fortaleça a identificação do 
trabalhador com a cultura organizacional. 

0,693** 0,441** 

27. Criar mecanismos para integrar os seus trabalhadores à 
organização. 

0,776** 0,564** 

29. Valorizar o intercâmbio de experiências e aprendizagens 
entre os trabalhadores. 

0,732** 0,499** 

33. Avaliar o desempenho de cada trabalhador a partir do 
desempenho coletivo da organização. 

0,510** 0,612** 

39. Nas ações de qualificação, priorizar a formação global do 
trabalhador.  

0,601** 0,455** 
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40. Nos processos de seleção, valorizar a congruência entre 
valores pessoais e organizacionais. 

0,565** 0,465** 

41. Oferecer apoio para que as pessoas fortaleçam sua 
capacidade de responder às transformações no trabalho. 

0,743** 0,463** 

* p < 0,05; ** p < 0,01 

Notamos que as correlações entre variável PTCR e todos os itens que 

compõem as práticas community REAL são correlações fortes a moderadas e 

positivas. Os itens 09 e 18, que possuem correlações moderadas, tratam 

respectivamente do dever da organização em dar suporte ao trabalhador 

demitido, para que ele seja admitido por outra firma e de recompensas 

homogêneas, independente do desempenho. Os resultados apresentados 

suscitam indícios de que os trabalhadores discordam, em princípio, que as 

recompensas devem ser oferecidas de forma homogênea e que a recolocação do 

indivíduo é obrigação da firma, a propósito, isso não ocorre nas empresas em que 

trabalham. 

As correlações entre a variável PTCI e todos os itens que compõem as 

práticas community IDEAL também são correlações positivas, mas com a força 

variando entre fraca e moderada. Os índices da escala ideal são expressivamente 

mais baixos que os índices da escala real. 

Os dados relacionados ao fator que agrupa o conjunto de princípios de 

gestão de pessoas, que se referem ao construto agency encontram-se na Tabela 

08, a seguir. 

Ressaltamos que as correlações entre variável PRAR e todos os itens 

que compõem os princípios agency REAL são correlações fortes e positivas, com 
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exceção dos itens 19 e 25, que possuem correlação moderada e do item 38, que 

possui fraca correlação. Vale lembrar que o item 19 obteve 70% de concordância 

entre os juízes, o que indica possíveis problemas de clareza no enunciado do item 

ou capacidade reduzida de representar o conteúdo do construto avaliado. Termos 

duas fontes que indicam problemas com o item reforçam a idéia de que ele é um 

item inadequado e a necessidade de já excluí-lo das análises seguintes. 

Tabela 08 – Correlações entre os Itens e as Variáveis Princípios Agency Real & 
Ideal (PRAR e PRAI) 

ITENS PRAR PRAI 

08. Considerar que o vínculo com o trabalhador pode ser 
rompido a qualquer instante. 

0,523** 0,437** 

13. Considerar natural que seus empregados protejam e 
defendam seus próprios interesses. 

0,464** 0,455** 

15. Oferecer alto grau de liberdade para o trabalhador, 
permitindo que ele expresse sua forma peculiar de 
desempenhar o trabalho. 

0,482** 0,359** 

19. Defender e proteger os interesses da organização 
quando contrários aos dos trabalhadores. 

0,308** 0,416** 

20. Valorizar o trabalhador que trata o seu emprego como se 
fosse um negócio próprio. 

0,547** 0,426** 

25. Considerar os contratos de trabalho como provisórios e 
flexíveis. 

0,386** 0,426** 

28. Estimular algum nível de competição para melhorar o 
desempenho dos trabalhadores. 

0,527** 0,550** 

32. Incentivar que o trabalhador construa redes fora da 
organização para assegurar novas oportunidades de 
trabalho. 

0,516** 0,440** 

34. Reconhecer que os trabalhadores devem agir para 
afirmar os seus interesses pessoais. 

0,475** 0,511** 

38. Deve manter relação estritamente profissional com o 
trabalhador sem estabelecer vínculos afetivos. 

0,203** 0,379** 

* p < 0,05; ** p < 0,01 

As correlações entre a variável PRAI e todos os itens que compõem os 

princípios agency IDEAL também são correlações positivas, contudo possuem 
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força moderada. Mais uma vez, os índices da escala ideal são mais baixos que os 

índices da escala real. 

A tabela 09, a seguir, apresenta os dados relacionados ao fator que 

agrupa o conjunto de práticas de gestão do construto agency. 

Tabela 09 – Correlações entre os Itens e as Variáveis Práticas Agency Real & Ideal 

(PTAR e PTAI) 

ITENS PTAR PTAI 

02. Recompensar diferencialmente o trabalhador pelo seu 
desempenho individual. 

0,595** 0,321** 

04. Priorizar as ações de recrutamento e seleção pela 
transitoriedade dos contratos de trabalho. 

0,390** 0,400** 

06. Deixar para o empregado a tarefa de buscar seu auto-
desenvolvimento e qualificação. 

0,306** 0,479** 

10. Considerar que carreira é algo que o trabalhador deve 
construir passando por várias organizações. 

0,334** 0,454** 

17. Enfatizar aqueles treinamentos voltados para o 
desempenho das tarefas do trabalho. 

0,654** 0,172** 

22. Deixar para o trabalhador a responsabilidade por manter 
a sua empregabilidade. 

0,464** 0,520** 

24. Cumprir apenas as exigências legais por ocasião do 
término do contrato. 

0,333** 0,464** 

30. Recompensar diferencialmente os trabalhadores que 
sejam mais empreendedores. 

0,661** 0,425** 

35. O interesse da organização em promover o bem-estar do 
trabalhador deve estar restrito ao ambiente organizacional. 

0,293** 0,357** 

37. Nas ações de qualificação, priorizar o preparo para as 
tarefas a ele confiadas. 

0,590** 0,377** 

43. Estimular o trabalhador a participar da elaboração do 
desenho do seu cargo. 

0,610** 0,266** 

44. Oferecer aos trabalhadores oportunidades de construir 
competências necessárias para o desenvolvimento de 
carreiras futuras mesmo fora da organização. 

0,657** 0,278** 

* p < 0,05; ** p < 0,01 

Observamos que as correlações entre a variável PTAR e todos os itens 

que compõem as práticas agency REAL são positivas, que variam de forte a 
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moderada, com exceção do item 35 que possui correlação fraca. As correlações 

entre a variável PTAI e todos os itens que compõem as práticas agency IDEAL 

também são correlações positivas, mas com a força variando entre fraca e 

moderada. Os índices da escala ideal são significativamente mais baixos que os 

índices da escala real. 

A análise da precisão ou fidedignidade de uma escala diz respeito ao 

cálculo do tamanho do erro medido pela escala. Medir sem erros significa que a 

mesma escala, medindo os mesmos sujeitos em períodos diferentes, ou escalas 

equivalentes, medindo os mesmos sujeitos produzem resultados idênticos, ou 

seja, a correlação entre as duas medidas é igual a 1. Assim, a análise da 

fidedignidade de uma escala pretende mostrar o quanto ela se afasta do ideal de 

correlação (igual a 1) e que quanto mais próximo desse ideal menos erro a escala 

comete ao ser utilizada (Pasquali, 2003). 

Desta forma, com base no quadro 10, que apresenta o significado dos 

coeficientes de correlação, decidimos trabalhar apenas com os itens que 

possuem correlação positiva de moderada forte a forte, ou seja, correlações 

superiores a 0,4. Assim sendo, a partir dos dados encontrados, os itens 19, 25 e 

38 deveriam ser removidos do conjunto de itens que compõem os princípios 

agency na escala real (PRAR). Por fim, temos que os itens 04, 06, 10, 24 e 35 

deveriam ser extraídos do conjunto de itens que compõem as práticas agency na 

escala real (PTAR). Vale lembrar que a análise dos juízes já evidenciava a 

inadequação dos itens 19, 33 e 35. 
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A seguir, para compor a estimação da fidedignidade, verificaremos a 

consistência interna dos itens, a partir da congruência que cada item da escala 

tem com todos os outros itens da mesma escala, para tanto utilizaremos o 

coeficiente Alpha de Cronbach. 

II. Alphas de Cronbach 

Após calcularmos os índices de correlação de Pearson de todos os 

itens do instrumento, calculamos também o Alpha de Cronbach para o conjunto 

de itens que se referem aos princípios e práticas agency e community, tanto para 

a escala real, quanto para a escala ideal, a fim de observarmos, em um primeiro 

nível de análise, quais os itens mais frágeis e que deveriam ser excluídos da 

versão final do instrumento proposto. 

Os valores do Alpha de Cronbach, para as escalas real e ideal, estão 

apresentados nas tabelas 10 e 11 respectivamente, para que possamos observar 

a consistência interna de cada conjunto de itens e posteriormente comparar os 

valores dos alphas entre a escala original e a escala depois da exclusão dos itens 

inadequados. As tabelas 10 e 11 também apresentam os alphas das dimensões 

agency e community (unindo princípios e práticas) para as escalas real e ideal 

respectivamente. 

Tabachnik e Fidell (1996) afirmam que os valores do coeficiente do 

Alpha de Cronbach pode variar de 0 a 1, com o valor de 0,6 sendo considerado o 

menor limite aceitável na medida de confiabilidade de uma escala. Os valores que 

variam entre 0,7 e 0,9 são considerados ideais para informar sobre a 

fidedignidade de uma escala, já os coeficientes superiores a 0,9 indicam que 
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existem itens que medem a mesma propriedade ou atributo do construto, o que 

está tornando a escala repetitiva. Alphas superiores a 0,9 apontam que itens 

devem ser retirados da escala, para que a mesma não pareça fastidiosa. 

 

Tabela 10 – Alpha de Cronbach para os Princípios e Práticas dos 
Construtos Agency e Community, na Escala Real. 

ESCALA REAL AGENCY COMMUNITY 

Princípios 0,54 0,86 
Práticas 0,71 0,87 

Total 0,77 0,93 
 

Tabela 11 – Alpha de Cronbach para os Princípios e Práticas dos 
Construos Agency e Community, na Escala Ideal. 

ESCALA IDEAL AGENCY COMMUNITY 

Princípios 0,52 0,73 

Práticas 0,48 0,67 

Total 0,63 0,73 

 
Os resultados expostos nas tabelas 10 e 11 nos permitem afirmar que o 

construto community apresenta níveis bem mais elevados e satisfatórios de 

fidedignidade do que o construto agency, tanto na escala real quanto na ideal. 

Considerando-se apenas a escala para mensurar o construto ´community´, o que 

inclui os fatores princípios e práticas, observa-se um excesso de itens que se 

traduz em um alpha superior a 0,90.  As tabelas informam-nos, também, que a 

fidedignidade é sempre mais expressiva na escala que mede a percepção da 

realidade do que na escala que expressa sua aceitação dos construtos em termos 

ideais. Isto ocorre, inclusive, no construto community, onde, no fator ´princípios´, 

temos uma redução no coeficiente do alpha de 0,86 para 0, 73. Essa redução é 
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ainda maior quando analisamos as práticas, onde encontramos uma diferença de 

0,20 pontos entre os coeficientes do alpha para escala real e ideal. 

O cálculo do coeficiente Alpha de Cronbach informa, com base na 

correlação entre cada item e no coeficiente total de cada conjunto de itens, que 

itens, se retirados da escala, podem ampliar a sua fidedignidade. A partir da 

análise dos índices de correlação de Pearson, percebemos que os itens que se 

referem aos princípios da escala real possuem índices de correlação 

significativos, com exceção dos itens 19, 25 e 38, que representam princípios do 

construto agency. A idéia de inadequação desses itens é reforçada quando 

comparamos o Alpha de Cronbach dos princípios agency real levando em 

consideração esses itens (Alpha = 0,54) ao Alpha de Cronbach dos princípios 

agency real excluindo esses itens da análise (Alpha = 0,63). 

Os itens 04, 06, 10, 24, 35 também possuem correlação fraca e quando 

os retiramos para calcular o alpha de Cronbach do conjunto de itens que se refere 

a práticas agency, observamos que o coeficiente alpha passa de 0,71 para 0,79. 

O aumento significativo desse coeficiente nos faz acreditar na inadequação dos 

itens 04, 06, 10, 24, 35 e na necessidade de excluí-los da versão final da escala. 

Pasquali (2003, pp. 192-193) afirma que “o problema da fidedignidade 

dos testes era tema preferido da psicometria clássica, onde a parafernália 

estatística de estimação desse parâmetro mais se desenvolveu, mas ele perdeu 

muito em importância dentro da psicometria moderna em favor do parâmetro de 

validade.” Destarte, já que a supressão de qualquer outro item implicaria na 

redução dos coeficientes alpha de Cronbach, decidimos que a retirada de outros 
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itens só será efetuada após a conclusão de outras análises estatísticas, como a 

análise fatorial, cujos resultados serão apresentados na seção seguinte. 

4.2.3. Exame de Validade da escala. 

O escopo desse segmento é o de investigar a estrutura fatorial da 

escala, que se propõe a investigar a percepção que os indivíduos têm do modelo 

de gestão agency-community adotado em suas organizações empregadoras. 

As análises fatoriais observaram os seguintes passos: a) avaliar se, em 

cada construto agency e community, os fatores princípios e práticas 

correspondentes integravam um mesmo fator; b) avaliar se, considerando os 

fatores princípios e práticas, estes se diferenciavam nas dimensões agency e 

community. Esta segunda análise permitiria inferências sobre a tese do hibridismo 

entre os dois construtos ou dimensões do modelo de gestão concebido por 

Rousseau e Arthur (1999). Todas estas análises tiveram o caráter exploratório, 

buscando simplificar a mensuração dos dois construtos, com a eliminação de 

itens com menor qualidade psicométrica. 

Primeiramente, buscamos por fatores nos itens que representam cada 

uma das dimensões, isoladamente, na escala real, incluindo tanto os princípios 

quanto as práticas. No construto community, descobrimos a existência de um 

único fator, com cargas fatoriais acima de 0,338. A medida de adequação da 

amostra de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) foi igual a 0,936, indicando que a análise 

fatorial foi apropriada. A tabela 12 mostra os itens que representam o construto 

community e sua respectivas cargas fatoriais. O alpha de Cronbach de 0,928 
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revela que a medida do construto community (dimensão do modelo de gestão de 

pessoas) poderia ser enxugado em função do excesso de itens.  

O resultado mais importante a destacar, contudo, é que os princípios 

norteadores e as práticas de gestão deles decorrentes encontram-se em um 

mesmo construto, fortalecendo a noção de community como um conceito 

importante para a análise do modelo de gestão de pessoas.  

Tabela 12 – Estrutura Fatorial do Construto Community  

ITENS – COMMUNITY FATOR h²* 
42. Estimular a comunicação, ampliando as trocas de 
experiências e aprendizagens entre os trabalhadores. ,788 ,669

27. Criar mecanismos para integrar os seus trabalhadores à 
organização. ,785 ,621

41. Oferecer apoio para que as pessoas fortaleçam sua 
capacidade de responder às transformações no trabalho. ,760 ,605

29. Valorizar o intercâmbio de experiências e aprendizagens 
entre os trabalhadores. ,756 ,609

31. Estimular o suporte mútuo entre os trabalhadores. ,704 ,554

12. Capacitar as pessoas para enfrentar desafios não só do 
trabalho, mas da vida. ,694 ,547

23. Favorecer a socialização que fortaleça a identificação do 
trabalhador com a cultura organizacional. ,685 ,479

03. Preocupar-se com o trabalhador em todas as suas 
dimensões. ,653 ,450

26. Estimular a criação de redes interpessoais no seu interior. ,652 ,431

16. Assegurar recursos para o bem estar pessoal e familiar do 
trabalhador. ,639 ,444

01. Estimular a cooperação entre os trabalhadores. ,629 ,396

07. Estimular o trabalho em equipe com troca de conhecimentos 
e aprendizagens. ,625 ,426

14. Fortalecer o vínculo de comprometimento do trabalhador com 
a organização. ,612 ,403

21. Preocupar-se em manter os seus colaboradores. ,564 ,332

36. Estabelecer vínculos com o trabalhador que possam ser 
duradouros. ,561 ,334

05. Oferecer oportunidades internas de crescimento na carreira. ,561 ,339

39. Nas ações de qualificação, priorizar a formação global do 
trabalhador.  ,549 ,350
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11. Recompensar o trabalhador a partir do desempenho coletivo. ,542 ,408

40. Nos processos de seleção, valorizar a congruência entre 
valores pessoais e organizacionais. ,536 ,345

33. Avaliar o desempenho de cada trabalhador a partir do 
desempenho coletivo da organização. ,404 ,164

18. Ter uma política homogênea de recompensas para todos os 
trabalhadores, independente de desempenho individual. ,357 ,167

09. Oferecer suporte para a recolocação das pessoas que 
deixam a organização. ,338 ,118

Alpha de Cronbach 0,93 
Eigenvalue 4,85 

% de variância 41,8 

*h² siginifica Comunalidade. 

Em seguida, analisamos a natureza uni ou plurifatorial do construto 

agency. O indicador KMO foi igual a 0,806. Dos vinte e dois itens que compõem o 

construto agency, onze estão localizados e um único fator e outros cinco itens 

estão situados em um fator diferente. Seis itens possuem carga fatorial menor que 

0,3 e não apareceram em nenhum dos dois fatores citados acima. A tabela 13 

descreve os itens que representam o construto agency, suas cargas fatoriais e o 

coeficiente alpha de Cronbach para cada fator.  

Tabela 13 – Estrutura Fatorial do Construto Agency 

FATORES ITENS – AGENCY 
1 2 

h²* 

44. Oferecer aos trabalhadores oportunidades de 
construir competências necessárias para o 
desenvolvimento de carreiras futuras mesmo fora da 
organização. 

,767  ,589

43. Estimular o trabalhador a participar da elaboração do 
desenho do seu cargo. ,709  ,527

30. Recompensar diferencialmente os trabalhadores que 
sejam mais empreendedores. ,619  ,469

17. Enfatizar aqueles treinamentos voltados para o 
desempenho das tarefas do trabalho. ,588  ,449

32. Incentivar que o trabalhador construa redes fora da 
organização para assegurar novas oportunidades de 
trabalho. 

,539  ,292

15. Oferecer alto grau de liberdade para o trabalhador, 
permitindo que ele expresse sua forma peculiar de ,515  ,267



 

 

128

desempenhar o trabalho. 
20. Valorizar o trabalhador que trata o seu emprego 
como se fosse um negócio próprio. ,482  ,298

37. Nas ações de qualificação, priorizar o preparo para 
as tarefas a ele confiadas. ,480  ,339

02. Recompensar diferencialmente o trabalhador pelo 
seu desempenho individual. ,458  ,302

13. Considerar natural que seus empregados protejam e 
defendam seus próprios interesses. ,372  ,139

34. Reconhecer que os trabalhadores devem agir para 
afirmar os seus interesses pessoais. ,323  ,114

04. Priorizar as ações de recrutamento e seleção pela 
transitoriedade dos contratos de trabalho.  6,851E-02

10. Considerar que carreira é algo que o trabalhador 
deve construir passando por várias organizações.  5,236E-02

06. Deixar para o empregado a tarefa de buscar seu 
auto-desenvolvimento e qualificação.  2,256E-02

24. Cumprir apenas as exigências legais por ocasião do 
término do contrato. ,454 ,206

19. Defender e proteger os interesses da organização 
quando contrários aos dos trabalhadores. ,387 ,158

35. O interesse da organização em promover o bem-
estar do trabalhador deve estar restrito ao ambiente 
organizacional. 

,344 ,121

28. Estimular algum nível de competição para melhorar 
o desempenho dos trabalhadores. ,342 ,211

38. Deve manter relação estritamente profissional com o 
trabalhador sem estabelecer vínculos afetivos. ,325 ,153

22. Deixar para o trabalhador a responsabilidade por 
manter a sua empregabilidade.  ,131

08. Considerar que o vínculo com o trabalhador pode ser 
rompido a qualquer instante.  9,212E-02

25. Considerar os contratos de trabalho como 
provisórios e flexíveis.  5,387E-02

Alpha de Cronbach ,82 ,44 
Eigenvalue 3,64 1,41 

% de variância 16,6 6,40 

*h² siginifica Comunalidade 

O segundo fator identificado tem eigenvalue igual a 1,41, e não pode 

ser interpretado teoricamente pois seu conteúdo não se apresenta diferenciado do 

fator 1. Verifica-se, no entanto, que os itens 04, 06, 08, 10, 22, 25 apresentam 

carga fatorial menor que 0,30 e, portanto, não aparecem em nenhum dos fatores 

acima citados. Vale destacar que, quando analisados em conjunto, os itens do 
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construto agency apresentam um escore de fidedignidade bem superior àquele 

encontrado para os princípios e as práticas isoladamente. 

A partir das duas análises detalhadas acima concluímos que tanto o 

construto agency quanto o construto community são unifatoriais, apesar de 

podermos trabalhar com princípios e práticas de cada uma delas. No entanto, 

observamos que os indivíduos possuem uma aderência maior as idéias 

abordadas pelos itens community, o que torna esse construto mais forte e coeso. 

Para melhorarmos a medida do construto agency, teremos que excluir alguns 

itens. Por exemplo, os itens que compõem o segundo fator podem ser retirados 

sem prejuízo para escala, uma vez que as idéias de que na relação entre 

indivíduo e organização, os interesses organizacionais vêm em primeiro lugar, a 

valorização da competitividade e a formação de vínculos estritamente 

profissionais já aparecem nos itens que compõem o primeiro fator. 

No momento seguinte, submetemos à análise fatorial todos os itens que 

se referem aos princípios (agency e community) e todos os itens que se referem 

às práticas (agency e community). Apresentaremos, primeiramente, as análises 

realizadas para a escala real e em seguida apresentaremos as análises 

realizadas para a escala ideal. 

I. Análises fatoriais para escala REAL 

Nas análises fatoriais para escala real consideramos, em um primeiro 

momento, os eigenvalues acima de um, e posteriormente forçamos a extração de 

apenas dois fatores. Para tanto utilizamos o método Principal Axis Factoring 

(PAF) e rotação varimax. Apenas itens com carga fatorial superior a 0,30 (positiva 
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ou negativa) foram incluídos nos fatores. A consistência interna dos fatores foi 

analisada pelo alpha de Cronbach. 

A tabela 14 apresenta a solução fatorial com as cargas fatoriais, 

comunalidades dos itens que compõem os princípios agency e community na 

escala real, os valores dos alphas de Cronbach dos dois fatores extraídos, o 

eigenvalue (ou autovalor) que representa a variância total explicada por cada fator 

e a percentagem de variância total atribuída a cada fator. 

Tabela 14 – Estrutura Fatorial dos Princípios Agency e Community Real 

FATORES ITENS – PRINCÍPIOS AGENCY E COMMUNITY - REAL 
1 2 

h²* 

42. Estimular a comunicação, ampliando as trocas de 
experiências e aprendizagens entre os trabalhadores. ,764  ,587

31. Estimular o suporte mútuo entre os trabalhadores. ,714  ,510
03. Preocupar-se com o trabalhador em todas as suas 
dimensões. ,669  ,450

01. Estimular a cooperação entre os trabalhadores. ,642  ,412
07. Estimular o trabalho em equipe com troca de 
conhecimentos e aprendizagens. ,632  ,403

26. Estimular a criação de redes interpessoais no seu 
interior. ,631  ,403

14. Fortalecer o vínculo de comprometimento do trabalhador 
com a organização. ,586  ,349

36. Estabelecer vínculos com o trabalhador que possam ser 
duradouros. ,574  ,334

21. Preocupar-se em manter os seus colaboradores. ,557  ,311
32. Incentivar que o trabalhador construa redes fora da 
organização para assegurar novas oportunidades de 
trabalho. 

,528  ,321

15. Oferecer alto grau de liberdade para o trabalhador, 
permitindo que ele expresse sua forma peculiar de 
desempenhar o trabalho. 

,522  ,273

20. Valorizar o trabalhador que trata o seu emprego como 
se fosse um negócio próprio. ,461  ,268

13. Considerar natural que seus empregados protejam e 
defendam seus próprios interesses. ,377  ,145

34. Reconhecer que os trabalhadores devem agir para 
afirmar os seus interesses pessoais.   9,633E-2

38. Deve manter relação estritamente profissional com o 
trabalhador sem estabelecer vínculos afetivos.   7,071E-2
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08. Considerar que o vínculo com o trabalhador pode ser 
rompido a qualquer instante.  ,638 ,412

25. Considerar os contratos de trabalho como provisórios e 
flexíveis.  ,376 ,143

28. Estimular algum nível de competição para melhorar o 
desempenho dos trabalhadores.  ,314 ,186

19. Defender e proteger os interesses da organização 
quando contrários aos dos trabalhadores.   3,362E-2

Alpha de Cronbach ,87 ,40 
Eigenvalue 5,14 1,78 

% de variância 30,2 10,5 

*h² siginifica Comunalidade 

Nessa análise, o indicador KMO foi igual a 0,871. Os princípios agency 

e community real são compostos ao todo por 19 itens (09 community e 10 

agency). A tabela acima apresenta a carga fatorial e comunalidade de todos eles, 

com exceção dos itens 19, 34 e 38 que não obtiveram carga fatorial maior que 

0,30. Todos os três são itens que compõem o construto agency, sendo que os 

itens 19 e 38 já tinham sinalizado serem itens inadequados na análise anterior, 

quando verificamos os coeficientes de correlação entre os itens. Estes itens dizem 

respeito à afirmação de interesses individuais e organizacionais e à forma de se 

relacionar dessas duas instâncias. 

A divisão dos princípios em dois fatores se dá de forma que o primeiro 

fator é longo, agrega a maior parte dos itens e esses mesmos itens possuem 

carga fatorial mais elevada. Logo, esses itens, que são indicadores do construto 

community, definem mais fortemente o conteúdo latente do fator. Esse primeiro 

fator também possui como característica a mescla que estabelece entre itens que 

se referem às duas dimensões agency e community. Os itens, destacados em 

itálico na Tabela 14, significam que as noções community não são incompatíveis 
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com as idéias de autonomia, empreendedorismo e de iniciativas que possam 

assegurar a empregabilidade do trabalhador, expressas pelos itens 13, 15 e 20. 

Já o segundo fator – constituído por apenas três itens – integra apenas 

itens referentes ao construto agency, naquilo que constitui um dos seus núcleos 

mais centrais – a precariedade e provisoriedade do vínculo entre organização e 

trabalhador. Por ser um fator constituído de apenas três itens, o alpha de 

Cronbach encontra-se bem abaixo do nível aceitável, ou seja, possui uma 

confiabilidade muito baixa e não agrega itens que possam ser interpretados em 

um construto latente. Isto poderia sinalizar a necessidade de que este núcleo de 

idéias viesse a ser mais desenvolvido em uma nova versão da escala.  

Por outro lado, como bem apontam Rousseau e Arthur (1999), destes 

dados provêm a primeira evidência de hibridismo; ou seja, os trabalhadores 

aceitam princípios dos dois campos, articulando os valores coletivistas a outros 

que enfatizam a atividade e o poder de agência dos trabalhadores, expressos em 

maior autonomia, poder decisório e capacidade empreendedora ao realizar os 

seus trabalhos. Então, os trabalhadores concordam que a organização deve 

estimular o trabalho em equipe e a troca de conhecimentos e aprendizagens, mas 

ela também deve permitir que o trabalhador expresse sua forma peculiar de 

desempenhar o trabalho. Essa idéia se traduz na aspiração dos trabalhadores de 

quererem uma organização acolhedora, mas que não limite suas liberdade e 

autonomia. 

Os trabalhadores também concordam que a organização deve se 

preocupar em manter os seus colaboradores, que a organização deve buscar 
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fortalecer o vínculo de comprometimento entre ela e o trabalhador e, 

concomitantemente, concordam que essa mesma organização deve incentivar 

que o trabalhador a construir redes fora da organização para assegurar novas 

oportunidades de trabalho. 

A seguir, análises similares foram feitas com os itens que indicam 

práticas de gestão reais, nas duas dimensões. Os dados de carga fatorial, 

comunalidades, eigenvalue e percentagem de variância total atribuída a cada 

fator encontram-se na Tabela 15, a seguir. 

Tabela 15 – Estrutura Fatorial das Práticas Agency e Community Real 

FATORES ITENS – PRÁTICAS AGENCY E COMMUNITY - REAL 1 2 h²* 

27. Criar mecanismos para integrar os seus trabalhadores à 
organização. ,701   ,597

12. Capacitar as pessoas para enfrentar desafios não só do 
trabalho, mas da vida. ,694   ,518

43. Estimular o trabalhador a participar da elaboração do 
desenho do seu cargo. ,637   ,441

29. Valorizar o intercâmbio de experiências e aprendizagens 
entre os trabalhadores. ,619  ,524

44. Oferecer aos trabalhadores oportunidades de construir 
competências necessárias para o desenvolvimento de 
carreiras futuras mesmo fora da organização. 

,598   ,452

41. Oferecer apoio para que as pessoas fortaleçam sua 
capacidade de responder às transformações no trabalho. ,597  ,582

23. Favorecer a socialização que fortaleça a identificação do 
trabalhador com a cultura organizacional. ,593   ,448

16. Assegurar recursos para o bem estar pessoal e familiar 
do trabalhador. ,584   ,425

17. Enfatizar aqueles treinamentos voltados para o 
desempenho das tarefas do trabalho. ,538  ,540

11. Recompensar o trabalhador a partir do desempenho 
coletivo. ,477  ,340

40. Nos processos de seleção, valorizar a congruência entre 
valores pessoais e organizacionais. ,471   ,261

33. Avaliar o desempenho de cada trabalhador a partir do 
desempenho coletivo da organização. ,397   ,182

04. Priorizar as ações de recrutamento e seleção pela 
transitoriedade dos contratos de trabalho. ,391   ,153
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09. Oferecer suporte para a recolocação das pessoas que 
deixam a organização. ,310   ,127

18. Ter uma política homogênea de recompensas para 
todos os trabalhadores, independente de desempenho 
individual. 

   ,128

10. Considerar que carreira é algo que o trabalhador deve 
construir passando por várias organizações.   8,480E-2

39. Nas ações de qualificação, priorizar a formação global 
do trabalhador.     9,844E-2

06. Deixar para o empregado a tarefa de buscar seu auto-
desenvolvimento e qualificação.   6,583E-2

30. Recompensar diferencialmente os trabalhadores que 
sejam mais empreendedores.  ,549 ,501

02. Recompensar diferencialmente o trabalhador pelo seu 
desempenho individual.  ,541 ,369

37. Nas ações de qualificação, priorizar o preparo para as 
tarefas a ele confiadas.  ,478 ,382

05. Oferecer oportunidades internas de crescimento na 
carreira.  ,475 ,383

24. Cumprir apenas as exigências legais por ocasião do 
término do contrato.  ,453 ,245

22. Deixar para o trabalhador a responsabilidade por manter 
a sua empregabilidade.   ,440 ,194

35. O interesse da organização em promover o bem-estar 
do trabalhador deve estar restrito ao ambiente 
organizacional 

  2,126E-2

Alpha de Cronbach 0,89 0,69 
Eigenvalue 5,13 2,80 

% de variância 20,5 11,2 
*h² siginifica Comunalidade 

O indicador KMO – para análise fatorial das práticas agency e 

community - foi igual a 0,895. Mais uma vez, o primeiro fator é longo, composto 

por 14 itens. O fator 1 inclui itens referentes às dimensões agency e community, 

fortalecendo a interpretação de que as práticas de gestão de pessoas constituem 

um único fator. Sendo que, 10 deles se referem ao construto community e 04 ao 

construto agency. Os itens 04, 17, 43 e 44 – que estão em itálico na tabela15 – 

dizem respeito à necessidade de ações de treinamento voltados para o 

desempenho da função atual e desenvolvimento de competências futuras. 
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Ou seja, as pessoas acreditam que é importante a valorização de ações 

integradoras na socialização de informações, no intercambio de experiências e 

aprendizagens entre trabalhadores e não percebem incongruência entre valorizar 

essas ações coletivas de treinamento e ao mesmo tempo considerar necessário a 

existência de treinamentos individuais, voltados para a tarefa. A análise empírica 

dos dados, de novo, reforça a idéia de hibridismo proposta, teoricamente, por 

Rousseau e Arthur (1999). 

Já o segundo fator agrega apenas seis itens, onde 05 deles se referem 

ao construto agency e um ao construto community. Este fator tem como idéias 

mais fortes a questão da remuneração levar prioritariamente o desempenho 

individual como critério e não o desempenho coletivo. O alpha de Cronbach do 

segundo fator possui valor aproximadamente igual a 0,7, o que indica uma 

confiabilidade aceitável do mesmo. Nesse caso, os itens 06, 10, 19, 35 e 38 

obtiveram carga fatorial inferior a 0,30, logo não fazem parte de nenhum dos 

fatores acima citados. 

II. Análises fatoriais para escala IDEAL 

Nas análises fatoriais para a escala ideal, repetimos os mesmos 

procedimentos utilizados para a escala real, ou seja, forçamos a extração de 

apenas dois fatores, utilizamos o método Principal Axis Factoring (PAF) e rotação 

varimax. Incluímos na matriz fatorial apenas itens com carga fatorial superior a 

0,30 (positiva ou negativa) e analisamos a consistência interna dos fatores a partir 

do alpha de Cronbach 
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Tabela 16 – Estrutura Fatorial dos Princípios Agency e Community Ideal 

FATORES 
ITENS – PRINCÍPIOS AGENCY E COMMUNITY - IDEAL 

1 2 
h²* 

07. Estimular o trabalho em equipe com troca de 
conhecimentos e aprendizagens. ,324  ,395

31. Estimular o suporte mútuo entre os trabalhadores. ,620  ,406
01. Estimular a cooperação entre os trabalhadores. ,597  ,360
42. Estimular a comunicação, ampliando as trocas de 
experiências e aprendizagens entre os trabalhadores. ,466  ,284

03. Preocupar-se com o trabalhador em todas as suas 
dimensões. ,438  ,197

14. Fortalecer o vínculo de comprometimento do trabalhador 
com a organização. ,364  ,149

21. Preocupar-se em manter os seus colaboradores. ,339  ,186
38. Deve manter relação estritamente profissional com o 
trabalhador sem estabelecer vínculos afetivos.   1,670E-2

08. Considerar que o vínculo com o trabalhador pode ser 
rompido a qualquer instante.   1,217E-3

34. Reconhecer que os trabalhadores devem agir para 
afirmar os seus interesses pessoais.  ,544 ,329

13. Considerar natural que seus empregados protejam e 
defendam seus próprios interesses.  ,506 ,259

26. Estimular a criação de redes interpessoais no seu 
interior.  ,352 ,168

15. Oferecer alto grau de liberdade para o trabalhador, 
permitindo que ele expresse sua forma peculiar de 
desempenhar o trabalho. 

  ,315 ,103

28. Estimular algum nível de competição para melhorar o 
desempenho dos trabalhadores.   ,315 9,947E-2

32. Incentivar que o trabalhador construa redes fora da 
organização para assegurar novas oportunidades de 
trabalho. 

  ,313 ,104

36. Estabelecer vínculos com o trabalhador que possam ser 
duradouros.   ,152

20. Valorizar o trabalhador que trata o seu emprego como 
se fosse um negócio próprio.   6,427E-2

19. Defender e proteger os interesses da organização 
quando contrários aos dos trabalhadores.   2,851E-2

25. Considerar os contratos de trabalho como provisórios e 
flexíveis.   1,473E-3

Alpha de Cronbach ,67 ,51 
Eigenvalue 1,97 1,34 

% de variância 10,4 7,01 
*h² siginifica Comunalidade 
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A tabela 16, na página anterior, revela as análises das práticas agency 

e community ideais, apresentando também as cargas fatoriais dos itens, os 

valores das consistências internas dos fatores, as comunalidades, os eigenvalues 

e o percentual de variância dos fatores. 

Quando comparada à escala real, observamos que a escala ideal 

estabelece uma divisão mais clara das dimensões agency e community entre os 

dois fatores. O primeiro fator é constituído por 07 itens, onde todos fazem parte do 

construto community. Já o segundo fator possui 06 itens e 05 deles pertencem ao 

construto agency. O item community (26) aparece no segundo fator. Quando 

refazemos a análise fatorial excluindo o item 26 temos uma redução do índice de 

confiabilidade do segundo fator. O indicador KMO foi igual a 0,705. 

A escala ideal vem se mostrando mais frágil que a escala real desde as 

primeiras análises estatísticas realizadas. Esse padrão se repete com a análise 

fatorial. Existe um equilíbrio em relação à distribuição dos itens pelos fatores, 

contudo os valores dos eigenvalues, dos percentuais de variância explicada e dos 

coeficientes alphas são sensivelmente menores que os apresentados na escala 

real. 

A seguir, análises similares foram realizadas com os itens que indicam 

as práticas de gestão ideais nas dimensões agency e community. A tabela 17 

apresenta a solução fatorial com as cargas fatoriais, comunalidades dos itens que 

compõem as práticas agency e community na escala ideal, os valores dos alphas 

de Cronbach dos dois fatores extraídos, o eigenvalue (ou autovalor) que 

representa a variância total explicada por cada fator e a percentagem de variância 

total atribuída a cada fator. 
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Tabela 17 – Estrutura Fatorial das Práticas Agency e Community Ideal 

FATORES 
ITENS – PRÁTICAS AGENCY E COMMUNITY - IDEAL 

1 2 
h²* 

23. Favorecer a socialização que fortaleça a identificação do 
trabalhador com a cultura organizacional. ,594  ,367

29. Valorizar o intercâmbio de experiências e aprendizagens 
entre os trabalhadores. ,560  ,322

41. Oferecer apoio para que as pessoas fortaleçam sua 
capacidade de responder às transformações no trabalho. ,538  ,336

27. Criar mecanismos para integrar os seus trabalhadores à 
organização. ,521  ,312

40. Nos processos de seleção, valorizar a congruência entre 
valores pessoais e organizacionais. ,471  ,246

05. Oferecer oportunidades internas de crescimento na 
carreira. ,348  ,122

43. Estimular o trabalhador a participar da elaboração do 
desenho do seu cargo. ,314  ,184

30. Recompensar diferencialmente os trabalhadores que 
sejam mais empreendedores.   5,788E-2

37. Nas ações de qualificação, priorizar o preparo para as 
tarefas a ele confiadas.   7,150E-2

35. O interesse da organização em promover o bem-estar 
do trabalhador deve estar restrito ao ambiente 
organizacional 

  3,558E-2

02. Recompensar diferencialmente o trabalhador pelo seu 
desempenho individual.   2,124E-2

24. Cumprir apenas as exigências legais por ocasião do 
término do contrato.   1,949E-2

18. Ter uma política homogênea de recompensas para 
todos os trabalhadores, independente de desempenho 
individual. 

 ,582 ,401

33. Avaliar o desempenho de cada trabalhador a partir do 
desempenho coletivo da organização.  ,497 ,251

12. Capacitar as pessoas para enfrentar desafios não só do 
trabalho, mas da vida.  ,479 ,256

11. Recompensar o trabalhador a partir do desempenho 
coletivo.  ,426 ,182

16. Assegurar recursos para o bem estar pessoal e familiar 
do trabalhador.  ,353 ,172

44. Oferecer aos trabalhadores oportunidades de construir 
competências necessárias para o desenvolvimento de 
carreiras futuras mesmo fora da organização. 

 ,332 ,118

06. Deixar para o empregado a tarefa de buscar seu auto-
desenvolvimento e qualificação.  ,305 9,301E-2

10. Considerar que carreira é algo que o trabalhador deve 
construir passando por várias organizações.   8,165E-2

39. Nas ações de qualificação, priorizar a formação global 
do trabalhador.    ,104
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09. Oferecer suporte para a recolocação das pessoas que 
deixam a organização.   5,784E-2

17. Enfatizar aqueles treinamentos voltados para o 
desempenho das tarefas do trabalho.   9,888E-2

04. Priorizar as ações de recrutamento e seleção pela 
transitoriedade dos contratos de trabalho.   5,534E-2

22. Deixar para o trabalhador a responsabilidade por manter 
a sua empregabilidade.   2,040E-2

Alpha de Cronbach ,69 ,59 
Eigenvalue 2,06 1,90 

% de variância 8,26 7,62 
*h² siginifica Comunalidade 

O primeiro fator se refere, principalmente, a práticas de admissão e 

treinamentos. Enquanto, o segundo fator é composto de itens que se referem, 

sobretudo, a práticas de recompensa e benefícios, avaliação de desempenho e 

carreira. 

Dos 25 itens que compõem as práticas agency e community, 

observamos a perda de 11 itens que possuem carga fatorial menor que 0,30. 

Desses 11 itens, 09 são agency e 02 community. Tanto o primeiro quanto o 

segundo fator são, em sua maior parte, formados por itens community. 

Apesar da grande perda de itens temos que a análise fatorial realizada 

foi adequada, uma vez que o KMO foi maior que 0,5 (KMO=0,684) e a 

confiabilidade dos fatores foram aceitáveis e que os alphas foram 

aproximadamente 0,7 e 0,6, para os fatores 01 e 02 respectivamente. 

O quadro 11 abaixo apresenta, de forma sintética, o KMO e os itens 

excluídos de cada análise fatorial, os itens e coeficientes alpha de cada fator em 

relação a Escala Real. 

 
 



 

 

140

Quadro 11 – Itens e Coeficientes Alpha por Fator & Itens 
Excluídos da Análise Fatorial da Escala Real 

PRINCÍPIOS PRÁTICAS 
ESCALA REAL 

Agency Comm. 

ALPHA 
DO 

FATOR Agency Comm. 

ALPHA 
DO 

FATOR 

Itens do Fator 01 15, 32, 
20, 13 

42, 31, 
03, 01, 
07, 36, 
26, 21, 

14 

0,87 43, 44, 
17, 04 

27, 12, 
29, 41, 
23, 16, 
40, 39, 
11, 33, 
09, 18 

0,89 

Itens do Fator 02 08, 25, 
28  0,4 

02, 30, 
24, 22, 

37 
05 0,69 

Itens Excluídos 19, 34, 
38   06, 10, 

35 18, 39  

KMO 0.871 0,895 

 

Já o quadro 12 abaixo apresenta, de forma sintética e relacionado a 

Escala Ideal, o KMO e os itens excluídos de cada análise fatorial, os itens e 

coeficientes alpha de cada fator. 

Quadro 12 – Itens e Coeficientes Alpha por Fator & Itens 
Excluídos da Análise Fatorial da Escala Ideal 

PRINCÍPIOS PRÁTICAS 
ESCALA REAL 

Agency Comm. 

ALPHA 
DO 

FATOR Agency Comm. 

ALPHA 
DO 

FATOR 

Itens do Fator 01  

07, 31, 
01, 42, 
03, 14, 

21 

0,67 43 
23, 29, 
41, 27, 
40, 05 

0,69 

Itens do Fator 02 
34, 13, 
28, 32, 

15 
26 0,51 44, 06 

18, 33, 
12, 11, 

16 
0,59 

Itens Excluídos 
08, 19, 
20, 25, 

38 
36  

30, 37, 
35, 02, 
24, 10, 
17, 04, 

22 

39, 09  

KMO 0,705 0,684 
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Na análise fatorial da escala real, observamos a existência de um fator 

amplo – na medida em que agrega diversos itens – consistente e composto em 

sua maior parte por itens community. A análise fatorial para a escala ideal aponta 

para uma divisão mais equilibrada entre os dois fatores (eles possuem 

quantidades equivalentes de itens), contudo a consistência dos fatores é menor 

que a consistência dos fatores reais. Observamos também, na análise fatorial da 

escala ideal, uma maior quantidade de itens excluídos, devido à baixa carga 

fatorial dos mesmos. Por fim, observamos que, apesar de todas as análises 

fatoriais realizadas possuírem KMO aceitável (maior que 0,5), na escala ideal eles 

são menores que na escala real. 

Vale lembrar que a análise de fidedignidade dos itens da escala ideal, 

avaliada a partir dos coeficientes de correlação e dos coeficientes alpha de 

Cronbach também denunciaram a fragilidade da escala ideal. Uma vez que, os 

índices de correlação nessa escala, em geral, variavam de moderado a fraco e os 

coeficientes alpha apontaram para níveis de significância abaixo do limiar 

aceitável para validação de uma escala. 

Diante desses fatos, acreditamos que a exclusão de itens da escala, 

deve tomar como base as análises realizadas para a escala real. Desta forma, a 

síntese dos resultados de todas as análises realizadas anteriormente será 

apresentada na seção seguinte. 

 
4.2.4. Apresentação da versão final da escala. 

A primeira análise a qual a escala foi submetida chama-se análise 

teórica ou análise de juízes, que apontou para a exclusão dos itens 19, 33, 35, já 
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que o percentual de concordância entre os juízes em relação a que construto 

estava sendo abordado pelo determinado item foi de 70%, os itens 12, 15 

obtiveram 80% de concordância entre os juízes. Esse é um percentual aceitável, 

mas que explicita que devemos estar atentos para os resultados das análises 

estatísticas seguintes. 

As análises correlacionais apontam para a exclusão dos itens 19, 25, 38 

que estão alocados nos princípios agency (PRA) e dos itens 04, 06, 10, 24 e 35 

que estão alocados na práticas agency (PTA). Todos os itens acima relacionados 

possuem coeficiente de correlação abaixo de 0,4. Na análise de significância dos 

princípios e práticas agency, temos que com a retirada desses itens, o alpha de 

Cronbach do princípio agency (PRA) passa de 0,54 para 0,63 e o alpha da prática 

agency (PTA) passa de 0,71 para 0,79. 

A análise fatorial dos princípios agency e community, na escala real 

aponta para a exclusão dos itens 19, 34 e 38, por terem carga fatorial menor que 

0,3 e dos itens 08, 25 e 28, porque se agruparam em um segundo fator que 

apresenta baixo percentual de variância, baixo nível de significância e eigenvalue 

não representativo.  

Na análise fatorial das práticas agency e community, na escala real, 

observamos a exclusão dos itens agency 06, 10 e 35 e dos itens community 18 e 

39, por possuírem carga fatorial menor que 0,3. 

A figura 3, na página seguinte, demonstra todos os itens que deveriam 

ser excluídos segundo análises teórica e empíricas acima citadas, evidenciando 

aqueles itens que aparecem como inadequados em mais de uma análise. 
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4, 6, 
10, 25, 

38 

19, 
35

08, 18, 28, 
34, 39 24

12, 15, 33

Análises dos 
Juízes 

Análise Fatorial Correlação

Figura 3 – Demonstração dos Itens Inadequados, segundo as Análises Realizadas 

 

Tomando como base a análise teórica e as análises estatísticas as 

quais a escala foi submetida, decidimos excluir os itens 06, 10, 19, 25, 35 e 38 

que compõem o construto agency. A exclusão dos itens 19 e 35 é sugerida por 

todas as análises que foram realizadas e a exclusão dos itens 06, 10, 25 e 38 foi 

apontada tanto nas análises de correlação (pois os itens possuíam baixo 

coeficiente de correlação e suas retiradas elevam o nível de significância dos 

princípios e práticas agency) quanto na análise fatorial. 

Os itens 06 e 10 (excluídos) tratam ambos de aspectos relativos à 

carreira. O primeiro item citado traz a idéia de que a qualificação é 

responsabilidade do empregado, o segundo item afirma que o indivíduo deve 

trabalhar em diversas organizações ao longo de sua carreira. Permanece na 

versão final da escala um item que traduz a idéia de carreira para o construto 
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agency, que diz que o indivíduo deve ser responsável por sua própria 

empregabilidade. 

Os itens 25 e 38 (também excluídos) falam da relação ou vínculo 

estabelecido entre indivíduo e organização, onde um fala da provisoriedade ou 

efemeridade da relação que é estabelecida entre a organização e a pessoa e o 

outro item diz que essa relação deve se dar de forma estritamente profissional. A 

idéia de vínculo e relação, segundo construto agency ainda pode ser medido ou 

avaliado pela nova versão da escala, a partir do item 07. 

Ao excluirmos o item 35, deixamos de avaliar como o construto agency 

significa o suporte social. Segundo construto agency, a preocupação com o bem-

estar do trabalhador deve estar limitado ao ambiente organizacional. 

A escolha sobre a exclusão dos itens community foi mais complexa, 

uma vez que esse construto se mostrou superior ao construto agency em todas 

as análises executadas. Contudo, a exclusão de alguns itens se faz necessária 

para que não tenhamos a mesma idéia constando em diversos itens, o que torna 

a escala repetitiva e para que tenhamos um equilíbrio entre itens agency e 

community na escala. Assim, temos a exclusão dos itens 12 e 33, que tem como 

base a análise dos juízes e a exclusão dos itens 18 e 39 que se baseia na análise 

de fidedignidade dos itens. 

Os itens 12 e 39 (excluídos) se referem a treinamento e 

desenvolvimento, essas práticas segundo o construto community devem 

colaborar para desenvolvimento integral da pessoa. No entanto, dois outros itens 

(23 e 31) que também se referem às práticas de treinamento e desenvolvimento 

permanecem na versão final da escala. 
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O item 33, também excluído da versão final da escala dizia que a 

avaliação de desempenho do indivíduo deveria ser realizada partir de uma 

avaliação de desempenho da organização. No entanto, a prática de avaliação de 

desempenho continua a ser representada pela escala, pelo item 09. 

Recompensas e benefícios são práticas não avaliadas pela versão final 

da escala, uma vez que o item 18, variável que afirmava que deveria haver uma 

política homogênea de recompensar para todos os trabalhadores foi excluída da 

versão final da escala proposta no presente estudo. Assim, a nova versão da 

escala encontra-se no Apêndice 3. O instrumento em sua versão final é 

composto por 34 itens, sendo que 09 deles se referem a princípios community 

(PRC), 09 se referem a práticas community (PTC), 07 se referem a princípios 

agency (PRA) e 09 se referem a práticas agency (PTA).  

Quadro 13 – Distribuição dos Itens nos Princípios dos Construtos 
Agency e Community 

AGENCY (PRA) COMMUNITY (PRC)  

ESCALA REAL 
07. Considerar que o vínculo com o 
trabalhador pode ser rompido a 
qualquer instante. 

01. Estimular a cooperação entre os 
trabalhadores. 

10. Considerar natural que seus 
empregados protejam e defendam 
seus próprios interesses. 

03. Preocupar-se com o trabalhador 
em todas as suas dimensões. 

12. Oferecer alto grau de liberdade 
para o trabalhador, permitindo que ele 
expresse sua forma peculiar de 
desempenhar o trabalho. 

06. Estimular o trabalho em equipe 
com troca de conhecimentos e 
aprendizagens. 

15. Valorizar o trabalhador que trata o 
seu emprego como se fosse um 
negócio próprio. 

11. Fortalecer o vínculo de 
comprometimento do trabalhador com 
a organização. 

22. Estimular algum nível de 
competição para melhorar o 
desempenho dos trabalhadores. 

16. Preocupar-se em manter os seus 
colaboradores. 

PRINCÍPIOS 
(PR) 

26. Incentivar que o trabalhador 
construa redes fora da organização 
para assegurar novas oportunidades 
de trabalho. 

20. Estimular a criação de redes 
interpessoais no seu interior. 
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27. Reconhecer que os trabalhadores 
devem agir para afirmar os seus 
interesses pessoais. 

25. Estimular o suporte mútuo entre 
os trabalhadores. 

 28. Estabelecer vínculos com o 
trabalhador que possam ser 
duradouros. 

 

 32. Estimular a comunicação, 
ampliando as trocas de experiências e 
aprendizagens entre os 
trabalhadores. 

O quadro 13 – na página anterior – detalha os itens que compõem 

princípios community (PRC) e agency (PRA). Já o quadro 14, a seguir, detalha os 

itens que se referem as práticas community (PTC) e agency (PTA).  

Quadro 14 – Distribuição dos Itens nas Práticas das Dimensões 
Agency e Community. 

AGENCY (PTA) COMMUNITY (PTC)  
ESCALA REAL 

02. Recompensar diferencialmente o 
trabalhador pelo seu desempenho 
individual. 

05. Oferecer oportunidades internas de 
crescimento na carreira. 

04. Priorizar as ações de recrutamento 
e seleção pela transitoriedade dos 
contratos de trabalho. 

08. Oferecer suporte para a 
recolocação das pessoas que deixam 
a organização. 

14. Enfatizar aqueles treinamentos 
voltados para o desempenho das 
tarefas do trabalho. 

09. Recompensar o trabalhador a partir 
do desempenho coletivo. 

17. Deixar para o trabalhador a 
responsabilidade por manter a sua 
empregabilidade. 

13. Assegurar recursos para o bem 
estar pessoal e familiar do trabalhador. 

19. Cumprir apenas as exigências 
legais por ocasião do término do 
contrato. 

18. Favorecer a socialização que 
fortaleça a identificação do trabalhador 
com a cultura organizacional. 

24. Recompensar diferencialmente os 
trabalhadores que sejam mais 
empreendedores. 

21. Criar mecanismos para integrar os 
seus trabalhadores à organização. 

29. Nas ações de qualificação, 
priorizar o preparo para as tarefas a 
ele confiadas. 

23. Valorizar o intercâmbio de 
experiências e aprendizagens entre os 
trabalhadores. 

33. Estimular o trabalhador a participar 
da elaboração do desenho do seu 
cargo. 

30. Nos processos de seleção, 
valorizar a congruência entre valores 
pessoais e organizacionais. 

PRÁTICAS 
(PT) 

34. Oferecer aos trabalhadores 
oportunidades de construir 
competências necessárias para o 
desenvolvimento de carreiras futuras 
mesmo fora da organização. 

31. Oferecer apoio para que as 
pessoas fortaleçam sua capacidade de 
responder às transformações no 
trabalho. 
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Desta maneira, realizaremos, a seguir, o exame de fidedignidade e de 

validade da escala, a partir da sua nova versão.  

I. Exame de fidedignidade da versão final da escala 

Vamos repetir os procedimentos estatísticos necessário para verificação 

da fidedignidade da escala. A partir da nova versão da escala, descrita acima, 

calcularemos os índices das correlações entre os itens que compõem os 

princípios community e a variável PRC (princípios community). A tabela 18, 

abaixo, apresenta esses índices de correlações e o coeficiente alpha de Cronbach 

para o conjunto de itens que compõem os princípios community. 

Tabela 18 – Correlações entre os Itens dos Princípios 
Community e a Variável PRC 

ITENS PRC 

01. Estimular a cooperação entre os trabalhadores. 0,685**
03. Preocupar-se com o trabalhador em todas as suas dimensões. 0,717**
06. Estimular o trabalho em equipe com troca de conhecimentos e 
aprendizagens. 0,682**

11. Fortalecer o vínculo de comprometimento do trabalhador com a 
organização. 0,664**

16. Preocupar-se em manter os seus colaboradores. 0,644**

20. Estimular a criação de redes interpessoais no seu interior. 0,686**

25. Estimular o suporte mútuo entre os trabalhadores. 0,741**
28. Estabelecer vínculos com o trabalhador que possam ser duradouros. 0,646**
32. Estimular a comunicação, ampliando as trocas de experiências e 
aprendizagens entre os trabalhadores. 0,771**

Alpha 0,86

* p < 0,05; ** p < 0,01 

Observamos que as correlações entre variável PRC e todos os itens 

que compõem os princípios community são correlações fortes e positivas, com 

todos os índices de correlação de Pearson maiores que 0,50 e significativas para 

p<0,01**. A obtenção de correlações fortes, positivas e significativas entre os itens 
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e a forte significância dos mesmos revelam a pertinência dos itens ao fator teórico 

definido e justificam a permanência dos mesmos nessa versão da escala. 

Os dados relacionados ao fator que agrupa o conjunto de práticas de 

gestão no construto community encontram-se na Tabela 19, a seguir. 

Tabela 19 – Correlações entre os Itens das Práticas Community e a Variável PTC 

ITENS PTC 

05. Oferecer oportunidades internas de crescimento na carreira. 0,608**
08. Oferecer suporte para a recolocação das pessoas que deixam a 
organização. 0,422**

09. Recompensar o trabalhador a partir do desempenho coletivo. 0,645**

13. Assegurar recursos para o bem estar pessoal e familiar do 
trabalhador. 0,672**

18. Favorecer a socialização que fortaleça a identificação do trabalhador 
com a cultura organizacional. 0,693**

21. Criar mecanismos para integrar os seus trabalhadores à organização. 0,776**
23. Valorizar o intercâmbio de experiências e aprendizagens entre os 
trabalhadores. 0,732**

30. Nos processos de seleção, valorizar a congruência entre valores 
pessoais e organizacionais. 0,565**

31. Oferecer apoio para que as pessoas fortaleçam sua capacidade de 
responder às transformações no trabalho. 0,743**

Alpha 0,85
* p < 0,05; ** p < 0,01 

Notamos que as correlações entre variável PTC e todos os itens que 

compõem as práticas community são correlações fortes e positivas. A exceção do 

item 08, que possui correlação moderada. Esse item trata do dever da 

organização em dar suporte ao trabalhador demitido, para que ele seja admitido 

por outra firma, ou seja, a prática adotada pela organização terá conseqüências 

externas, enquanto nos demais itens as práticas adotadas pela organização 

geram resultados que a beneficia. De qualquer forma, não podemos falar da 
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inexistência de correlação entre o item 08 e os demais e esse conjunto de itens 

possui bom nível de significância. 

Os dados relacionados ao fator que agrupa o conjunto de princípios de 

gestão de pessoas no construto agency encontram-se na Tabela 20, a seguir. 

Tabela 20 – Correlações entre os Itens dos Princípios Agency e a Variável PRA 

ITENS PRA 
07. Considerar que o vínculo com o trabalhador pode ser rompido a 
qualquer instante. 0,523**

10. Considerar natural que seus empregados protejam e defendam seus 
próprios interesses. 0,464**

12. Oferecer alto grau de liberdade para o trabalhador, permitindo que ele 
expresse sua forma peculiar de desempenhar o trabalho. 0,482**

15. Valorizar o trabalhador que trata o seu emprego como se fosse um 
negócio próprio. 0,547**

22. Estimular algum nível de competição para melhorar o desempenho 
dos trabalhadores. 0,527**

26. Incentivar que o trabalhador construa redes fora da organização para 
assegurar novas oportunidades de trabalho. 0,516**

27. Reconhecer que os trabalhadores devem agir para afirmar os seus 
interesses pessoais. 0,475**

Alpha 0,63

* p < 0,05; ** p < 0,01 

Ressaltamos que as correlações entre variável PRA e todos os itens 

que compõem os princípios agency são correlações moderadas fortes e positivas 

e o coeficiente alpha de Cronbach está dentro de parâmetros aceitáveis. 

Observamos que o princípio agency possui coeficientes de correlação e de alpha 

menores que os apresentados pelo princípio community, o que nos faz concluir 

que o construto agency possui qualidade inferior ao construto community. No 

entanto, já realizamos os ajustes necessários para tornar esse conjunto de itens 

integrantes da nova versão da escala. 
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A tabela 21, a seguir, apresenta os dados relacionados ao fator que 

agrupa o conjunto de práticas de gestão no construto agency. 

Tabela 21 – Correlações entre os Itens das Práticas Agency e a Variável PTA. 

ITENS PTA 

02. Recompensar diferencialmente o trabalhador pelo seu desempenho 
individual. 0,595**

04. Priorizar as ações de recrutamento e seleção pela transitoriedade dos 
contratos de trabalho. 0,390**

14. Enfatizar aqueles treinamentos voltados para o desempenho das 
tarefas do trabalho. 0,654**

17. Deixar para o trabalhador a responsabilidade por manter a sua 
empregabilidade. 0,464**

19. Cumprir apenas as exigências legais por ocasião do término do 
contrato. 0,333**

24. Recompensar diferencialmente os trabalhadores que sejam mais 
empreendedores. 0,661**

29. Nas ações de qualificação, priorizar o preparo para as tarefas a ele 
confiadas. 0,590**

33. Estimular o trabalhador a participar da elaboração do desenho do seu 
cargo. 0,610**

34. Oferecer aos trabalhadores oportunidades de construir competências 
necessárias para o desenvolvimento de carreiras futuras mesmo fora da 
organização. 

0,657**

Alpha 0,75

* p < 0,05; ** p < 0,01 

Observamos que as correlações entre a variável PTA e todos os itens 

que compõem as práticas agency são positivas e variam de forte a moderada. 

Apesar de o item 19 possuir correlação fraca, o conjunto de itens que compõem 

as práticas agency possui nível de significância satisfatório.  

Na nova versão da escala, os coeficientes alphas do construto 

community permaneceram inalterados, contudo observamos que os coeficientes 

do construto agency tiveram um aumento, nos princípios passamos de 0,54 para 

0,63 e nas práticas passamos de 0,71 para 0,75. O alpha do construto agency 

(incluindo princípios e práticas) também teve um aumento de 0,2 pontos. 
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II. Exame de validade da versão final da escala 

A nova versão da escala foi submetida a procedimentos de análise 

fatorial idênticos aos utilizados anteriormente, ou seja, consideramos, em um 

primeiro momento, os eigenvalues acima de dois, e posteriormente forçamos a 

extração de apenas dois fatores.  

Para tanto utilizamos o método Principal Axis Factoring (PAF) e rotação 

varimax. Apenas itens com carga fatorial superior a 0,30 (positiva ou negativa) 

foram incluídos nos fatores. A consistência interna dos fatores foi analisada pelo 

alpha de Cronbach. 

Primeiramente, submetemos à análise fatorial todos os itens que se 

referem aos princípios (agency e community) e em um segundo momento, 

submetemos aos mesmos procedimentos todos os itens que se referem às 

práticas (agency e community). 

A tabela 22 apresenta a solução fatorial com as cargas fatoriais, 

comunalidades dos itens que compõem os princípios agency e community na 

escala real, os valores dos alphas de Cronbach dos dois fatores extraídos, o 

eigenvalue (ou autovalor) que representa a variância total explicada por cada fator 

e a percentagem de variância total atribuída a cada fator. 

Tabela 22 – Solução Fatorial dos Princípios Agency e Community  

FATORES ITENS – PRINCÍPIOS AGENCY E COMMUNITY - REAL 1 2 h²* 

32. Estimular a comunicação, ampliando as trocas de 
experiências e aprendizagens entre os trabalhadores. ,789  ,359

25. Estimular o suporte mútuo entre os trabalhadores. ,766  ,589
03. Preocupar-se com o trabalhador em todas as suas 
dimensões. ,721  ,523

06. Estimular o trabalho em equipe com troca de ,687  ,482
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conhecimentos e aprendizagens. 

01. Estimular a cooperação entre os trabalhadores. ,660  ,461
20. Estimular a criação de redes interpessoais no seu 
interior. ,642  ,450

16. Preocupar-se em manter os seus colaboradores. ,601  ,370
28. Estabelecer vínculos com o trabalhador que possam ser 
duradouros. ,597  ,378

11. Fortalecer o vínculo de comprometimento do trabalhador 
com a organização. ,581  ,398

12. Oferecer alto grau de liberdade para o trabalhador, 
permitindo que ele expresse sua forma peculiar de 
desempenhar o trabalho. 

,541  ,322

26. Incentivar que o trabalhador construa redes fora da 
organização para assegurar novas oportunidades de 
trabalho. 

,492  ,359

22. Estimular algum nível de competição para melhorar o 
desempenho dos trabalhadores.  ,631 ,420

27. Reconhecer que os trabalhadores devem agir para 
afirmar os seus interesses pessoais.  ,616 ,390

07. Considerar que o vínculo com o trabalhador pode ser 
rompido a qualquer instante.  ,614 ,385

15. Valorizar o trabalhador que trata o seu emprego como 
se fosse um negócio próprio.  ,479 ,370

10. Considerar natural que seus empregados protejam e 
defendam seus próprios interesses.  ,417 ,259

Alpha de Cronbach 0,87 0,53 
Eigenvalue 4,90 1,88 

% de variância 30,7 11,8 
*h² siginifica Comunalidade 

Nessa análise, o indicador KMO foi igual a 0, 899. Os princípios agency 

e community real são compostos ao todo por 16 itens (09 community e 07 

agency). A divisão dos princípios em dois fatores se dá de forma que o primeiro 

fator é longo, agrega a maior parte dos itens (11 ao todo), onde 09 são 

indicadores do construto community, que definem mais fortemente o conteúdo 

latente do fator. A Figura 4, abaixo, que representa o diagrama de declividade, 

demonstra o número de fatores plotados dos princípios agency e community 

contra a quantidade de variância de cada um deles. 
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Figura 4 – Diagrama de Declividade (Screeplots) dos Princípios 
Agency e Community 
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Outra característica do primeiro fator é a presença de dois itens agency, 

que estão destacados em itálico na Tabela 22. A união de itens agency e 

community em um mesmo fator expressa que a noção community não é 

incompatível com as idéias de autonomia, empreendedorismo e de iniciativas que 

possam assegurar a empregabilidade do trabalhador, expressas pelos itens 12 e 

26. Já o segundo fator – constituído por apenas cinco itens – integra apenas itens 

referentes ao construto agency. Esses itens falam da precariedade e 

provisoriedade do vínculo entre organização e trabalhador, da afirmação e 

valorização de interesses pessoais e da necessidade de estímulo à competição.  

O alpha de Cronbach, do segundo fator, encontra-se abaixo do nível 

aceitável, ou seja, possui uma confiabilidade muito baixa e não agrega itens que 

possam ser interpretados em um construto latente. A seguir, análises similares 

foram feitas com os itens que indicam práticas de gestão reais, nas duas 
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dimensões. Os dados de carga fatorial, comunalidades, eigenvalue e 

percentagem de variância total atribuída a cada fator encontram-se na Tabela 23, 

abaixo. 

Tabela 23 – Solução Fatorial das Práticas Agency e Community  

FATORES ITENS – PRINCÍPIOS AGENCY E COMMUNITY - REAL 1 2 h²* 

21. Criar mecanismos para integrar os seus trabalhadores à 
organização. ,797   ,637

31. Oferecer apoio para que as pessoas fortaleçam sua 
capacidade de responder às transformações no trabalho. ,782  ,633

23. Valorizar o intercâmbio de experiências e aprendizagens entre 
os trabalhadores. ,753  ,569

14. Enfatizar aqueles treinamentos voltados para o desempenho 
das tarefas do trabalho. ,733  ,564

13. Assegurar recursos para o bem estar pessoal e familiar do 
trabalhador. ,696   ,484

18. Favorecer a socialização que fortaleça a identificação do 
trabalhador com a cultura organizacional. ,695   ,485

34. Oferecer aos trabalhadores oportunidades de construir 
competências necessárias para o desenvolvimento de carreiras 
futuras mesmo fora da organização. 

,695   ,488

33. Estimular o trabalhador a participar da elaboração do desenho 
do seu cargo. ,676   ,458

24. Recompensar diferencialmente os trabalhadores que sejam 
mais empreendedores. ,661  ,543

29. Nas ações de qualificação, priorizar o preparo para as tarefas 
a ele confiadas. ,606  ,413

05. Oferecer oportunidades internas de crescimento na carreira. ,583  ,438

09. Recompensar o trabalhador a partir do desempenho coletivo. ,557  ,359

30. Nos processos de seleção, valorizar a congruência entre 
valores pessoais e organizacionais. ,556  ,310

02. Recompensar diferencialmente o trabalhador pelo seu 
desempenho individual. ,489  ,457

04. Priorizar as ações de recrutamento e seleção pela 
transitoriedade dos contratos de trabalho. ,397   ,231

08. Oferecer suporte para a recolocação das pessoas que deixam 
a organização. ,362  ,149

17. Deixar para o trabalhador a responsabilidade por manter a sua 
empregabilidade.   ,724 ,536

19. Cumprir apenas as exigências legais por ocasião do término 
do contrato.  ,716 ,516

Alpha de Cronbach 0,90 0,50 
Eigenvalue 6,56 1,71 

% de variância 36,5 9,5 
*h² siginifica Comunalidade 



 

 

155

O indicador KMO – para análise fatorial das práticas agency e 

community - foi igual a 0,917. Mais uma vez, o primeiro fator é longo, composto 

por 16 itens. O primeiro fator inclui todos os itens que se referem às práticas 

community e sete dos nove itens que compõem as práticas agency, eles 

aparecem em itálico na tabela 23. A mescla de itens referentes às dimensões 

agency e community em um mesmo fator fortalece a interpretação de que as 

práticas de gestão de pessoas são unifatoriais e combinam as duas dimensões do 

modelo proposto por Rousseau e Arthur (1999). A Figura 5, abaixo, que 

representa o diagrama de declividade, demonstra o número de fatores plotados 

das práticas agency e community contra a quantidade de variância de cada um 

deles. 

Figura 5 – Diagrama de Declividade (Screeplots) das Práticas 
Agency e Community 
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Já o segundo fator agrega apenas dois itens, que se referem ao 

construto agency. O alpha de Cronbach do segundo fator possui valor 

aproximadamente igual a 0,5, o que indica uma baixa confiabilidade do mesmo. O 

eigenvalue e o percentual de variância indicam/ sugerem que o segundo fator não 

é passível de interpretação. 

Após verificação dos coeficientes de correlação de Pearson, 

investigação dos coeficientes alphas de Cronbach e da demonstração da análise 

fatorial dos princípios e práticas agency e community que compõem a nova 

versão da escala, podemos afirmar que – em geral – os resultados apontam para 

confirmação da fidedignidade e validade da mesma (escala). Isso pode ser 

afirmado, uma vez que as correlações entre os itens são fortes, os níveis de 

significância estão dentro de padrões aceitáveis e não tivemos perdas de itens 

(em virtude de cargas fatoriais abaixo de 0,30) na análise fatorial. 

Assim, finalmente concluímos a última etapa do procedimento de 

validação de um instrumento psicométrico. Esta etapa se referiu ao tratamento 

estatístico dos dados coletados e, agora, passamos ao capitulo de considerações 

finais, onde relembramos os objetivos da dissertação, as dificuldades que se 

apresentaram ao longo do trabalho, suas limitações e recomendações para 

pesquisas futuras. 

 



 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como afirmado de início, a pesquisa nasceu da necessidade de se 

dispor de um instrumento de medida de construtos que são, hoje, importantes 

para se compreender as transições e dinâmicas no campo da gestão de pessoas.  

Apesar da intensa literatura sobre as transformações organizacionais 

inclusive nos seus modelos de gestão (tanto de produção quando de pessoas) 

não dispúnhamos, especialmente em relação ao recente modelo proposto por 

Rousseau e Arthur (1999), um instrumento válido para avaliá-lo. Em um campo de 

estudo e intervenção no qual a compreensão de fatores de diferentes níveis se 

torna fundamental, o presente trabalho busca preencher a lacuna de uma medida 

de um fenômeno no nível meso-organizacional, mesmo que apoiado em 

percepções no nível individual.  

Neste capítulo final, a guisa de conclusão, serão retomados os objetivos 

do estudo, com o intuito de sistematizar as principais contribuições e limites do 

presente trabalho. O primeiro objetivo consistiu em realizar revisão de literatura 

sobre modelos de gestão de pessoas, com ênfase particular no modelo que utiliza 

os conceitos de agency e community, proposto por Rousseau e Arthur (1999).  

A fim de evitar que a escala proposta no estudo tomasse como base 

não só uma validade aparente – mas uma validade teórica, optamos pela 
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realização de uma revisão de literatura exaustiva que antecedesse a construção 

da escala propriamente dita. 

Essa dedicação ao estudo sobre a teoria que referencia o construto 

abordado pela escala proposta é fundamental e insubstituível para o 

procedimento de construção e validação de uma escala. Para a ciência 

psicológica, a ausência de teorias gerais e em alguns momentos até mesmo a 

insuficiência de teorias concisas que abordem certos construtos são utilizadas 

como justificativa para a escolha aleatória dos itens que compõem a escala, ou 

ainda, para a construção de uma escala que se baseia apenas em uma validade 

aparente ou face validity.  

Além de estar fundamentado teoricamente, um instrumento 

psicométrico ou uma escala psicométrica devem ser coerentes ao período em que 

se inserem, logo devemos estar atentos aos principais desafios impostos às 

pessoas e às organizações no contexto atual. Como exemplos desses desafios, 

temos a globalização, uma atenção maior ao consumidor, valorização da 

aprendizagem organizacional, avanços tecnológicos, diversificação da força de 

trabalho e responsabilidade social. Estes e outros desafios são apontados em 

Ulrich (1998) e em Gómez-Mejia, Balkin e Cardy (1998). 

Ainda no que se refere a conjuntura atual, Rousseau e Arthur (2001) 

definem esse período como Nova Era Organizacional, em virtude das mudanças 

percebidas através da nova conceitualizacão de carreira. Em 1999, os mesmos 

autores propuseram um modelo de gestão de pessoas que possui como escopo 
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principal a adaptação das pessoas e da organização ao contexto em que estão 

inseridos. 

Esse modelo proposto por Rousseau e Arthur (1999) aborda noções 

tradicionalmente opostas, que se apóiam na tensão entre orientações 

individualista e coletivista. Estes autores afirmam que para sobreviverem, as 

organizações precisam associar princípios que traduzam em si a noção de 

individualismo a princípios que estejam imbuídos da noção de coletividade. As 

organizações também precisam mesclar práticas mais coletivistas a práticas mais 

individualistas (ROUSSEAU & ARTHUR, 1999). Em outras palavras, para 

sobreviver em um contexto tão complexo quanto o atual, a organização precisa 

adotar um modelo de gestão híbrido, que articule até conceitos e/ou práticas 

opostas, como a noções de agency e de community 

Sem dúvida esse é um processo conflituoso, mas os estudiosos e as 

pessoas nas organizações já começam a considerar natural essa conexão. A não 

realização da etapa de estudos teóricos sobre os construtos em questão, 

dificultaria ou impossibilitaria a consecução de outro objetivo deste trabalho, que 

constitui em construir uma escala que avalie, simultaneamente, os elementos 

agency e community nos princípios e práticas adotados pelas organizações e 

idealizados pelos funcionários que a compõem. No entanto, esse objetivo também 

foi cumprido. Sugerimos, inicialmente, 44 itens para escala, onde 09 deles se 

referiam aos princípios community (PRC), 13 a práticas community (PTC), 10 a 

princípios agency (PRA) e 12 a práticas agency (PTA). Ou seja, estruturamos 

uma escala equilibrada no que se refere à divisão de itens que avaliam as 
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dimensões agency e community, pois temos números iguais de itens tratar das 

duas dimensões (22 itens agency e 22 itens community). 

Após a construção da escala, realizamos uma validação teórica da 

mesma e, de modo posterior, a coleta de dados – passos imprescindíveis para 

alcançarmos outro objetivo (que se refere a validar empiricamente o instrumento 

proposto, avaliando a sua estrutura fatorial e a confiabilidade das escalas 

propostas) desta dissertação. Essa validação constituiu a última etapa do trabalho 

e para alcançarmos a validade empírica da escala proposta tivemos que avaliar 

sua fidedignidade, a partir da análise dos coeficientes de correlação de Pearson 

entre os itens, bem como, o nível de significância dos mesmos.  

Para verificarmos a validade da escala, avaliamos a estrutura fatorial 

das dimensões agency e community em seus princípios e práticas. Observamos 

os itens que foram qualificados como inadequados a partir dessas análises e 

propusemos a exclusão dos mesmos da versão final da escala. A fim de 

autenticarmos essa nova versão da escala, realizamos novamente uma validação 

empírica da mesma, ou seja, repetimos as análises de correlação entre os itens, 

conferimos as alterações nos níveis de significância dos mesmos e examinamos a 

validade da nova escala a partir de análises fatoriais das dimensões agency e 

community. 

O processo de validação do instrumento forneceu elementos 

importantes para a discussão sobre o modelo proposto por Rousseau e Arthur 

(1999). Em primeiro lugar, constatamos que os princípios e as práticas que 

definem cada um dos construtos agency e community revelam que tais construtos 
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possuem densidade teórica e unicidade (fortes correlações entre os itens que os 

integram, assim como surgimento de uma estrutura unifatorial, quando 

trabalhados isoladamente). 

Por outro lado, quer nos princípios, quer nas práticas, quando 

submetidos à análise fatorial combinando os dois construtos ou dimensões do 

modelo proposto por Rousseau e Arthur (1999), os resultados obtidos 

demonstram que os indivíduos não separam tão claramente as idéias agency das 

idéias community e que consideram possível a convivência entre esses dois 

elementos. Isto acontece, especialmente, nas escalas que avaliavam a realidade, 

indicando que as práticas e princípios agency e community estão sendo 

associados no cotidiano organizacional. 

Há, no entanto, uma maior diferenciação quando se trata da escala 

ideal, mostrando que, conceitualmente, tais construtos estão um pouco mais 

discriminados entre os sujeitos participantes da pesquisa de validação. A julgar 

pelo modelo teórico construído pelos autores, especialmente a idéia de hibridismo 

dá amparo para os resultados das análises fatoriais que não mostraram os 

construtos agency e community como fatores distintos e ortogonais, pelo menos 

na extensão com que foram definidos.  

Um outro ponto importante a destacar nesta conclusão, refere-se à 

existência de duas escalas (distribuídas em duas colunas no instrumento – 

questionário – aplicado). Uma em que procurávamos avaliar a percepção dos 

trabalhadores sobre o modelo de gestão de pessoas adotado pela organização 

onde eles atuam e outra escala na qual buscávamos avaliar quais princípios e 
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práticas os trabalhadores almejam que fossem adotados pela organização. 

Portanto, teríamos a validação de duas escalas, uma que aborda a perspectiva 

real e outra ideal. Estas duas escalas, em conjunto, permitiriam o diagnóstico da 

congruência ou incongruência entre expectativas pessoais e realidade 

organizacional, no tocante às práticas de gestão de pessoas.  

Contudo, percebemos uma fragilidade da escala ideal em todas as 

análises estatísticas apresentadas, algo que merece uma reflexão maior no 

futuro. Constatamos que os coeficientes de correlação apresentados pelos itens 

quando tratados de forma ideal foram significativamente mais baixos que os 

índices encontrados na escala real; e que os níveis de significância estavam 

abaixo do parâmetro adequado para validação de uma escala.  

Deste modo, os dados obtidos a partir da análise fatorial foram 

conclusivos para a decisão de não validação da escala ideal, nesse momento. 

Pois, apesar da análise fatorial dos princípios agency e community nessa escala 

demonstrarem a coexistência de dois fatores de forma equilibrada (o primeiro 

fator é, de uma forma geral, composto por itens community e o segundo fator 

composto por itens agency), observamos que diversos itens não aparecem em 

nenhum dos fatores citados, já que suas cargas fatoriais não alcançam 0,3. 

Outrossim, a análise fatorial das práticas é ainda mais preocupante, 

pois os dois fatores extraídos da mesma são quase que completamente 

constituídos por itens community, enquanto os itens agency são excluídos da 

análise, por não possuírem carga fatorial adequada.  
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Destarte, realizar validação da escala ideal, nesse momento, seria 

propor a validação de uma escala que avalia apenas a percepção dos 

trabalhadores sobre os princípios e práticas do construto community, pois 

considerando os resultados da análise estatística para os itens que compõem o 

construto agency não nos pareceu confiável a validação da escala ideal. 

O último objetivo proposto para esta pesquisa se refere a descrever, 

para um conjunto de organizações baianas, a presença e peso relativo de 

características agency e community nos seus modelos de gestão e a distância 

entre a realidade e o que é desejável na percepção dos seus trabalhadores. 

Avaliamos que não foi possível cumprir esse objetivo, no entanto, já o 

apresentamos como possível agenda de pesquisa, para que esse aspecto, 

insuficientemente abordado pela dissertação, possa ser aprofundado em estudos 

e análises futuras. 

Alguns desdobramentos, ou a própria continuidade do presente estudo 

merecem, no entanto, ser destacados. Um deles seria o aprofundamento de 

algumas análises, a partir do próprio banco de dados, como, por exemplo, a 

utilização da modelagem de equação estrutural. 

Mais um aspecto a salientar refere-se à amostra, que apesar de possuir 

uma quantidade adequada de respondentes (6,4 respondentes por item da 

escala) e uma boa variedade entre os tipos de organizações pesquisadas, seria 

significante a coleta dados em outras organizações. Afirmamos isso, uma vez que 

30% dos respondentes da amostra são oriundos de uma organização de 

segurança pública e defesa nacional, onde esses dois modelos não são tão 
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claramente aplicáveis. Assim, uma continuação do trabalho implicaria em retomar 

o procedimento de coleta de dados, para diminuir o peso destes participantes 

desta organização na amostra geral do trabalho.  

Por fim, vale destacar os problemas encontrados na mensuração do 

construto agency do modelo de gestão. O conjunto de análises realizado indica 

ser necessário um aprimoramento dos itens de forma que possam capturar os 

elementos centrais que definem tal construto. De fato, compreendemos que uma 

revisão crítica da construção teórica dos itens agency merece ser retomada e 

considerada em estudos futuros, pois hipotetizamos que a superioridade dos itens 

community em relação aos itens agency ocorre porque alguns itens não estão 

traduzindo de forma adequada a idéia teórica de agency.  

Talvez por ser uma idéia mais nova, menos compartilhada ou, 

sobretudo, por ter uma estrutura conceitual mais complexa que não foi 

adequadamente apreendida até aqui. Pode-se perceber, por exemplo, que existe 

um núcleo central do construto ´agency´ que não se associa aos itens 

´community´, revelando, portanto, o caráter contraditório entre os dois construtos. 

Referimo-nos, aqui, especialmente, à noção de que organização e pessoas 

devem cuidar de seus interesses e lutar para afirmá-los sem se preocuparem com 

a outra parte. Por outro lado, idéias que definem o construto ´agency´, tais como 

iniciativa, liberdade, empreendedorismo, se revelam compatíveis (tanto no plano 

real como no plano ideal) com as idéias de comprometimento, afiliação, 

integração que constituem o eixo importante de definição do construto 
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´community´ . Em síntese, é preciso um maior trabalho sobre a estrutura e, 

especialmente, a extensão do conceito ´agency´.   

Assim sendo e concluindo, podemos afirmar que o objetivo geral desse 

estudo foi parcialmente alcançado, uma vez que conseguimos construir e validar, 

para realidade de organizações baianas, um instrumento capaz de identificar a 

percepção dos indivíduos sobre o modelo de gestão de pessoas adotado pela 

organização onde eles trabalham.  
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CENTRO DE ESTUDOS INTERDISCIPLINARES PARA O SETOR PÚBLICO – ISP 

APÊNDICE A – Versão da Escala Apresentada aos Juízes 

 
 
 
 

A pesquisa que estamos realizando procura compreender como o trabalhador se relaciona 
com vários aspectos da sua vida no trabalho.  
Trata-se de uma pesquisa da Universidade Federal da Bahia e não da organização; assim, 
os resultados serão analisados fora da organização e esta não terá acesso às informações 
individuais que você nos fornecer. Não se sinta obrigado a participar, no entanto. 
Gostaria de contar com a sua disponibilidade e de que você se sinta bastante à vontade 
para responder sinceramente as questões a seguir. 

PARTE I – ESCALA AGENCY-COMMUNITY 
Como devem ser as relações entre trabalhadores e organizações? Em que medida estas relações 
estão presentes na organização em que você trabalha? 
Avalie, com base na escala abaixo, cada um dos itens que descrevem formas de relação entre 
organizações e trabalhadores. Na primeira coluna, indique o nível em que você considera que o 
item expressa algo importante e que deveria existir em uma organização (coluna DEVE). Em 
seguida, avalie em que medida essa característica está presente na sua organização atual (coluna 
EXISTE).  
 
1- Discordo plenamente  5- Concordo levemente 
2- Discordo muito 4- Não discordo, nem concordo 6- Concordo muito 
3- Discordo levemente  7- Concordo plenamente 
 

Uma organização DEVE 
EXISTE na minha organização 
 

 Deve 
(Ideal) 

Existe 
(Real) 

1. Estimular a cooperação entre os trabalhadores.   
2. Recompensar diferencialmente o trabalhador pelo seu desempenho 

individual.   

3. Preocupar-se com o trabalhador em todas as suas dimensões.   
4. Priorizar as ações de recrutamento e seleção pela transitoriedade dos 

contratos de trabalho.   

5. Oferecer oportunidades internas de crescimento na carreira.   
6. Deixar para o empregado a tarefa de buscar seu auto-desenvolvimento e 

qualificação.   

7. Estimular o trabalho em equipe com troca de conhecimentos e 
aprendizagens.   

8. Considerar que o vínculo com o trabalhador pode ser rompido a qualquer 
instante.   

9. Oferecer suporte para a recolocação das pessoas que deixam a 
organização   

10. Considerar que carreira é algo que o trabalhador deve construir 
passando por várias organizações.   

11. Recompensar o trabalhador a partir do desempenho coletivo.   
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12. Capacitar as pessoas para enfrentar desafios não só do trabalho, mas da 
vida.   

13. Considerar natural que seus empregados protejam e defendam seus 
próprios interesses.   

14. Fortalecer o vínculo de comprometimento do trabalhador com a 
organização.   

15. Oferecer alto grau de liberdade para o trabalhador, permitindo que ele 
expresse sua forma peculiar de desempenhar o trabalho.   

16. Assegurar recursos para o bem estar pessoal e familiar do trabalhador.   
17. Enfatizar aqueles treinamentos voltados para o desempenho das tarefas 

do trabalho.    

18. Ter uma política homogênea de recompensas para todos os 
trabalhadores, independente de desempenho individual.   

19. Defender e proteger os interesses da organização quando contrários aos 
dos trabalhadores.   

20. Valorizar o trabalhador que trata o seu emprego como se fosse um 
negócio próprio.   

21. Preocupar-se em manter os seus colaboradores.   
22. Deixar para o trabalhador a responsabilidade por manter a sua 

empregabilidade.   

23. Favorecer a socialização que fortaleça a identificação do trabalhador 
com a cultura organizacional.   

24. Cumprir apenas as exigências legais por ocasião do término do contrato.   
25. Considerar os contratos de trabalho como provisórios e flexíveis.   
26. Estimular a criação de redes interpessoais no seu interior.   
27. Criar mecanismos para integrar os seus trabalhadores à organização.   
28. Estimular algum nível de competição para melhorar o desempenho dos 

trabalhadores.   

29. Valorizar o intercâmbio de experiências e aprendizagens entre os 
trabalhadores.   

30. Recompensar diferencialmente os trabalhadores que sejam mais 
empreendedores.   

31. Estimular o suporte mútuo entre os trabalhadores.   

32. Incentivar que o trabalhador construa redes fora da organização para 
assegurar novas oportunidades de trabalho.   

33. Avaliar o desempenho de cada trabalhador a partir do desempenho 
coletivo da organização.   

34. Reconhecer que os trabalhadores devem agir para afirmar os seus 
interesses pessoais.   

35. O interesse da organização em promover o bem-estar do trabalhador 
deve estar restrito ao ambiente organizacional.   

36. Estabelecer vínculos com o trabalhador que possam ser duradouros.   
37. Nas ações de qualificação, priorizar o preparo para as tarefas a ele 

confiadas.   

38. Deve manter relação estritamente profissional com o trabalhador sem 
estabelecer vínculos afetivos.   

39. Nas ações de qualificação, priorizar a formação global do trabalhador.   
40. Nos processos de seleção,valorizar a congruência entre valores pessoais 

e organizacionais.   
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A pesquisa que estamos realizando procura compreender como o trabalhador se relaciona 
com vários aspectos da sua vida no trabalho.  
Trata-se de uma pesquisa da Universidade Federal da Bahia e não da organização; assim, 
os resultados serão analisados fora da organização e esta não terá acesso às informações 
individuais que você nos fornecer. Não se sinta obrigado a participar, no entanto. 
Gostaria de contar com a sua disponibilidade e de que você se sinta bastante à vontade 
para responder sinceramente as questões a seguir. 

PARTE I – ESCALA AGENCY-COMMUNITY 
Como devem ser as relações entre trabalhadores e organizações? Em que medida estas relações 
estão presentes na organização em que você trabalha? 
Avalie, com base na escala abaixo, cada um dos itens que descrevem formas de relação entre 
organizações e trabalhadores. Na primeira coluna, indique o nível em que você considera que o 
item expressa algo importante e que deveria existir em uma organização (coluna DEVE). Em 
seguida, avalie em que medida essa característica está presente na sua organização atual (coluna 
EXISTE).  
 
1- Discordo plenamente  5- Concordo levemente 
2- Discordo muito 4- Não discordo, nem concordo 6- Concordo muito 
3- Discordo levemente  7- Concordo plenamente 
 

Uma organização DEVE 
EXISTE na minha organização 
 
 Deve 

(Ideal) 
Existe 
(Real) 

1. Estimular a cooperação entre os trabalhadores.   
2. Recompensar diferencialmente o trabalhador pelo seu desempenho 

individual.   

3. Preocupar-se com o trabalhador em todas as suas dimensões.   
4. Priorizar as ações de recrutamento e seleção pela transitoriedade dos 

contratos de trabalho.   

5. Oferecer oportunidades internas de crescimento na carreira.   
6. Deixar para o empregado a tarefa de buscar seu auto-desenvolvimento 

e qualificação.   

7. Estimular o trabalho em equipe com troca de conhecimentos e 
aprendizagens.   

8. Considerar que o vínculo com o trabalhador pode ser rompido a 
qualquer instante.   

9. Oferecer suporte para a recolocação das pessoas que deixam a 
organização   

10. Considerar que carreira é algo que o trabalhador deve construir 
passando por várias organizações.   

11. Recompensar o trabalhador a partir do desempenho coletivo.   
12. Capacitar as pessoas para enfrentar desafios não só do trabalho, mas   
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da vida. 
13. Considerar natural que seus empregados protejam e defendam seus 

próprios interesses.   

14. Fortalecer o vínculo de comprometimento do trabalhador com a 
organização.   

15. Oferecer alto grau de liberdade para o trabalhador, permitindo que ele 
expresse sua forma peculiar de desempenhar o trabalho.   

16. Assegurar recursos para o bem estar pessoal e familiar do trabalhador.   
17. Enfatizar aqueles treinamentos voltados para o desempenho das 

tarefas do trabalho.    

18. Ter uma política homogênea de recompensas para todos os 
trabalhadores, independente de desempenho individual.   

19. Defender e proteger os interesses da organização quando contrários 
aos dos trabalhadores.   

20. Valorizar o trabalhador que trata o seu emprego como se fosse um 
negócio próprio.   

21. Preocupar-se em manter os seus colaboradores.   
22. Deixar para o trabalhador a responsabilidade por manter a sua 

empregabilidade.   

23. Favorecer a socialização que fortaleça a identificação do trabalhador 
com a cultura organizacional.   

24. Cumprir apenas as exigências legais por ocasião do término do 
contrato.   

25. Considerar os contratos de trabalho como provisórios e flexíveis.   
26. Estimular a criação de redes interpessoais no seu interior.   
27. Criar mecanismos para integrar os seus trabalhadores à organização.   
28. Estimular algum nível de competição para melhorar o desempenho dos 

trabalhadores.   

29. Valorizar o intercâmbio de experiências e aprendizagens entre os 
trabalhadores.   

30. Recompensar diferencialmente os trabalhadores que sejam mais 
empreendedores.   

31. Estimular o suporte mútuo entre os trabalhadores.   
32. Incentivar que o trabalhador construa redes fora da organização para 

assegurar novas oportunidades de trabalho.   

33. Avaliar o desempenho de cada trabalhador a partir do desempenho 
coletivo da organização.   

34. Reconhecer que os trabalhadores devem agir para afirmar os seus 
interesses pessoais.   

35. O interesse da organização em promover o bem-estar do trabalhador 
deve estar restrito ao ambiente organizacional.   

36. Estabelecer vínculos com o trabalhador que possam ser duradouros.   
37. Nas ações de qualificação, priorizar o preparo para as tarefas a ele 

confiadas.   

38. Deve manter relação estritamente profissional com o trabalhador sem 
estabelecer vínculos afetivos.   

39. Nas ações de qualificação, priorizar a formação global do trabalhador.   
40. Nos processos de seleção,valorizar a congruência entre valores 

pessoais e organizacionais.   

41. Oferecer apoio para que as pessoas fortaleçam sua capacidade de 
responder às transformações no trabalho.   

42. Estimular a comunicação, ampliando as trocas de experiências e 
aprendizagens entre os trabalhadores.   

43. Estimular o trabalhador a participar da elaboração do desenho do seu 
cargo.   
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44. Oferecer aos trabalhadores oportunidades de construir competências 
necessárias para o desenvolvimento de carreiras futuras mesmo fora 
da organização. 

 
 

PARTE II - DADOS PESSOAIS: 

IDADE: _____anos SEXO: 
MASCULINO 

 
FEMININO 

ESTADO CIVIL: 
 SOLTEIRO 
 CASADO 
 VIÚVO 
 DESQUITADO 
 OUTRO 

ESCOLARIDADE: 
  2º GRAU COMPLETO 
  3º GRAU INCOMPLETO 
  3º GRAU COMPLETO 
  PÓS-GRADUADO 

 

NÍVEL DE RENDA: 
 DE R$ 300 A R$ 900  
 DE R$ 901 A R$ 1.500 
 DE R$ 1.501 A R$ 2.100 
 DE R$ 2.101 A R$ 2.700 
 DE R$ 2.701 A R$ 3.300 
 DE R$ 3.301 A R$ 3.900 
 ACIMA DE R$ 3.900 

TEMPO DE SERVIÇO NESTA 
ORGANIZAÇÃO: 
         
             _____anos 
 

ou 
 

             _____meses 
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CENTRO DE ESTUDOS INTERDISCIPLINARES PARA O SETOR PÚBLICO – ISP 

APÊNDICE C – Versão Final da Escala Validada 

 
 
 
 

A pesquisa que estamos realizando procura compreender como o trabalhador se relaciona 
com vários aspectos da sua vida no trabalho.  
Trata-se de uma pesquisa da Universidade Federal da Bahia e não da organização; assim, 
os resultados serão analisados fora da organização e esta não terá acesso às informações 
individuais que você nos fornecer. Não se sinta obrigado a participar, no entanto. 
Gostaria de contar com a sua disponibilidade e de que você se sinta bastante à vontade 
para responder sinceramente as questões a seguir. 

PARTE I – ESCALA AGENCY-COMMUNITY 
Como devem ser as relações entre trabalhadores e organizações? Em que medida estas relações 
estão presentes na organização em que você trabalha? 
Avalie, com base na escala abaixo, cada um dos itens que descrevem formas de relação entre 
organizações e trabalhadores. Na coluna, indique o nível em que você considera que essa 
característica está presente na organização em que você trabalha atualmente.  
 
1- Discordo plenamente  5- Concordo levemente 
2- Discordo muito 4- Não discordo, nem concordo 6- Concordo muito 
3- Discordo levemente  7- Concordo plenamente 
 
 
1. Estimular a cooperação entre os trabalhadores.  
2. Recompensar diferencialmente o trabalhador pelo seu desempenho individual.  
3. Preocupar-se com o trabalhador em todas as suas dimensões.  
4. Priorizar as ações de recrutamento e seleção pela transitoriedade dos contratos 

de trabalho.  

5. Oferecer oportunidades internas de crescimento na carreira.  
6. Estimular o trabalho em equipe com troca de conhecimentos e aprendizagens.  
7. Considerar que o vínculo com o trabalhador pode ser rompido a qualquer 

instante.  

8. Oferecer suporte para a recolocação das pessoas que deixam a organização  
9. Recompensar o trabalhador a partir do desempenho coletivo.  
10. Considerar natural que seus empregados protejam e defendam seus próprios 

interesses.  

11. Fortalecer o vínculo de comprometimento do trabalhador com a organização.  
12. Oferecer alto grau de liberdade para o trabalhador, permitindo que ele expresse 

sua forma peculiar de desempenhar o trabalho.  

13. Assegurar recursos para o bem estar pessoal e familiar do trabalhador.  
14. Enfatizar aqueles treinamentos voltados para o desempenho das tarefas do 

trabalho.   

15. Valorizar o trabalhador que trata o seu emprego como se fosse um negócio 
próprio.  

16. Preocupar-se em manter os seus colaboradores.  
17. Deixar para o trabalhador a responsabilidade por manter a sua empregabilidade.  
18. Favorecer a socialização que fortaleça a identificação do trabalhador com a 

cultura organizacional.  

19. Cumprir apenas as exigências legais por ocasião do término do contrato.  
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20. Estimular a criação de redes interpessoais no seu interior.  
21. Criar mecanismos para integrar os seus trabalhadores à organização.  
22. Estimular algum nível de competição para melhorar o desempenho dos 

trabalhadores.  

23. Valorizar o intercâmbio de experiências e aprendizagens entre os trabalhadores.  
24. Recompensar diferencialmente os trabalhadores que sejam mais 

empreendedores.  

25. Estimular o suporte mútuo entre os trabalhadores.  
26. Incentivar que o trabalhador construa redes fora da organização para assegurar 

novas oportunidades de trabalho.  

27. Reconhecer que os trabalhadores devem agir para afirmar os seus interesses 
pessoais.  

28. Estabelecer vínculos com o trabalhador que possam ser duradouros.  
29. Nas ações de qualificação, priorizar o preparo para as tarefas a ele confiadas.  
30. Nos processos de seleção,valorizar a congruência entre valores pessoais e 

organizacionais.  

31. Oferecer apoio para que as pessoas fortaleçam sua capacidade de responder às 
transformações no trabalho.  

32. Estimular a comunicação, ampliando as trocas de experiências e aprendizagens 
entre os trabalhadores.  

33. Estimular o trabalhador a participar da elaboração do desenho do seu cargo.  
34. Oferecer aos trabalhadores oportunidades de construir competências 

necessárias para o desenvolvimento de carreiras futuras mesmo fora da 
organização. 

 

PARTE II - DADOS PESSOAIS: 

IDADE: _____anos SEXO: 
MASCULINO 

 
FEMININO 

ESTADO CIVIL: 
 SOLTEIRO 
 CASADO 
 VIÚVO 
 DESQUITADO 
 OUTRO 

ESCOLARIDADE: 
  2º GRAU COMPLETO 
  3º GRAU INCOMPLETO 
  3º GRAU COMPLETO 
  PÓS-GRADUADO 

 

NÍVEL DE RENDA: 
 DE R$ 300 A R$ 900  
 DE R$ 901 A R$ 1.500 
 DE R$ 1.501 A R$ 2.100 
 DE R$ 2.101 A R$ 2.700 
 DE R$ 2.701 A R$ 3.300 
 DE R$ 3.301 A R$ 3.900 
 ACIMA DE R$ 3.900 

TEMPO DE SERVIÇO NESTA 
ORGANIZAÇÃO: 
         
             _____anos 
 

ou 
 

             _____meses 
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